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RESUMO  

 

 
 

Esse trabalho tem como objetivo reconhecer os trabalhadores ferroviários 

paranaenses ainda vivos, da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul - 

tronco Paraná, como parte integrante do acervo patrimonial ferroviário intangível, 

buscando-se valorizar a participação dessa categoria na história da ferrovia e na 

transformação do território paranaense, em meados do século XX. As análises têm 

por base a compreensão conceitual do território. A ferrovia constituiu-se num 

elemento transformador das relações sociais e espaciais das cidades do paranaense 

durante parte do século XX, além de ter criado uma categoria de trabalhadores que 

possui além de um “saber fazer” específico, lembranças e relatos históricos de vida e 

trabalho. Nessa pesquisa, a memória social é utilizada como um instrumento de 

construção cultural e um método de análise, sendo elas: memória do trabalhador 

ferroviário, memórias de usuários da ferrovia, e memórias históricas sobre a ferrovia 

e sobre as cidades que surgiram e se desenvolveram as margens da linha férrea. O 

estudo teórico e conceitual se faz através de elementos como território, cultura e 

patrimônio, como forma de compreender a configuração atual do patrimônio cultural 

ferroviário, enquanto importante elemento social, além da análise de trabalhos 

científicos realizados por autores paranaenses, os quais direcionaram suas atenções 

para diferentes enfoques sobre a ferrovia. Nas narrativas dos trabalhadores 

ferroviários paranaenses encontram-se elementos comprovatórios de sua 

participação na história da ferrovia, os quais se complementam a outras fontes 

pesquisadas, que valorizam o trabalhador ferroviário brasileiro, apresentando 

similaridades que extrapolam ao recorte regional, mostrando que essa categoria é 

reconhecida nacionalmente. 

 

Palavras-chave: Patrimônio cultural ferroviário, formação espacial, território usado, 
trabalhador ferroviário, memória. 
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ABSTRACT 

 

 

This work aims to recognize the railway workers still alives in Parana , of the Road of 
railroad Sao Paulo  - Rio Grande do Sul -  Paraná trunk as part of the acquis rail 
intangible assets, seeking to valuethe participation of this category in the history of 
railroad and the transformation of the territory of Paraná, in the mid-twentieth century. 
The analysis is based on the conceptual understanding of the territory. The railroad 
consisted in a transforming element of social relations and spatial of the cities of 
Paraná during part of the twentieth century, also created a category of workers that 
has, beyond  of a "know-how" specific, memories and historical accounts of life and 
work.In this study the social memory is used as an instrument of cultural construction 
and a method of analysis, namely: memory of railroad worker , memories of the 
railway users and historical memories over the railway and on the cities that emerged 
and developed  the margins of railway line.  The study theoretical and conceptual is 
made through of as territory elements, culture and heritage in order to understand the 
current setting of heritage cultural  railway, as an important social element, besides 
the analysis of scientific papers by authors from Parana, which directed their 
attention to different approaches to the railroad. the narratives of the railway workers 
in Parana are comprovatórios elements of their participation in the history of the 
railroad, which are complementary to other sources researched,seeking to value the 
Brazilian railroad worker, presenting similarities that go beyond the clipping region, 
showing that this category is recognized nationally. 

 
 
 
 

Keywords: Cultural heritage railway, training space, territory used, railroad worker 
and memory 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente pesquisa tem por objetivo reconhecer o papel dos ferroviários 

paranaenses, trabalhadores da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul, 

durante meados do século XX, como parte integrante do acervo patrimonial 

ferroviário intangível. A busca pela compreensão da participação dessa categoria na 

empresa ferroviária paranaense leva a pesquisa a reconhecer o papel desses 

trabalhadores como parte integrante do acervo patrimonial cultural ferroviário 

brasileiro, mostrando que sua valorização não fica restrita somente ao recorte 

espacial analisado (FIGURA1). 

 

FIGURA 1 - MALHA FERROVIÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ 

 

FONTE: IBGE, 2000 / Org.: NABOSZNY, 2006
1
. 

                                                           
1 Retirado de MONASTIRSKY, 2006.  
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A escolha da categoria ferroviária paranaense, que trabalhou na ferrovia São 

Paulo – Rio Grande do Sul, durante parte do século XX, como objeto de pesquisa, 

pautou-se no entendimento de que essa categoria social vivenciou o último período 

de significativa representatividade social da ferrovia brasileira, período que entrou 

em declínio econômico e estrutural, após a década de 1950 – 1960, além de ter 

colaborado com a transformação espacial e territorial do Paraná. Um grupo formado 

por sujeitos, considerados os últimos representantes ainda vivos que presenciaram 

as mudanças sofridas pela ferrovia. Possuem um valor seja pelo papel 

desempenhado na formação do território paranaense ou pelo desenvolvimento 

político exercido através da criação de associações e sindicatos e pela simples 

existência na sociedade local. Esses trabalhadores ferroviários ainda vivos detêm 

em suas memórias as lembranças desse passado de vida e trabalho e fazem parte 

dessa história. 

Diante da constatação de que órgão federal IPHAN, responsável pelo 

reconhecimento e preservação do acervo patrimonial ferroviário, não reconhece o 

papel desempenhado pelos trabalhadores ferroviários como parte do acervo 

intangível da ferrovia, essa análise baseia-se dentre outras fontes, no documento 

“Convenção para a salvaguarda do Patrimônio cultural imaterial”, elaborado pela 

UNESCO em 2003, traduzido pelo Ministério das Relações Exteriores em 2006, o 

qual afirma nas Disposições gerais, Artigo 2: Definições: Para os fins da presente 

Convenção, inciso 1.:  

 
 

Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, 
os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. (...) 3. Entende-se por 
“salvaguarda” as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio 
cultural imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, 
a preservação, a proteção, a promoção, a valorização, a transmissão – 
essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e revitalização 
deste patrimônio em seus diversos aspectos (UNESCO, 2003, p.04) (grifo 
meu). 
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Além disso, partindo da confirmação de que a ferrovia é um patrimônio 

cultural, “formado por acervo material e imaterial, que se completam” 

(MONASTIRSKY, 2006, p.10), composto por edificações, estações, pátios de 

manobras, casas e vilas de trabalhadores, oficinas, trilhos e equipamentos rodantes, 

que se distribuem por várias cidades paranaenses. 

Esses equipamentos fazem parte do acervo patrimonial ferroviário, 

submetidos aos cuidados do IPHAN, e ainda encontram-se presentes no cotidiano 

de muitas cidades, assim como o acervo intangível, representado por relatos de 

vida, luta e trabalho, pertencentes a diversos trabalhadores ferroviários. 

Dessa maneira, se a ferrovia constituiu - se num elemento transformador das 

relações sociais e do espaço das cidades do Paraná da metade do século XX, o 

trabalhador ferroviário desse período, atualmente com idade acima de 60 anos, 

possui as lembranças e os relatos históricos dessas transformações.  

No estudo para compreender o papel do trabalhador ferroviário, entende-se 

que esse se apresenta como um agente social que colaborou com a configuração 

histórica / econômica e cultural do espaço urbano, com sua força de trabalho, com 

seu poder de capital, com sua posição social e trabalhista (sindicatos e 

associações), e como detentor de um “saber fazer” ferroviário. Dessa forma, sendo o 

patrimônio cultural uma construção social, o sentimento de pertencimento da 

sociedade pode ser despertado também pelo reconhecimento e valorização do seu 

passado através das memórias  daqueles que participaram da construção histórica e 

cultural do Paraná, assim como, do país, e estão diretamente ligados aos 

patrimônios culturais atualmente reconhecidos.   

A delimitação do recorte espacial da pesquisa corresponde às cidades 

paranaenses margeadas pela Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul, 

visto que essas ainda mantem características das estruturas ferroviárias (estações, 

casas de ferroviários, etc), além de serem cidades que contam com uma população 

idosa que preserva e valoriza lembranças do tempo que eles utilizavam a ferrovia.  

Sabendo que o espaço geográfico é a coexistência indissociável de formas 

herdadas, reconstruídas a cada nova organização social, compreendidas através da 

existência do tempo passado e do presente, seu estudo fundamenta-se na 

importância que os agentes sociais têm na consolidação desse espaço. A categoria 
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de espaço é defendida por Santos (1996 apud SANTOS e SILVEIRA, 2008, p.11) 

como a “união indissolúvel de sistemas de ações, formas hibridas e técnicas”. O 

autor chama atenção para a importância em se compreender o papel das técnicas 

no processo do território, pois juntamente com as chamadas formas geográficas, 

sociais, políticas e jurídicas (formadas por ciência, técnica e informação) (SANTOS e 

SILVEIRA, 2008, p.21), dão origem ao território usado. 

Para Monastirky (2006) 

 

 

A história da ferrovia também é a história dos ferroviários. O surgimento 
desta classe de trabalhadores foi tão impactante para a sociedade e 
economia do Brasil, quanto foi o surgimento da própria ferrovia (...). Não foi 
apenas numericamente que os ferroviários ocuparam lugar na sociedade 
brasileira. A atividade ferroviária criou empregos nas cidades e constituiu 
uma inovação técnica na organização da produção urbana e regional. Com 
a ferrovia houve a expansão da divisão de trabalho intra-urbana, em que a 
cidade ferroviária exerceu a função específica de uma área em torno 
(MONASTIRSKY, 2006, p.89). 

 

 

 A implantação da ferrovia no território brasileiro levou a uma nova ordem 

espacial, mesmo nos lugares que se configuravam como ponto de passagem dos 

trens, a ferrovia realizou a integração das cidades menores aos grandes centros 

urbanos, desenvolvendo arranjos inexistentes até então. 

Sua implantação no território brasileiro, no final do século XIX, trouxe 

mudanças para toda a sociedade, levando a economia, a política e a sociedade das 

pequenas cidades e vilarejos a depender quase que exclusivamente da ferrovia. Os 

transportes de cargas e passageiros eram feito pelos trilhos, que ligavam o interior 

do país aos grandes centros urbanos e aos portos. Desses, chegavam os produtos, 

serviços, informações e pessoas. 

 Em seus estudos, Monastirsky (1997) defende que, nas cidades do Paraná, 

houve a implantação de um modelo cultural desenvolvimentista, incentivado pela 

propaganda da República, que via nas inovações tecnológicas – estrutura ferroviária 

-, o propulsor das mudanças sociais e culturais do país. A sociedade do fim do 

século XIX, enfim recebe a onda cultural dos países centrais. Esse efeito jamais 

tinha sido sentido com tanta força. Viveu-se uma ordem cultural, a Bélle époque, 
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“feitas de representações, de ideais, de valores e de sentimentos que se tornaram 

comuns a todos os indivíduos” (MONASTIRSKY, 1997, p.92). 

 Com as informações chegando diariamente nos locais que, até então eram 

remotos, o cotidiano das cidades pequenas ganharam impulso graças as suas 

produções e pelas novidades que chegavam com o trem.  

Para Monastirsky (1997): 

 

 

Também, e associado a isso, novidades com relação aos modismos, à 
cultura e ao lazer. Foi em torno das estações principais de passageiros que 
se organizou a infraestrutura para atender aos viajantes e comerciantes. As 
cidades que eram paradas obrigatórias dos trens tinham próximos às 
estações de passageiros, hotéis, pensões, bares, restaurantes, lojas de 
varejo etc., que, até aproximadamente a década de 1970, foram locais de 
intensa convivência urbana. Os trens, especialmente os que vinham de São 
Paulo, traziam além de passageiros ilustres (políticos, empresários e 
autoridades), companhias de teatro, bandas de música, cantores do rádio 
etc., que faziam turnês pelas cidades atendidas pela ferrovia. Os cines-
teatros [...] apresentavam filmes, teatro de revista, operetas, concertos de 
música, dança, mágica, shows com cantores do rádio, apresentação de 
astros do cinema nacional e internacional, além de festivais da cidade e 
reuniões acadêmicas (MONASTIRSKY, 1997, p.91). 

 

 

Segundo Monastirsky (1997, p.48), a Estrada de Ferro São Paulo - Rio 

Grande, construída pela “Brazil Railway Company”, a qual corta o Paraná, de sul a 

norte, constitui-se como uma gigantesca empresa, detentora do meio de transporte 

mais usado até então. A empresa ferroviária realizava contratações exorbitantes de 

funcionários, como no caso da construção da estrada de Santos a Jundiaí, pela 

Companhia Paulista, no início do século XIX, a qual chegou a contratar 5.257 

trabalhadores, dos mais variados cargos, para sua execução (ZAMBELLO, 2005. p.. 

50), chegando à somatória nacional de 51 mil ferroviários, em 1957, no ano de 

criação da RFFSA (MONASTIRSKY, 2006, p.. 89). 

 Contudo, nas décadas que sucederam 1950, o transporte ferroviário começou 

a declinar e vindo a ser substituído pelo transporte rodoviário. Essa crise explica-se 

por diversos motivos, tais como a incompatibilidade de equipamentos ferroviários, a 

exemplo das bitolas2, vindas da Inglaterra, com padrões diferentes das encontradas 

nas construções de trechos de linhas, sendo impossíveis suas ligações. Mas o 
                                                           
2
 Modelo padronizado de medida de trilhos. 
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principal fator desencadeador da crise encontra-se na escolha dos investimentos de 

capital, que passaram a ser empregados em projetos rodoviários. As novas malhas 

rodoviárias passaram a fazer parte das chamadas políticas desenvolvimentistas, que 

perduraram pelas décadas de 1920 a 1950, sob o comando de diferentes 

governantes. Juntando-se a isso, o incentivo ao capital estrangeiro e a abertura 

política, deu as montadoras automobilísticas e as multinacionais as oportunidades, 

que até então pertenciam às empresas ferroviárias.  

A ferrovia constituiu-se num elemento transformador das relações sociais e do 

espaço urbano paranaense durante parte do século XX, cidades essas que ainda 

apresentam-se como testemunhas do processo de ascensão e decadência da 

estrutura férrea, preservando a história em seus diferentes monumentos e na 

memória de seus moradores. A ferrovia criou também uma classe de trabalhadores 

que possui além de um “saber fazer” específico, lembranças e relatos históricos de 

vida e trabalho. 

Como ferramenta de análise foi utilizada a memória social “como um 

instrumento de construção cultural assim como um método de análise” (BOSI, 1994), 

apresentando-se como abordagem metodológica de estudo sobre o passado. 

No entendimento de kroury (p.128), “nas conversas estamos em contato 

direto com o modo como as pessoas costumam significar o passado, marcar e usar 

o tempo”. Nas entrevistas com os trabalhadores ferroviários idosos, essa marcação 

se fez presente o tempo todo, mas não como narrativas que seguiram uma ordem 

cronológica, mas como um passeio de ida e volta pelos acontecimentos. Ao realizar 

entrevistas, ora com tópico guia, ora com conversas livres, a característica de 

perder-se no tempo da própria narrativa foi presenciada muitas vezes, exigindo uma 

maior atenção às histórias, por parte da pesquisadora.  

Dessa forma, várias visitas foram realizadas a alguns trabalhadores como 

forma de aprofundar o conhecimento sobre o mundo dos ferroviários. A cada visita, 

a retomada das narrativas, sempre apresentavam novos elementos, mas sempre 

marcadas por eventos significativos, como a entrada na companhia ferroviária, as 

promoções, os novos uniformes, os acidentes de trabalho, o rigor do trabalho e a 

convivência com os colegas. Outro fato muito relembrado pelos entrevistados diz 

respeito à passagem do então presidente da república Getúlio Vargas, por várias 
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cidades margeadas pela ferrovia São Paulo – Rio Grande do sul, evento também 

relatado pela população. 

Com relação a memória coletiva, Bosi (1994) e Halbwachs (1990)  concordam 

que essa constituir-se enquanto busca de pertencimento e afirmação identitária de 

indivíduos que compõem um grupo social específico, pois essa contém o registro da 

vivência dos indivíduos. Para Bosi (1994, p.413) “a memória individual é um ponto 

de vista sobre a memória coletiva”. É o indivíduo que detém o poder de memorizar e 

dar significado aos objetos e histórias ocorridas num passado em comum. “A 

valorização da memória dos sujeitos apresenta-se como oportunidade de trazer à 

tona outras histórias e outros olhares sobre o passado” (PETUBA, 2005, p.12). 

No processo de entendimento do Trabalhador Ferroviário, esse se apresenta 

como um agente social que colaborou com a configuração histórica, econômica e 

cultural do espaço urbano das cidades paranaenses, com sua força de trabalho, com 

seu poder de capital, com sua posição social e trabalhista (sindicatos e 

associações), e como detentor do conhecimento no ato de “saber fazer”.  

 Nesse sentido, Monastirsky (2006) afirma que: 

 

 

A memória individual contém as lembranças das coisas vividas por cada 
indivíduo com a ferrovia, mas contém também uma carga simbólica 
proveniente da propaganda pró-ferrovia e do efeito das atividades 
ferroviárias em todas as escalas espaciais e temporais (...). As lembranças 
das pessoas que vivenciaram a ferrovia e daqueles que nela trabalharam, 
além de legitimar a ferrovia como um patrimônio cultural, auxiliam no 
fortalecimento e perpetuação da memória coletiva e possibilita o 
reconhecimento da cultura local e da sua participação num contexto 
regional e nacional (MONASTIRSKY, 2006, p.12). 

 

 

Dessa forma, a pesquisa se faz não somente com a memória do trabalhador 

ferroviário, principal elemento de análise, mas também com memórias de usuários 

da ferrovia, com memórias sobre a ferrovia e sobre as cidades que se criaram e se 

desenvolveram as margens da linha. Todas as fontes pesquisadas (bibliográfica, 

eletrônicas e televisivas) pautam-se na memória como parâmetro de análise, e 

apresentam um acervo de informações que apesar de não serem reconhecidas pelo 

IPHAN, são parte da história da ferrovia brasileira. A escolha de diferentes fontes 
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não se restringe somente ao estado do Paraná ou ao trecho da estrada de ferro São 

Paulo – Rio Grande do Sul, mesmo sendo essa a dimensão espacial proposta para 

a realização da pesquisa, pois se observou que as fontes analisadas no estado do 

Paraná, com relação ao patrimônio cultural ferroviário, assim como o papel 

desempenhado pelo trabalhador ferroviário, possuem similaridades que podem ser 

analisados em conjunto em escalas que atingem o nacional, não havendo separação 

das similaridades.  

No primeiro capítulo é realizado um estudo teórico e conceitual através de 

elementos como espaço geográfico, território usado e patrimônio, como forma de 

compreensão da configuração do patrimônio cultural ferroviário, analisado como 

importante elemento social. Com relação ao estudo do conceito de espaço 

geográfico, e território usado, optou-se pelas teorias desenvolvidas por Milton 

Santos (2008), como forma de analisar o contexto espacial em que se encontra o 

objeto de estudo da pesquisa. Já a discussão sobre o conceito de Patrimônio 

Cultural presente nesse trabalho faz parte de um artigo já publicado, intitulado “O 

Ferroviário como patrimônio cultural intangível” (2011). Essa discussão baseia-se em 

obras de autores como Choay (2001); Abreu (2003); Lemos (1981); Castro (2006) e 

a UNESCO. 

Já no segundo capítulo é desenvolvida uma compreensão do recorte 

espacial, o tronco ferroviário paranaense pertencente à Estrada de Ferro São Paulo-

Rio Grande do Sul, o qual também mereceu uma atenção teórica e analítica de 

alguns trabalhos realizados por autores paranaenses, os quais direcionaram suas 

atenções para diferentes enfoques: Kroetz (1985); Monastirsky (1997/2006); 

Rogalski (2008). Esses autores viram nessa ferrovia uma importante base de dados 

e informações necessárias para explicar a realidade espacial, territorial e 

sociocultural das diferentes cidades do Paraná cortadas pela linha férrea, assim 

como seu papel enquanto patrimônio cultural histórico, reconhecida, mas 

negligenciado pelos órgãos públicos.   

O terceiro capítulo busca compreender o papel desempenhado por 

trabalhadores ferroviários do território paranaense margeados pela Estrada de Ferro 

São Paulo – Rio Grande do Sul, através de suas memórias, as quais foram 

analisadas através de bases teóricas pautadas em Bosi (1994) e Halbwachs (1990), 

e de entrevistas realizadas em trabalho de campo, assim como trechos de 
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entrevistas cedidos por outros pesquisadores. Outras análises baseadas em 

diferentes fontes (eletrônicas, visuais e bibliográficas) buscam demonstrar a 

valorização dada a essa categoria, em diferentes partes do país, mostrando que o 

papel desempenhado por eles marcou a história da ferrovia em todo o território 

nacional.   

As pesquisas foram realizadas em jornais locais, como na cidade de Irati 

(PR), que apresenta uma reportagem sobre o ferroviário Maurilio Lopes, o qual iria, 

segundo a reportagem, completar 100 anos de idade. Outras buscas foram feitas 

através da internet, em jornais de diferentes cidades margeadas pela ferrovia São 

Paulo-Rio Grande do Sul, mas nenhum resultado foi encontrado. Alguns contatos 

por e-mail foram feitos a vários jornais da região, mas os que responderam, 

afirmaram que nenhuma reportagem sobre trabalhadores ferroviários foi realizada, 

publicada ou encontrada em seus arquivos. 

Foi realizada uma visita ao Museu da Ferrovia em Curitiba, como forma de 

investigação, sobre a possibilidade de realização de pesquisa documental. Na 

época, a funcionária se disponibilizou a ajudar na pesquisa, mesmo afirmando que 

os documentos se encontravam em uma sala, sem ventilação, e todos fora de 

ordem. Tempos depois outra tentativa foi feita, mas a resposta do museu foi que, o 

setor de memória e pesquisa estava sem funcionário, o que impossibilitava o 

processo de pesquisa. Foram repassados ao museu alguns itens a serem 

pesquisados por esses para serem repassados por e-mail, contudo, até o fim dessa 

pesquisa, nenhuma resposta foi recebida. 

Foram realizadas entrevistas com ex-ferroviários e pessoas da comunidade, 

moradores de diferentes cidades ferroviárias paranaenses da Estrada de Ferro São 

Paulo – Rio Grande do Sul: Irati, Fernandes Pinheiro, Rio Azul, Rebouças, União da 

Vitória.  No processo de realização das entrevistas não foi pedido autorização a 

essas pessoas na forma de documentos para divulgação de seus nomes, o que 

explica a não citação de seus nomes. 

Além das entrevistas foram utilizadas pesquisas referentes ao tema, 

realizadas por outros autores: da historiadora Drª. Rosangela Petuba / UEPG (2004): 

Os trabalhadores ferroviários pontagrossenses, entrevistados por um grupo de 

pesquisa do curso de História da UEPG, com projeto intitulado “Experiência, Cultura 
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e Cotidiano dos Trabalhadores Ferroviários em Ponta Grossa (1940-2000)”; e da 

geógrafa Cintia Daiane da Silva (Anexo B).   

No processo de pesquisa através de fontes eletrônicas: blogs, sites, revistas 

eletrônicas, reportagens televisivas, documentários; e matéria de jornais impressos 

buscou-se perceber a valorização dada à categoria ferroviária brasileira, através de 

diferentes mídias, sem estabelecer período e local específicos para as pesquisas, 

visto que muitos das fontes são recentes. Essa pesquisa específica focou-se na 

ideia de reconhecimento do papel desses agentes no desenvolvimento do país como 

um todo, partindo do pressuposto a da constatação de que o papel desempenhado e 

a idealização que a população tem com relação ao trabalhador ferroviário do 

passado não se diferenciam por serem analisadas em lugares diferentes, elas 

apresentam-se comuns em todo o território nacional. 

De início, constatou-se que a grande maioria das reportagens encontradas diz 

respeito à companhia ferroviária brasileira, sua história de implantação pelo território 

nacional, o descaso como o acervo ferroviário público e o atual cenário da 

companhia América Latina Logística (ALL), sendo restrito o número de materiais 

encontrados, especificamente sobre os trabalhadores, sendo que desse, encontram-

se quase sempre relacionados às lutais sindicais mais recentes.  

Diante dessa restrição, constatou-se que os dados obtidos especificamente 

sobre o papel dos trabalhadores ferroviários no cenário brasileiro são recentes, o 

que demostra que os trabalhos publicados em mídias sobre esse tema, possuem 

cunho nostálgico, referente à época próspera da ferrovia, e com exceção das mídias 

especializadas no assunto, apresentam-se isolados. Os materiais impressos já 

analisados referentes a períodos mais antigos não referenciam os trabalhadores 

(jornais das décadas de 1950 a 1980, analisados em alguns jornais de cidades do 

Paraná). 

 Nas análises em vídeos e reportagens televisivas relacionadas à ferrovia, o 

que mais se observou foram as denuncias sobre o descaso com o patrimônio 

ferroviário. Outras fontes como Blogs, Sites e revistas eletrônicas especializadas na 

temática ferrovia, apresentam um grande acervo relacionado à temática, mas 

principalmente sobre as histórias da companhia férrea apresentada por vários 

agentes que vivenciaram esse contexto, sobre as dezenas de cidades que se 
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desenvolveram as margens da ferrovia, e sobre o papel dos trabalhadores 

ferroviários.  

 

 

 

1 – ESPAÇO GEOGRÁFICO / TERRITÓRIO USADO/ PATRIMÔNIO CULTURAL: 

estudo da ferrovia através de elementos conceituais. 

 

 

Ao se falar em patrimônio histórico e artístico deve-se sempre partir da 

premissa de que esse se constitui enquanto um segmento, pertencente ao acervo 

formado pelo “patrimônio cultural de uma nação ou de um povo” (LEMOS, 1981, 

p.07).  Pela sua complexidade, o estudo do patrimônio cultural busca em vários 

conceitos e elementos compreender o seu significado, não só institucional ou 

disciplinar, mas também social. Dessa forma, ao se discutir o patrimônio cultural, 

outras análises conceituais devem ser realizadas para se efetivar uma abordagem 

interdisciplinar. 

 

 

1.1 – Breve abordagem sobre o espaço geográfico e o território usado. 

 

 

Tendo como base a categoria marxista de Formação Econômica e Social - 

elaborada por Marx e Engels, entende-se o espaço geográfico como o processo de 

um modo de produção definido historicamente, representado por uma sociedade e 

materializado em um território, definido assim por Santos (2008 p.4), como “uma 

estrutura técnico-produtiva expressa geograficamente por certa distribuição da 

atividade de produção”. 

Para esse autor, 
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Esta categoria diz respeito à evolução diferencial das sociedades, no seu 
quadro próprio e em relação com as forças externas de onde mais 
frequentemente lhes provém o impulso. A base mesma da explicação é a 
produção, isto é, o trabalho do homem para transformar, segundo leis 
historicamente determinadas, o espaço com o qual o grupo se confronta 
[p.01] (...) Modo de produção, formação social, espaço – essas três 
categorias são interdependentes. Todos os processos que, juntos, formam o 
modo de produção (produção propriamente dita, circulação, distribuição, 
consumo) são histórica e espacialmente determinados num movimento de 
conjunto, e isto através de uma formação social (Santos M. 1977, p.4). 

 

 

Santos (1977, p.4) afirma que o modo de produção é uma forma de organizar 

o processo de produção, o qual age sobre a natureza, através de atores sociais, 

para obter elementos necessários a sociedade. A união indivisível dessa natureza 

com a sociedade através desses meios de produção dá origem à formação social, e 

consequentemente a formação espacial. Para analisar esse espaço deve-se levar 

em conta a categoria de “periodização” ou temporalidades, como forma de 

compreender o uso do território em diferentes momentos históricos, numa análise de 

tempo-espaço. São esses elementos que servem de paramento para compreender 

como o território é usado: “como, onde, por quem, por que, para quê” (2008, p.11), 

entender esses elementos proporciona uma compreensão da história do território 

analisado, a partir do uso e do seu movimento.  

Com relação à categoria de espaço, essa é defendida por Santos (1996 apud 

SANTOS e SILVEIRA, 2008, p.11) como a “união indissolúvel de sistemas de ações, 

formas híbridas e técnicas”. Outra análise do autor parte do entendimento que o 

“evento”, enquanto resultante do sistema de ações e sistema de técnicas, afeta e 

condiciona a produção espacial. Para Santos (2006) um evento ocorre num 

determinado instante, qualificando e atribuindo-lhe significado a esse momento 

histórico, que será sempre diferente do momento anterior e do sucessor. Partindo da 

análise da formação espacial do território ferroviário do estado do Paraná (Estrada 

de Ferro SP-RS) pode-se compreender que uma inovação inserida num espaço, no 

caso da estrada de ferro, constituiu um evento, que renova o “modo de fazer”, 

diferenciando-se do anterior (Tropeirismo). Há aqui uma sucessão de períodos 

técnicos, sem necessariamente haver uma interrupção instantânea do outro.  

 

 

É através do evento que podemos rever a constituição atual de cada lugar e 
a evolução conjunta dos diversos, lugares, um resultado da mudança 
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paralela da sociedade e do espaço [...] na medida em que se estendem uns 
sobre os outros, participando uns dos outros, eles estão criando a 
continuidade do mundo vivente e em movimento (Santos M. 2006, p.101). 

 

 

Dessa forma, a busca por progresso, o aumento da demanda por transportes 

mais velozes e eficientes, cria necessidades por novas técnicas que venham a 

agilizar o processo econômico. Se o transporte de produtos do interior do país para 

os portos não era mais eficiente com o uso de carroças e cavalos, a demanda apoia-

se num novo sistema técnico mais eficiente. A ferrovia não acabou com o evento 

anterior, visto a atividade tropeira ainda resiste isoladamente, nos dias de hoje, 

assim como as rodovias não acabaram com as ferrovias.  

 Nas palavras de Santos (2006), 

 

 

Os eventos são individuais, mas não há eventos isolados. Eles são inter-
relacionados e interdependentes e é nessas condições que participam de 
situações. Na realidade, somente há situações porque os eventos se 
sucedem ao mesmo tempo em que se superpõem e interdependem (Santos 
M. 2006, p.107). 

 

 Os eventos estão sempre relacionados com a técnica, assim Santos (1996 

apud SANTOS e SILVEIRA, 2008, p.11) chama atenção para a importância em se 

compreender o papel das técnicas no processo de configuras do território, pois 

juntamente com as chamadas formas geográficas sociais políticas e jurídicas 

(formadas por ciência, técnica e informação) (2008, p.21), dão origem ao território 

usado. 

O conceito de território definido por Santos M. (2008, p.19) vai além do 

sentido restrito de “extensão apropriada e usada” ou “um nome político para o 

espaço”. Para o autor o território em si não é uma categoria de análise, esse só se 

transforma em categoria analítica quando passa a ser observado enquanto território 

historicamente usado. Analisado através da dialética o território aparece como 

sinônimo de espaço geográfico. 

O território para o autor não é um palco onde as ações sociais se 

desenvolvem, ele participa do processo como um ator, concepção essa que deixa de 

ver o território apenas como um conjunto de pontos de localização para adquirir 

espessuras de um contexto histórico (SILVEIRA, 2011). Esse território não pode ser 
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entendido sem a compreensão das técnicas, as quais ditam a cada momento 

histórico a forma e a distribuição do “trabalho vivo e do trabalho morto” (SANTOS e 

SILVEIRA, 2008, p.20). Esse distribuição/divisão do trabalho humano dá origem ao 

território usado, o qual num processo dialético e desigual condiciona essa 

distribuição. Como consequência,  

 

 

a divisão territorial do trabalho cria novas hierarquias entre os lugares e 
redefine a cada momento [entendido aqui como período de tempo distinto] a 
capacidade das pessoas, das firmas e das instituições (SANTOS e 
SILVEIRA, 2008, p.21).  

 

 

 A compreensão conjunta do papel desses elementos na configuração do 

espaço geográfico leva ao entendimento de como se dá a criação histórica das 

chamadas “regiões de mandar e regiões de fazer” (SANTOS e SILVEIRA, 2008, 

p.22).  

 Os autores afirmam que  

 

 

Ao longo do tempo cada lugar é alvo de sucessivas divisões do trabalho. 
Mas esse mesmo lugar visto num corte temporal, isto é, num momento 
histórico dado, acolhe simultaneamente varias divisões do trabalho 
(SANTOS e SILVEIRA, 2008, p.144). 

 

 

 Enquanto resultado do uso do território, as regiões de mandar e de fazer são 

definidas e condicionadas por agentes hegemônicos, através da implantação das 

infraestruturas (sistemas de engenharia), da dinâmica da sociedade e da economia. 

 

 

São os movimentos da população, a distribuição da agricultura, da indústria 
e dos serviços, o arcabouço normativo, incluídas a legislação civil, fiscal e 
financeira, que, juntamente com o alcance e a extensão da cidadania, 
configuram as funções do novo espaço geográfico (SANTOS e SILVEIRA, 
2008, p.21). 
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No processo de implantação da técnica ou dos sistemas de técnicas no solo, 

tem-se uma nova configuração do território usado. A partir desse momento, esse 

território adquire uma datação histórica, onde as técnicas terão um papel importante 

na produção da percepção espacial, assim como do tempo (SANTOS, M. 2006, 

p.35). Esse autor ainda completa afirmando que: 

 

 

É o lugar que atribui às técnicas o princípio de realidade histórica, 
relativizando o seu uso, integrando-as num conjunto de vida, retirando-as de 
sua abstração empírica e lhes atribuindo efetividade histórica [...] São todas 
essas técnicas, incluindo as técnicas da vida, que nos dão a estrutura de 
um lugar (SANTOS, M. 2006, p.36). 

 

 

 

Santos e Silveira, (2008, p.27-28) apresentam três grandes momentos da 

história do Brasil, em que a implantação dos sistemas técnicos no território merece 

destaque: o primeiro momento é marcado pelo “tempo lento”, com períodos “pré-

técnico”, onde o homem buscava meios de adaptar-se as imposições da natureza. O 

segundo momento é representado por uma distribuição geográfica territorial desigual 

do processo de mecanização, dando origens aos chamados “arquipélagos 

econômicos”, menos visíveis após a implantação de algumas maquinas ao território, 

denominados por Santos e Silveira (2008, p.27) de “meio técnico de circulação 

mecanizada” (ferrovias, portos, telégrafo).  

 

 

O aparelhamento dos portos, a construção de estradas de ferro e as novas 
formas de participação do país na fase industrial do modo de produção 
capitalista permitiram as cidades beneficiarias aumentar seu comando sobre 
o espaço regional (SANTOS e SILVEIRA, 2008, p.37). 

 

 

Esse segundo momento é marcado também pela formação da “Região 

Concentrada”, formada pelos estados de Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo, 

Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, e pela decadência do 

transporte ferroviário, substituído pelas estradas de rodagens. O terceiro momento, 

datado na década de1970, corresponde ao advento das telecomunicações, e marca 
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o período denominado por Milton Santos como “meio-técnico-cientifico-

informacional”. Esse período agrava ainda mais a desigualdade criada pela “Região 

Concentrada” em comparação com as demais regiões. 

Segundo Santos (2006, p.108) 

 

 

Os recursos totais do mundo ou de um país, quer seja o capital, a 
população, a força de trabalho, o excedente etc., dividem-se pelo 
movimento da totalidade, através da divisão do trabalho e na forma de 
eventos. A cada momento histórico, tais recursos são distribuídos de 
diferentes maneiras e localmente combinados, o que acarreta uma 
diferenciação no interior do espaço total e confere a cada região ou lugar 
sua especificidade e definição particular. Sua significação é dada pela 
totalidade de recursos e muda conforme o movimento histórico (SANTOS, 
M. 2006, p.108). 

 

 

 Ao selecionar esses três momentos da organização territorial brasileira, 

Santos e Silveira, (2008) exemplificam a configuração do território usado em 

diferentes momentos, enquanto resultante das ações de agentes hegemônicos. 

Essa nova configuração territorial deu origem também a um desenvolvimento urbano 

impulsionado/impulsionador de uma integração de mercado, mesmo que desigual 

“devido às oscilações das economias regionais ou de seu papel político” (SANTOS e 

SILVEIRA, 2008, p.34). Associado a isso, o processo de imigração e colonização, 

principalmente na região sul e sudeste do país, impulsionaram o desenvolvimento 

econômico e industrial, graças a uma “mão-de-obra qualificada, e portadores de um 

modelo de consumo que conheceram ou almejaram obter nos países de origem” 

(2008 p.36). 

 Para Silva (2008), a análise do segundo momento, apontado por Santos e 

Silveira (2008) corresponde a um período importante para compreender a 

configuração do território do Brasil, tendo as ferrovias como os primeiros sistemas de 

engenharia a mecanizarem o território.  

 

 

As ferrovias também tiveram grande influência na organização e 
administração de grandes corporações, sendo posteriormente sua 
experiência estendida a outros ramos de atividade: “... as ferrovias não 
foram apenas as grandes promotoras dos negócios modernos; foram 
também o primeiro negócio moderno” (MICKLETHWAIT E WOOLDRIDGE, 
2003, p. 97 apud SILVA, 2008, p.42).  
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 No entanto, o sistema de engenharia ferroviária não se distribuiu pelo território 

brasileiro de forma homogênea, visto os inúmeros ramais sem possibilidade de 

ligação espalhados por várias regiões, o que não impossibilitou que esses 

complexos ferroviários contribuíssem para a ascensão econômica do país.  Essa 

característica se deve a diversas escalas de “conflitos, cooperações, acordos e 

negociações” entre o Estado e as empresas (SANTOS E SILVEIRA, 2008, p.175), 

agravada ainda mais com os projetos desenvolvimentistas iniciados já na década de 

1930 e implantados nos anos de 1950, no governo de Juscelino Kubitschek, os quais 

passaram a receber o capital que até eram das ferrovias.  

 Segundo Monastirsky (2006) a estrutura ferroviária no território brasileiro se 

distribuía da seguinte maneira:  

 

 

Até os anos de 1950, a ferrovia foi o principal meio de transporte do Brasil. 
Desde 30/04/1854 (com a 1ª ferrovia), até 1889 (final da monarquia) houve 
o predomínio das concessionárias estrangeiras. No final deste período havia 
66 empresas que exploravam mais de 9.500 km, sendo que 30 % delas 
pertenciam ao Estado. O período de 1889 até 1930 caracterizou-se por 
encampações, arrendamentos, falências, desmembramentos e formação de 
grandes redes privadas estrangeiras. No final do período havia 32,5 mil km 
e, com exceção à Central do Brasil e outras pequenas ferrovias, as demais 
eram administradas por capital estrangeiro. A partir de 1930 (início da Era 
Vargas), as ferrovias passaram, majoritariamente, a serem exploradas pelo 
Estado, com exceção da Estrada de Ferro Amapá e outras pequenas, de 
interesse industrial (MONASTIRSKY, 2006, p.38). 

 

 

 O período pós 1930 apresenta uma redução da malha ferroviária em todo o 

território. Segundo Santos e Silveira (2008, p.63) “a extensão da rede ferroviária em 

1992 havia caído para 30.282 quilômetros”, ocasionado pela desativação de vários 

ramais, principalmente da região sudeste, impulsionados pela política de incentivo 

as rodovias. Na região sul, o destaque são os trechos ainda existentes que passam 

a serem incorporados a uma única empresa, a RFFSA, criada em 1957, com 

objetivo de atender a região econômica exportadora – sudeste, tornando-se a maior 

do brasil nesse setor da época.  
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 Ainda com relação a redução das malhas que culminaria na decadência do 

sistema ferroviário nacional, Santos e Silveira (2008) apontam dois problemas não 

menos importantes:  

 

 

1)as diferenças técnicas (relativas ao tamanho das bitolas das linhas férreas 
– largura entre os trilhos), que impediam em vários pontos de interseção o 
transbordo eficiente, cada vez mais exigido pela vida de relações do 
território; 2)o próprio traçado das linhas (sua tipologia), que ligava as 
regiões interioranas às cidades portuárias (para a exportação de produtos 
primários), reflexo da estrutura produtiva “extrativista” imposta ao Brasil pela 
divisão internacional do trabalho (SANTOS E SILVEIRA, 2008, p.362). 

 

 

 Em resumo, a implantação da ferrovia no território brasileiro apresenta-se, de 

início, como transformadora do progresso e do capital nacional, propulsora de uma 

nova fluidez do tempo, percebido até então como “o tempo das carroças” (MORAIS, 

2000, p.226), tendo seu auge ate meados do século XX, onde os problemas de 

ordem político, econômico e técnico, transformaram as ferrovias brasileiras em 

sinônimos de atraso.  

 Nas palavras de Leite (2008, p.433) “a história de um território é uma história 

de movimentos (...) que envolvem ações (...). É uma história de apropriação e uso”. 

O processo de apropriação e uso do território leva sempre a uma construção de 

sistemas de comunicações e transportes úteis ao movimento da sociedade, os quais 

estão ligados e limitados por forças “físicas, institucionais ou culturais” (LEITE, 2008, 

p.433). 

  

 

 

1.2 - O conceito de Patrimônio Cultural e sua trajetória na transformação da 
sociedade3.  

 

 

                                                           
3
 A discussão sobre a temática Patrimônio Cultural presente nesse trabalho foi publicada com o título 

“O Ferroviário como patrimônio cultural intangível” na Revista Terr@ Plural – Mestrado em Gestão do 

Território – UEPG. Vol. 5, Nº1, 2011.  
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As discussões sobre o patrimônio cultural não são recentes, apareceram no 

cenário social europeu já no século XV, com denominações que variavam entre 

antiguidades e monumentos constituir-se no atual conceito de patrimônio. Essas 

variações são caracterizadas por diferentes mudanças no contexto social europeu. 

Essas transformações sociais também influenciaram as manifestações culturais no 

Brasil, assim como o critério de classificação do patrimônio cultural nacional 

brasileiro.  

 O conceito de “Patrimônio” surgiu na Europa em meados do século XIX, mais 

precisamente na Grã-Bretanha, enquanto um “bem” (objeto) material condicionado 

ao usufruto de uma estrutura familiar ou de um grupo social elitizado, materializado 

num espaço e caracterizado por um passado comum. O termo patrimônio está 

ligado também a outros exemplos de bens materiais, de “natureza econômica, 

moral, religiosa, mágica, política, jurídica, estética, psicológica, fisiológica” 

(GONÇALVES, 2003, p.27), natural, histórico – artístico (representado em sua 

grande maioria por obras de artes e edificações), e recentemente, “intangível ou 

imaterial” (ligado aos saberes e as técnicas sociais). 

 Atualmente, o entendimento do conceito de patrimônio vai além dos 

exemplares artísticos e arquitetônicos com funções institucionais, que pertenceram 

ao passado, tendo agora objetivos voltados à proteção de bens tangíveis e 

intangíveis ligados aos valores artísticos, memoriais e científicos. A relação do 

patrimônio ligado a uma instituição pública aparece nos estudos de Françoise Choay 

(2001), tendo como foco as cidades europeias.  

 Para melhor compreender o atual conceito de patrimônio histórico, é 

necessário considerar dois momentos da história europeia. Na análise feita por 

Choay (2001) o primeiro refere-se a Roma do século XV, com o despertar de 

interesse em preservar objetos achados em atividades arqueológicas, como forma 

de estudá-los. As ruínas viraram um local propício ao desenvolvimento intelectual, 

despertando um clima de sensibilidade na população que passou a defender as 

“relíquias” das intempéries do tempo e dos saqueadores. 

 A admiração e fascínio que despertavam as obras de arte e a arquitetura das 

cidades, promovidas pelo orgulho da própria história romana, acarretaram as 

primeiras movimentações para a preservação das chamadas Antiguidades (CHOAY, 

2001). O interesse por antiguidades descoberto pela sociedade da Idade Média foi o 
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primeiro passo para o processo contemporâneo da institucionalização do patrimônio 

cultural, assim como para o surgimento da chamada cultura erudita4.   

 O segundo momento da consolidação do patrimônio diz respeito ao século 

XIX, através da consagração do chamado Monumento Histórico, também com bases 

no orgulho nacional, mas com maior intensidade. O ingrediente essencial para sua 

consolidação advém de uma tomada de consciência histórica social, acerca de suas 

obras de arte e de seus monumentos, não mais achados em escavações antigas, 

mas presentes no cotidiano do espaço urbano europeu (CHOAY, 2001).  

Ao buscar a origem do termo monumento, Choay (2001) traduz o que foi a 

atmosfera do movimento cultural em que viviam os europeus do século XIX:  

  

 

O sentido original do termo é do latim monumentum, que por sua vez deriva 
de monere (“advertir”, “lembrar”) aquilo que traz à lembrança alguma coisa. 
A natureza afetiva do seu propósito é essencial: não se trata de apresentar, 
de dar uma informação neutra, mas de tocar, pela emoção, uma memória  
viva (...) sua relação com o tempo vivido e com a memória  ou, dito de outra 
forma, sua função antropológica, constitui a essência do monumento 
(CHOAY, 2001, p.17/18) (grifo do autor). 

 

   

 Para essa autora a memória viva, representada pelas edificações, tornou-se a 

essência da preservação dos monumentos, principalmente, na França. O ato de 

conviver cotidianamente com construções e obras artísticas, fez com que a 

sociedade francesa iniciasse um movimento de preservação de seu espaço urbano. 

Contudo, a nostalgia despertada pelos monumentos acarretou num problema para o 

Estado, que agora tinha que expandir seu progresso urbanístico para outras áreas, 

já que o espaço já constituído não poderia ser substituído por novas construções. 

Como soluções foram criadas as primeiras comissões e decretos jurídicos como 

forma de classificar e legalizar os monumentos em diferentes grupos. São criadas 

três novas categorias de monumentos históricos (além dos já preservados 

                                                           
4
 Cultura erudita: “cultura dominante que desenvolveu universo próprio de legitimidade, expresso pela 

filosofia, pela ciência e pelo saber produzida e controlado em instituições da sociedade nacional, tais 
como a universidade, as academias, as ordens profissionais”. 

Dispoínvel em: ˂http://fundamentos1.wordpress.com/2009/09/01/nocoes-de-cultura-erudita-popular-e-
de-massa/˃. Acessado em agosto de 2010. 

http://fundamentos1.wordpress.com/2009/09/01/nocoes-de-cultura-erudita-popular-e-de-massa/
http://fundamentos1.wordpress.com/2009/09/01/nocoes-de-cultura-erudita-popular-e-de-massa/
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remanescentes da Antiguidade - edifícios religiosos da Idade Média e alguns 

castelos): 

 

 

Todas as formas de arte de construir, eruditas e populares, urbanas e rurais 
todas as categorias de edifícios, públicos e privados, suntuários e utilitários 
foram anexadas sob novas denominações: arquitetura menor, termo 
proveniente da Itália para designar as construções privadas não 
monumentais, em geral, edificadas sem a cooperação de arquitetos; 
arquitetura vernacular, termo inglês para designar os edifícios 
marcadamente locais; arquitetura industrial, das usinas, das estações, dos 
altos fornos (CHOAY, 2001, p.12) (grifo do autor). 

  

 

 Contudo, o sentimento nacionalista europeu despertado pelos monumentos, 

surge segundo uma jogada política que visava unicamente à proteção das 

propriedades das famílias nobres, do que propriamente uma proteção ao patrimônio 

histórico urbano. “Foi apenas a partir do ideário desencadeado pela Revolução 

Francesa que o significado de patrimônio estendeu-se do privado, para o conjunto 

dos cidadãos” (ABREU, 2003, p.35).  

Segundo essa autora, foi através do movimento promovido por intelectuais 

patriotas e revolucionários contra o vandalismo, que vinha destruindo todas as 

aquisições patrimoniais de épocas anteriores, que a concepção de “bem comum” 

desenvolveu-se, juntamente com a própria ideia de “nação”. As ações patriotas de 

preservação patrimonial buscavam na ideologia de “patrimônio como herança do 

povo”, através da ideia de nação e identidade nacional, uma forma de proteção dos 

bens e do poder pertencentes aos nobres.  

 Em suas palavras: 

 

 

A emergência da noção de patrimônio, como bem coletivo associado ao 
sentimento nacional, dá-se inicialmente num viés histórico e a partir de um 
sentimento de perda. Era preciso salvar os vestígios do passado, 
ameaçados de destruição. Em 1832, Victor Hugo escreveu um artigo sobre 
a necessidade de proteger o patrimônio histórico, que enunciava uma 
espécie de lei moral que começou a ser formulada sobre o patrimônio a ser 
salvaguardado para todos os membros da comunidade nacional. Associado 
à direção histórica naquele momento, o conceito de patrimônio tendeu a ser 
absorvido como uma herança artística e monumental, na qual a população 
poderia se reconhecer sob o novo formato do Estado-nação (ABREU, 2003, 
p.35). 
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 Atrelado a esse ideal de proteção, cria-se a terminologia “Humanidade” 

associada ao conceito de patrimônio, como forma de representar um bem coletivo 

nacional, “teoricamente disponível para toda a humanidade” (ABREU, 2003, p.36), 

levando a união do povo através do sentimento de pertencimento nacional.   

  Os novos parâmetros em que se encontram os monumentos do século XIX 

não se limitam mais a construções individuais e únicas, representada pelo período 

das Antiguidades. Nesse momento a ordem de preservação estende-se as malhas 

urbanas e aglomerados edificados, numa onda que buscou transformar as cidades 

em museus a céu aberto. O ato de preservar cidades inteiras pendurou até meados 

do século XX, onde o termo “monumento” toma status legal adquirindo o atual termo 

de Patrimônio. 

 Como mediação pública, surge em Paris, no ano de 1946, a organização 

conhecida como UNESCO, que responde aos vários objetivos sociais, inclusive os 

relacionados ao patrimônio cultural. Para Abreu (2003, p.36), a criação da UNESCO, 

no final da Segunda Guerra Mundial quebrou “antagonismos entre nações”. Com o 

surgimento da vertente “universalista da noção de patrimônio da humanidade”, com 

raízes iluministas, buscavam a relação de várias culturas nacionais. 

Para Abreu (2003, p.37) a noção de cultura apresentava-se nesse momento 

como um calmante para os conflitos mundiais: 

 

 

O relacionamento entre as culturas seria a forma mais positiva de atualizar 
o ideário da igualdade dos homens, em suas realizações particulares. 
Delineava-se a ideia de que havia um patrimônio cultural a ser preservado e 
que incluía não apenas a historia e a arte de cada país, mas o conjunto de 
realizações humanas em suas mais diversas expressões. A noção de 
cultura incluía hábitos, costumes, tradições, crenças; enfim, um acervo de 
realizações materiais, e imateriais, da vida em sociedade. (ABREU, 2003, 
p.37). 

 

 

 Esse autor afirma que duas concepções culturais surgem nesse momento. A 

primeira diz respeito à diversidade e pluralidade cultural que existem no interior de 

cada país. A segunda afirma que a cultura é formada por bens materiais e imateriais 

(intangíveis). É no final do século XX que novas concepções e estudos focados em 
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grupos historicamente discriminados surgem como meios de compreender a 

diversidade cultural mundial. Para Abreu (2003): 

 

 

O relacionamento entre as culturas seria a forma mais positiva de atualizar 
o ideário de igualdade dos homens, em suas realizações particulares. 
Delineava-se a ideia de que havia um patrimônio cultural a ser preservado e 
que incluía não apenas a historia e a arte de cada país, mas o conjunto de 
realizações humanas em suas mais diversas expressões (ABREU, 2003, 
p.37). 

 

 

Consecutivamente, no ano de 1983, outras definições da UNESCO surgem 

para atender às novas demandas patrimoniais não mais restritas a Europa, mas 

visando o patrimônio mundial.  Nesse momento, muda-se a noção de cultural, a qual 

passou a incluir “hábitos, tradições, crenças”, formando um acervo de bens materiais 

e imateriais, pertencentes a diferentes culturas e subculturas existentes num mesmo 

território nacional.  

Classificado em três diferentes grupos, são considerados “Patrimônio 

Cultural”:  

 

 

Os monumentos (obras arquitetônicas, de esculturas ou de pintura 
monumentais, elementos ou estruturas de caráter arqueológico, inscrições, 
cavernas e grupos de elementos que tenham um valor universal 
excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência); os 
conjuntos (grupos de construções isoladas ou reunidas que, em razão de 
sua arquitetura, de sua unidade ou de sua integração na paisagem, têm um 
valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da 
ciência); os sítios (obras do homem ou obras combinadas do homem e da 
natureza, assim como as zonas, inclusive sítios arqueológicos, que tem um 
valor universal excepcional do ponto de vista histórico, estético, etnológico 
ou antropológico) (UNESCO apud CHOAY, 2001, p.207). 

 

 

Diante da nova definição de patrimônio feita pela UNESCO, Choay (2001) 

aborda alguns elementos. Primeiro a noção de valor empregado ao ato de 

preservação do patrimônio, que desde sua fundação na França, atribui a esse os 

seguintes valores: cognitivo, ligados a memória histórica de uma sociedade em 

questão, mobilizadas pela ideologia nacional; econômico, relacionado à exploração 
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turística de sua imagem, importante impulsionador da criação dos museus e 

fortemente vinculado à imagem patrimonial da atualidade; e artístico voltado para a 

valorização dos artistas nacionais, destinada a usos educacionais, científicos e 

práticos. São esses valores, principalmente nacionais, que sustentam, até os dias de 

hoje, a base para escolha do patrimônio. 

 Entretanto, problemas de ordem ideológica5 surgem, quando os valores 

atribuídos às escolhas dos patrimônios ficam a cargo de comissões e grupos de 

indivíduos, que determinam o que deve e como devem ser preservados, tais 

patrimônios.   

Já nas análises de Lemos (1981, p.08), o autor atribui ao francês Hugues de 

Varine-Boham a discussão sobre a problemática do patrimônio cultural e a divisão 

desses, em três diferentes categorias de elementos.  

A primeira categoria abarca os elementos pertencentes à natureza e ao meio 

ambiente: 

 

 

São os recursos naturais, que tornam o sítio habitável, nessa categoria 
estão os rios, a água desse rio, os peixes, a carne desses peixes, as suas 
cachoeiras e corredeiras transformáveis em força motriz movendo rodas de 
moendas, acionando monjolos e fazendo girar incrivelmente rápidas as 
turbinas das usinas de eletricidade (LEMOS, 1981, p.8). 

 

 

O segundo grupo de elementos “refere-se ao conhecimento, às técnicas, ao 

saber e ao saber fazer”, (LEMOS, 1981 p.9) constituindo os chamados elementos 

intangíveis do acervo maior do patrimônio cultural: 

             

 

Compreende toda a capacidade de sobrevivência do homem no seu meio 
ambiente. Vai desde a perícia no rastejamento de uma caça esquiva na 

                                                           
5
 Marilena Chaui traz em sua obra “O que é Ideologia” (Ed. Brasiliense, 1980) um estudo de como se 

formam as ideologias: “Além de procurar fixar seu modo de sociabilidade através de instituições 

determinadas, os homens produzem ideias ou representações pelas quais procuram explicar e 

compreender sua própria vida individual, social, suas relações com a natureza e com o sobrenatural. 

Essas ideias ou representações, no entanto, tenderão a esconder dos homens o modo real como 

suas relações sociais foram produzidas e a origem das formas sociais de exploração econômica e de 

dominação política. Esse ocultamento da realidade social chama-se ideologia” (p.21). 
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floresta escura até as mais altas elucubrações matemáticas apoiadas nos 
computadores de última geração, que dirigem no espaço cósmico as naves 
interplanetárias que estão a ampliar o espaço vital do homem (LEMOS, 
1981, p.09). 

 

 

O terceiro grupo é tido como o elemento mais importante do acervo por reunir 

os chamados bens culturais (LEMOS, 1981, p09) (objetos, artefatos e construções 

que são obtidas a partir da transformação do meio ambiente e do saber fazer). Para 

o autor é necessário o entendimento de três importantes fatores que devem ser 

levados em conta no processo que envolve a escolha de um patrimônio histórico 

arquitetônico: (a) porque preservar, (b) o que preservar e (c) como preservar? 

Para esse autor, o objetivo maior na questão do porque preservar situa-se no 

processo de garantir a compreensão e o desenvolvimento de uma identidade social 

ligada as suas formas diferenciadas de manifestações, organizações e expressões 

de seus modos de vida – cultura, tendo na memória social (individual e coletiva) a 

base para essa compreensão e valorização. O patrimônio cultural (histórico-artístico-

arquitetônico / natural / intangível - saberes, técnicas, lembranças) consiste numa 

simbologia social de pertencimento social, (como forma de coesão, em diferentes 

escalas). Na questão do que preservar Lemos (1981) aponta fatores de ordem 

burocrática e ideológica que se encontram atreladas a interesses do poder público e 

a grupos específicos. Dessa forma, mesmo que a preservação do patrimônio cultural 

seja uma prática social, a sua construção e defesa esbarram em obstáculos 

políticos-ideológicos. Por esse motivo, o patrimônio não deve deixar de ser 

compreendido enquanto uma ferramenta do poder público, principalmente no campo 

nacional, onde o desenvolvimento de uma identidade nacional atrelada ao 

patrimônio representa uma força política essencial na defesa do território. Sua 

difusão está atrelada e dependente das nuances e interpretações que o patrimônio 

apresenta e as interferências postas em curso por instituições que regulam o 

processo de escolha, preservação e uso, sempre baseados em leis, normas e 

decretos que direcionam os artefatos escolhidos para a preservação.  

O montante de legislações seguidas pelos órgãos públicos é enorme, sejam 

elas atribuídas pela UNESCO ou pelo próprio Estado nacional nas suas diferentes 

escalas. Suas escolhas e manutenções ficam sempre a cargo das ideologias e 

prioridades escolhidas pelos órgãos públicos, visto os casos em que a sociedade 
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toma para si as escolhas e responsabilidades, baseadas no sentimento identitário 

que as liga ao patrimônio escolhido.  

 Com relação ao processo de como preservar, Lemos (1981) afirma que isso 

se faz em termos práticos, visto que o reconhecimento e legitimação de um artefato 

é a parte mais simples do processo, já que esse pode ser feito por indivíduos, 

grupos específicos, comunidade, corpo acadêmico e a sociedade como um todo. A 

legalização do artefato, transformando-o em um patrimônio, corresponde a várias 

fases de estudos, embasamento legal e científico, mas sempre atrelados às 

vontades do poder público. Nesse sentido, a inserção do artefato a um livro de 

tombamento, constitui a primeira fase legal desse processo. Mas mesmo nesse 

estágio, o artefato ainda não pode ser considerado um patrimônio, visto que o termo 

patrimônio cultural pertence a toda a sociedade, e nessa fase, o bem tombado 

pertence somente ao poder público. Essa fase cabe corresponde tanto ao patrimônio 

tangível como intangível. 

Já com relação ao patrimônio tangível, o qual está relacionado quase sempre 

a edificações, outras fases legais são atribuídas: restauração e uso didático e 

turístico do agora então, patrimônio. Contudo, essas fases são muito demoradas e 

burocráticas, visto que o processo de restauro exige profissionais da área e verba 

pública, fatores de maior obstáculo ao processo. Sendo comuns, bens tombados 

que permanecem por décadas interditados e degradando-se no tempo, a espera das 

resoluções burocráticas.  

Já a classificação de patrimônio imaterial ou intangível6, passou a ser 

discutida pela UNESCO somente no ano de 2006, na chamada “Convenção para a 

Salvaguarda do Patrimônio Imaterial”, relacionada à cultura popular dos países, 

ligada as manifestações artísticas, principalmente de comunidades tidas como 

                                                           
6 Com relação à discussão sobre o segmento “imaterial” do patrimônio cultural, cabe aqui um 
posicionamento sobre o uso da expressão “patrimônio imaterial”, muito utilizada pelos órgãos oficiais 
de cultura. A expressão imaterial quase sempre remete a ideia de algo inexistente. Por essa razão, 
ela só será utilizada no texto acompanhada às citações documentais. Quando aparecer nas ideias da 
autora, a expressão será substituída por “intangível”. Essa diferença se dá ao fato de que os 
elementos culturais como memória e indivíduos, não são elementos abstratos ou inexistentes, 
opostos aos bens materiais que formam um acervo patrimonial, e por mais que se apresentem 
vestidos de simbolismos, eles existem e não podem ser dissociados do contexto espacial físico. 
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tradicionais, objetivando o respeito e a preservação dos valores culturais bem como 

sua reprodução no cotidiano social ao qual pertence. 

Segundo a UNESCO (2006): 

 
 

Entende-se por patrimônio cultural imaterial as práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, 
os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. Este Patrimônio Cultural Imaterial, que 
se transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas 
comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a 
natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e 
continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 
cultural e à criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, 
será levado em conta apenas o Patrimônio Cultural Imaterial que seja 
compatível com os instrumentos internacionais de direitos humanos 
existentes e com os imperativos de respeito mútuo entre 
comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável 
(UNESCO, 2006

7
) (grifo meu).  

 

 

O trecho grifado na citação exemplifica os métodos utilizados pela UNESCO 

no processo de escolha dos patrimônios culturais intangíveis, que tendm a obedecer 

às normas internacionais de classificação, mesmo a UNESCO afirmando a 

importância das culturas locais. Não se sabe ao certo se é em virtude de tais 

constatações ou mero acaso, mas novos métodos de classificação do patrimônio 

cultural vêm, aos pouco sendo recriados por grupos sociais em diferentes espaços 

globais.  

Desta forma, inúmeras propostas aparecem em diferentes pontos do território, 

formuladas quase sempre pela sociedade e amparadas pelo poder público, que 

visam o reconhecimento, preservação e valor econômico do patrimônio cultural 

tangível e intangível. 

Castro (2006) traz um apanhado da trajetória legal que envolve a questão do 

patrimônio cultural imaterial (Intangível) brasileiro, através das leis criadas por alguns 

estados como forma de atender a demanda de indicações patrimoniais, 

demostrando o interesse, a preocupação social e pública que existe com relação a 

essa categoria do patrimônio cultural.  

                                                           
7
 Disponível em: ˂http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001325/132540por.pdf˃. Acessado em 

agosto de 2010.  

 

http://unesdoc.unesco.org/images/0013/001325/132540por.pdf
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Contudo, o estado do Paraná é exemplificado pelo autor como um dos 

estados que não possui essas leis, obedecendo aos critérios nacionais e regidos por 

outros órgãos de interesse, o que acaba gerando um grande atraso no andamento 

de qualquer ação referente à escolha e reconhecimento dos patrimônios imateriais.  

Para Castro (2006) 

 

  

Mesmo nos estados que ainda não dispõem de legislação para a 
preservação do patrimônio cultural imaterial, várias ações são 
desenvolvidas com essa finalidade, ou conduzidas pelo Iphan, ou pelos 
órgãos estaduais de cultura ou por outras instituições. Um bom exemplo é o 
projeto Paraná da gente, desenvolvido pela Secretaria Estadual de Cultura 
do Paraná, que constou de um amplo inventário nos municípios do estado, 
com questionários aplicados por agentes de cultura locais, e que resultou 
em uma série de publicações distribuídas às prefeituras e às bibliotecas 
públicas (CASTRO, 2006, p.97). 

 

 

Outros estados, porém, despontam na frente e criam suas próprias leis como 

forma de valorizar suas culturas regionais, mas sempre seguindo as determinações 

gerais da UNESCO.  

No estado do Rio Grande do Norte foi criado pela Fundação José Augusto o 

“Inventário do Patrimônio Potiguar”, contendo dados culturais regionais, e uma 

classificação de patrimônio intangível que visa o local: 

 

 

Patrimônio Imaterial engloba os saberes e ofícios, as formas de expressão, 
os lugares de sociabilidade e as festas e celebrações populares. É um 
retrato vívido da alma do povo, das suas formas de sentir, de saber, de 
fazer (RIO GRANDE DO NORTE, 2006, p.2). 

 

 

Outra proposta com enfoque similar, diz respeito ao estado de Pernambuco, o 

qual possui um programa de apoio e Registro do Patrimônio Vivo do Estado de 

Pernambuco (RPV-PE), apoiado pelo órgão de Política Cultural do Estado 

FUNDARPE8 e amparados pela Portaria nº 05 de 24/08/2009 (PERNAMBUCO, 

                                                           
8
 No ano de 2009 foi destinada mais de R$ 123 milhões de reais a fundação, para serem investidos 

na área cultural, segundo a prestação de conta do Estado. Disponível em: 
˂http://www.sefaz.pe.gov.br/flexpub/versao1/filesdirectory/sessions4497.pdf˃  

http://www.sefaz.pe.gov.br/flexpub/versao1/filesdirectory/sessions4497.pdf
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2009), baseado no programa “Tesouros Humanos Vivos”, criado ano de 1993 pela 

UNESCO. A proposta de Pernambuco busca através de um concurso público anual, 

registrar como patrimônios não só as manifestações artísticas, mas também os 

artistas ainda vivos, culturalmente ativos a mais de 20 anos no estado. O programa, 

através dessa forma de reconhecimento, financia os ganhadores, com bolsas de 

incentivo financeiro do Governo, premiando pessoas físicas com um valor de 

R$750,00 e pessoas jurídicas, de natureza cultural disposta em Estatuto, com o 

valor de R$1.500,009. Para participar do concurso, os candidatos tem que 

apresentar inúmeros requisitos para serem selecionados, mas o principal refere-se à 

produção artística que desempenha no estado de Pernambuco e o 

comprometimento de sua continuidade.  

 Apesar do seu status econômico, o programa de preservação ao Patrimônio 

Vivo de Pernambuco merece destaque pelo incentivo que dá não só a cultura local, 

mas principalmente aos agentes sociais produtores dessa cultura. Sua importância 

encontra-se no processo de pertencimento social, pelo qual passa a Identidade 

social, assim como na tomada de consciência social e entendimento crítico do 

patrimônio, comum na sociedade cultural europeia do século XIX, possuindo assim, 

uma significativa representatividade junto à sociedade, pois os “patrimônios” 

escolhidos são indicados pela própria sociedade.   

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
 
9
 PERNAMBUCO, 2009. Disponível em: ˂http://www.fundarpe.pe.gov.br/fomento_editais.php˃ 

 

http://www.fundarpe.pe.gov.br/fomento_editais.php
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2– FERROVIA: patrimônio cultural paranaense 

 

 

O tronco ferroviário paranaense correspondente a Companhia São Paulo-Rio 

Grande do Sul tem uma importância para a economia nacional e para o 

desenvolvimento do estado do Paraná, bem como para as populações que vivem a 

beira das linhas férreas ainda existentes, mantendo uma ligação simbólica com uma 

época que já se encerrou.  Esse trecho da ferrovia também mereceu uma atenção 

teórica e analítica em alguns trabalhos realizados por autores paranaenses, os quais 

direcionaram suas atenções para diferentes enfoques. A análise do território 

pesquisado enquanto recorte espacial, corresponde ao tronco ferroviário paranaense 

pertencente a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande do Sul, parte de uma escala 

geral do estado, com as obras dos autores Kroetz (1985), que analisa as ferrovias 

do Paraná, trazendo um histórico sobre a legislação que deu base a construção dos 

trechos e ramais ferroviários e a importância desse sistema para as transformações 

econômico-sociais do estado, Monastirsky (2006), que discute o reconhecimento da 

ferrovia como um patrimônio cultural brasileiro, e Rogalski (2008), que levanta uma 

discussão sobre o acervo patrimonial ferroviário paranaense.  

Esses autores viram na ferrovia uma importante base de dados e informações 

necessárias para explicar a realidade espacial, territorial e sociocultural das 

diferentes cidades do Paraná cortadas pela linha férrea, assim como seu papel 

enquanto patrimônio cultural histórico, reconhecida, mas negligenciado pelos órgãos 

públicos.   
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QUADRO 3: 

Cronologia da implantação das estradas de ferro no território paranaense segundo a 
tese de doutorado de Kroetz (1985). 

ANO DE IMPLANTAÇÃO  NOME DO TRECHO 
FERROVIÁRIO  

FUNÇÃO 

1885 Estrada de Ferro do Paraná Partindo de Curitiba, visando o 
porto de Paranaguá, para 
exportação da erva-mate e da 
madeira; 

1905 Companhia Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande 

Primeira ferrovia integradora do 
país ligando o sul e o sudeste 
brasileiro, como medida de 
Segurança Nacional e pretendendo 
facilitar o escoamento da madeira e 
de produtos agropastoris; 

1908 Estrada de Ferro Norte do 
Paraná 

Com o fim de atingir a Colônia do 
Açungui e transportar produtos 
agrícolas e riquezas naturais, 
principalmente minerais; 

1911 Ramal do Paranapanema Com a finalidade de unir a Estrada 
de Ferro São Paulo-Rio Grande à 
Estrada de Ferro Sorocaba, em 
Ourinhos, atravessando o Norte 
Pioneiro, partindo de Jaguariaíva 
até Ourinhos; 

1914 Ramal de Serrinha-Nova 
Restinga da Estrada de Ferro 

do Paraná 

Originou-se pela necessidade da 
reconstrução do ramal de Serrinha 
a Porto Amazonas, que fazia parte 
do prolongamento de Curitiba a 
Ponta Grossa; 

1918 Estrada de Ferro Mate-
Laranjeiras 

Construída por iniciativa da firma 
Laranjeiras Mendes & Cia., sem 
qualquer favor do Estado, dentro de 
terrenos de propriedade da própria 
empresa, unindo Guaíra a porto 
Mendes; 

1924 Companhia Ferroviária São 
Paulo-Paraná 

Por iniciativa de fazendeiros de 
café, posteriormente passando para 
a Paraná Plantations Co., ligando 
Ourinhos a Cambará; 

1934 Estrada de Ferro de 
Guarapuava 

Tendo em vista o aproveitamento 
das riquezas existentes na região 
do terceiro planalto, unindo o porto 
de Paranaguá, passando por 
Guarapuava até atingir a fronteira 
com o Paraguai; 

FONTE: KROETZ, 1985.  

Org.: CALISKEVSTZ, 2011. 
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Segundo esse autor, as estradas de ferro começam a ser construídas no 

estado do Paraná por volta de 1880, numa época em que o estado passava por 

significativas transformações políticas-administrativa e econômica, visto sua 

emancipação política em 1853, novos governantes, poder desvencilhados de São 

Paulo, e a boa produção de erva mate. Esse produto merece destaque por ter sido a 

principal condutora econômica no processo de construção das estradas de ferro. 

Outros ciclos econômicos ocorrerem no estado, ou melhor, na província dependente 

do estado de São Paulo: a mineração do ouro no século XVII e grandes latifúndios 

nos Campos Gerais, criadores de gados, no XVIII, ambos abastecidos por muares 

no ciclo do Tropeirismo. Atrelado a esses fatores, o surgimento de vilas e pousos de 

tropas pelo caminho de Viamão a Sorocaba, assim como demais caminhos de 

ligação do interior do estado ao litoral, ainda no século XVII, levaram a surgir novas 

exigências com relação ao transporte de mercadorias, impulsionado por novas 

atividades econômicas, e por uma visão de progresso pautada na fluidez das 

mercadorias através do território. Diante desse cenário, conduzido por um tempo de 

“carroças”, é que ocorre a implantação do sistema ferroviário no estado do Paraná.  

Segundo o estudo de Kroetz (1985) 

 

 

Os trabalhos de construção foram iniciados em 1901 e realizados em dois 
sentidos: linhas norte e sul. A linha sul teve como centro de partida a 
estação localizada em Ponta Grossa até Paulo Frontin e, desta estação, até 
a margem direita do rio Iguaçu, em União da Vitória; igualmente, além da 
margem esquerda do rio Iguaçu (Porto União), em demanda ao Vale do Rio 
do Peixe, para atingir o rio Uruguai na localidade de Marcelino Ramos, no 
Rio Grande do Sul. Duas dificuldades foram constatadas: a turma de serviço 
foi atacada pelos índios que habitavam a região situada entre Porto União e 
Caçador e, o desaparecimento dos vestígios da linha demarcada para a 
construção da ferrovia. Na linha norte, a construção atingiu Jaguariaíva e 
foram realizados estudos desta estação até Itararé-São Paulo (KROETZ, 
1985, p.62). 

 

 

 Com os trabalhos iniciados em 1901, a ferrovia que corta o estado do Paraná 

de norte a sul é concluída em 1905, a Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio 
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Grande10, considerada a primeira ferrovia integradora do país, “numa extensão de 

2.140 quilômetros, dos quais, 505 quilômetros (Itararé-União da Vitória) em território 

paranaense” (KROETZ, 1985, p.185), implantada com objetivo de facilitar o 

escoamento da madeira e da erva mate, além de outros produtos agropastoris, e 

acelerar “o processo de comercialização interna e de urbanização” (MONASTISRKY, 

2006, p.51), favorecendo o surgimento e o desenvolvimento de núcleos de 

povoamentos por toda a extensão das vias permanentes (trilhos). Esse processo de 

povoamento facilitou o surgimento de uma nova exigência com relação ao transporte 

ferroviário. Para Kroetz (1985) 

 

 

A atuação das estradas de ferro paranaenses no transporte de passageiros 

e cargas em áreas para onde foram determinadas, pelos meios colocados à 

disposição, resultaram numa estrutura do tráfego que constituiu uma força 

formadora vantajosa para a economia regional (KROETZ, 1985, p.130). 

 

 

A estrutura ferroviária deixa de ser restrita somente ao transporte de cargas e 

mercadorias, estendendo-se também ao transporte de passageiros, o que se tornou 

primordial em um território onde a população se locomovia através de carroças e 

cavalos.   

 Ainda com relação aos núcleos de povoados, Kroetz (1985, p.109) argumenta 

que: 

 

 

Por força das leis de concessões, previa-se a criação de núcleos 
povoadores ao longo dos trilhos das estradas de ferro, por parte das 
companhias ferroviárias. A Brazil Railway & Co., concessionária, no Paraná, 
da Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, na linha sul, trecho 
compreendido entre Ponta Grossa e União da Vitória, reforçou, em 1910, a 
população com pequeno contingente de imigrantes dinamizando, assim, o 
crescimento sócio-econômico da região. Teixeira Soares, Irati, Rebouças, 
Rio Azul, Mallet, Dorizon, Paula Frontin, Vargem Grande, Paula Freitas 
foram localidades sem um aparente desempenho na economia paranaense, 
mas, a partir da implantação da via férrea, desenvolveram atividade 
agrícola, comercial e industrial (KROETZ, 1985, p.109). 

                                                           
10

 Kroetz (1985) apresenta em sua tese de doutorado um histórico sobre as leis e decretos 
estabelecidos sobre a implantação e construção do trecho paranaense, pertencente a Companhia 
Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande.  
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Diante do novo meio de transporte, esses povoados começaram a participar 

do desenvolvimento econômico e estrutural, ocasionado pela ferrovia. “Os estímulos 

advindos da implantação das ferrovias no Paraná favoreceram o fluxo de pessoas 

ou produtos, intensificando a produção agrícola, comercial e industrial” (KROETZ, 

1985, p.131). Esses lugares passaram a se ligar a várias partes do território 

nacional, recebendo com isso informações, produtos e pessoas, principalmente a 

população de imigrantes que buscaram refúgio no território brasileiro, fugidas da 

guerra na Europa. No trecho correspondente a Companhia Estrada de Ferro São 

Paulo-Rio Grande, muitos trabalhadores europeus participaram da construção dos 

trilhos e estabeleceram-se ao longo da linha, com direção de Ponta Grossa a União 

da vitória, aumentando os núcleos já existentes, sendo a grande maioria de origem 

polonesa ou ucraniana, o que atualmente resultou na principal região de imigração 

dessas etnias no estado11.  A ferrovia condiciona uma nova configuração espacial 

nesses povoados. 

O sistema ferroviário no estado do Paraná atuou como importante 

condicionante de desenvolvimento econômico, populacional, social, cultural e 

urbanístico regional, gerando uma nova divisão territorial de trabalho, mas não 

escapando do posterior cenário de desintegração e abandono ocorrido em todo o 

território nacional. Os povoados surgidos ao longo desse tronco ainda mantêm em 

sua estrutura urbana (principalmente em suas estações) e nos relatos da sua 

população, as histórias de vida, progresso e decadência, ligados diretamente a 

história da ferrovia.  

Monastirsky (2006) discute importância de trechos ferroviários que cortam as 

cidades da região dos Campos Gerais, contribuindo com a construção da memória 

coletiva social e o reconhecimento dessa estrutura como patrimônio histórico cultural 

brasileiro. 

Nas afirmações de Monastirsky (2006 p.46) a ferrovia é 

                                                           
11

 Com relação à política de povoamento desenvolvida no estado do Paraná ao longo do trecho da 
Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, ver KROETZ (1985 p.104). 
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uma das mais importantes tecnologias de vanguarda, transformou-se 
facilmente num símbolo de progresso para o Brasil, pois apresentava 
características convincentes e inapeláveis: foi praticamente implantada 
simultaneamente aos países ricos; era considerada um dos principais 
elementos para o desenvolvimento econômico nacional, dinamizando as 
exportações e a concentração financeira das atividades voltadas ao 
transporte; promoveu modificações do espaço urbano das “cidades 
ferroviárias” com a implantação de equipamentos ferroviários 
(MONASTIRSKY, 2006, p.46). 

 

 

Com relação ao enfoque dado ao recorte espacial, Monastirsky (2006, 

p.51) afirma a importância da implantação da estrada de ferro São Paulo-Rio Grande 

no processo de organização territorial regional, especificando a região dos Campos 

Gerais, através do que chamou de cinco óticas complementares: 

 

 

 A análise intra-regional, quando existia tão somente a bacia exportadora 
do Paraná e a ferrovia potencializou o escoamento da produção; a análise 
inter-regional, que associada à primeira, demonstra o efeito integrador que 
a ferrovia proporcionou entre as regiões Sudeste e Sul do Brasil (além de 
Argentina e Uruguai); a análise da estrutura funcional e logística que o 
complexo ferroviário apresenta, com a participação funcional dos pontos 
(localidades) neste sistema; as condições impostas às cidades por 
estarem ou não conectadas ao sistema ferroviário; e o papel da ferrovia na 
formação de núcleos povoadores e imigrantes que se formaram ao 
longo das ferrovias. Estas cinco perspectivas aglutinam elementos que 
possibilitam analisar uma das principais características da ferrovia – a 
conexidade – e que permite pensar a rede ferroviária para além de uma 
simples concepção de rede técnica (MONASTIRSKY, 2006, p.51). 

 

 

 Dinamizar o escoamento da produção já existente, esse era um dos 

principais objetivos da implantação das estradas de ferro no território brasileiro, 

assim como a ferrovia São-Paulo-Rio Grande, construída com a função de 

transportar a erva mate do interior do estado do Paraná para o porto de Paranaguá, 

o que até então era feito através de tração animal ou fluvial.  
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 Na análise intra-regional, o autor mostra que as mudanças foram tão 

significativas que a erva-mate transforma-se no primeiro produto de destaque 

econômico do Paraná diante do contexto nacional de produção (MONASTIRSKY, 

1997, p.19). Mas a estrada de ferro passou a exercer novas funções como o 

transporte de passageiros e produtor vindo de outras regiões do país e do exterior, 

iniciando assim uma modificação social e cultural através de troca de mercadorias e 

de culturas. “Com as informações chegando diariamente nos locais que, até então 

eram remotos, o comércio, e consequentemente, o cotidiano das cidades pequenas 

ganham impulso, sustentado agora pelas novidades que chegavam com o trem” 

(p.19). 

 Na análise inter-regional, Monastirsky (2006, p.57) afirma que o vasto e 

diversificado território nacional desde sua criação baseou sua economia em 

produções coloniais locais, com baixo fluxo de comercialização, diante dos limites 

geográficos, com exceção dos grandes centros produtores como São Paulo, que 

utilizavam os portos como principal ponto de entrada e saída de produtos, situação 

essa considerada por muitos como atraso econômico e cultural. Nesse sentido, as 

elites brasileiras, baseadas em ideais franceses, adotaram os conceitos de 

modernização, progresso e nacionalidade, como forma de desenvolver a civilização 

dos sertões do país. Modernização e comunicação tornaram-se as palavras da vez.  

 Na opinião de Monastirsky (2006) 

 

Ao mesmo tempo em que elas mantiveram o caráter regionalista – 
administraram sobre fundos territoriais e buscaram um discurso que 
evidenciasse a identidade regional - também se lançaram num plano 
nacional que referenciasse a nova fase republicana. “O conceito de 
modernização das elites brasileiras, reveste-se de densa espacialidade”. 
Pode-se dizer que modernizar é, entre outras coisas, reorganizar e ocupar o 
território dotá-lo de novos equipamentos e sistemas de engenharia, 
conectar suas partes com estradas e sistemas de comunicação análise da 
estrutura funcional e logística condições impostas às cidades papel da 
ferrovia na formação de núcleos povoadores e imigrantes (MONASTIRSKY, 
1997, p.58). 
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 Dessa forma, a inovação tecnológica representada pelo sistema 

ferroviário, tornou-se o antidoto para todos os males do território brasileiro. Sua 

implantação ainda era recente na Europa e já era implantada em várias partes do 

mundo. Apresenta-se como forte instrumento de desenvolvimento nacional, capaz 

de levar a civilidade aos sertões e romper com todo o atraso cultural. A ferrovia traria 

o melhor dos grandes centros para o interior.  

 Para esse autor, a ferrovia teve forte participação no processo de 

reordenação e ocupação do território nacional: 

 

 

 

Reconhecida como meio de transporte mais eficiente e inovador da época, 
a ferrovia inevitavelmente foi considerada o empreendimento ideal para 
auxiliar na nova formação territorial, pois associava a construção material e 
técnica com a construção simbólica. (MONASTIRSKY, 2006, p.58). 

 

  

 Com a implantação da ferrovia pioneira no território, ligando o interior aos 

portos, surgiu a necessidade de expansão desse sistema como forma de integração 

de novos pontos do território. Levando em conta a participação do território 

paranaense, destaca-se a implantação do primeiro tronco ferroviário integrador do 

país, a “Estrada de Ferro São Paulo/Rio Grande do Sul”, inaugurado em 1904. 

  Segundo Monastirsky (2006) 

 

Esta linha tornou-se a principal via de circulação ferroviária do país em 
virtude do seu traçado no sentido norte-sul, que favoreceu o comércio inter-
regional entre as regiões Sul e Sudeste do Brasil e estas com o Uruguai e 
Argentina (Chile e Paraguai, indiretamente) “São Paulo/Rio Grande” tornou-
se a espinha dorsal da Brazil Railway Company nos estados de São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul (MONASTIRSKY, 2006, p.55). 
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 Essa ferrovia destacou-se no cenário nacional por realizar a ligação, já 

existente, dos produtos do Rio Grande do Sul aos centros econômicos do país. No 

Paraná, a construção da ferrovia desenvolveu a “bacia exportadora da erva-mate e 

da madeira”, além disso, disseminou pelo território novas formas de comunicação, 

rompendo com a lentidão do tempo social, conhecido até o momento através dos 

carroções e tropas, desenvolvendo um novo “sistema socioeconômico” 

(MONASTIRSKY, 2006, p.60).  

 Na análise da estrutura funcional e logística, o autor afirma que, diante 

da conjuntura estrutural em que se encontrava o Paraná, desmembrado do estado 

de São Paulo, mas ainda dependente economicamente dessa região exportadora, 

a implantação de uma ferrovia que integrasse os estado do sul a São Paulo, 

contribuiria para uma nova ordem nacional. Com a implantação da “São Paulo/Rio 

Grande do Sul, em 1904”, ocorreu um aceleramento da comercialização interna de 

produtos e do processo de urbanização, contribuindo “para o aumento da área de 

produção agropastoril e extrativismo desta parte do Brasil, bem como favoreceu a 

ocupação populacional, especialmente àquela relativa aos núcleos povoadores de 

imigrantes” (MONASTIRSKY, 2006, p.50). 

Diante dessas análises direcionadas a região dos Campos Gerais - PR, 

Monastirsky (2006) demonstra o papel que a ferrovia desempenhou para as cidades 

que a margeiam. Outros focos são abordados pelo autor, como o processo de 

“mitificação” e simbologia atribuído a esse sistema técnico por inúmeras pessoas, 

por ele entrevistados, bem como por todos aqueles que estudam ou se identificam 

com a ferrovia. Tendo esses elementos como base, o autor conclui sua tese 

afirmando que, não só para aqueles que tiveram suas vidas ligadas a ferrovia, mas 

diante da importância econômica, política, sociocultural e histórica desempenhada 

por essa no território paranaense e nacional, a ferrovia é um patrimônio cultural 

histórico, que merece atenção das autoridades públicas e políticas direcionadas a 

sua preservação.  

Nesse sentido, Rogalski (2008) parte de uma abordagem voltada para a 

questão do patrimônio cultural ferroviário paranaense, analisando infraestrutura 

ferroviária da cidade de Ponta Grossa, e o papel dos agentes envolvidos no 

processo de preservação: ALL e RFFSA. Em seu Trabalho de conclusão de curso 
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intitulado: “As ações dos agentes institucionais América Latina Logística e Rede 

Ferroviária Federal S/A sobre o patrimônio cultural ferroviário dos Campos Gerais – 

Paraná”, o autor analisa o processo de privatização pela qual passou o sistema 

ferroviário brasileiro, e como que esse processo de desintegração interferiu e levou 

ao abandono do acervo material tombado pelo IPHAN, correspondente a região dos 

Campos Gerais. O autor compartilha das mesmas opiniões, sobre a importância que 

a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande do Sul desempenhou na configuração de 

diversos espaços urbanos dentro do estado do Paraná.  

  Em seu trabalho, Rogalski (2008) realiza um inventário do acervo material 

(estações ferroviárias e armazéns de cargas) existentes nas cidades que compõe a 

região dos Campos Gerais12, demonstrando que a situação em que se encontram 

esse acervo é de abandono e destruição, na sua grande maioria. Essa conclusão 

também é compartilhada por Monastirsky (2006).  

Em suas conclusões, Rogalski (2008) afirma que na Europa o patrimônio 

ferroviário é aceito como importante elemento para o desenvolvimento da cidadania, 

em compensação, o cenário brasileiro a relação entre poder público – patrimônio – 

sociedade tende a não se estabelecer de maneira eficiente. Uma das causas da 

dificuldade dessa relação esta na briga entre as empresas responsáveis pela 

estrutura material (ALL e RFFSA) as quais dizem não ser responsáveis pela 

preservação do acervo, deixando a cargo do IPHAN essa responsabilidade. Para 

esse órgão federal, a dificuldade transpassa a falta de funcionários e de verbas, 

vindo a desenvolver parcerias com prefeituras municipais como forma de recuperar o 

que resta desse acervo. 

 

 

 

                                                           
12

  Em Monastirsky (2006, p.05/07) (nota de rodapé): “A região dos Campos Gerais, que têm em 
Ponta Grossa o seu centro regional, é definida, segundo critério provisório da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa , a partir da conjunção de quatro critérios: i) região paranaense com vegetação 
primitiva dominante de campos localizada na borda do 2o planalto (TROPPMAIER, 1990); ii) área 
paranaense percorrida pelos caminhos das tropas; iii) área de abrangência dos municípios da 
Associação dos Municípios dos Campos Gerais (25 municípios) e iv) área de abrangência da Univ. 
Estadual de Ponta Grossa (...)  
Municípios que compõem a região dos Campos Gerais (PR): Piraí do Sul, Castro, Carambeí, Ponta 
Grossa, Teixeira Soares, Palmeira, Porto Amazonas, Lapa, Fernandes Pinheiro, Irati, Rebouças, Rio 
Azul, Mallet, Paulo Frontim, Paula Freitas e União da Vitória”. 
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2.1 - O patrimônio cultural ferroviário brasileiro e o papel do IPHAN no 

processo de preservação do acervo 

 

Em “A era do Capital” (2004), Eric Hobsbawm mostra as transformações 

geradas pela implantação de inúmeras técnicas no cenário europeu, destacando 

como uma das mais importantes à estrutura ferroviária, propulsora do 

desenvolvimento territorial. Para o autor, o século XIX sinaliza a ruptura entre dois 

momentos: o mundo conhecido e o mundo unificado. Até esse período, com a 

implantação de novas técnicas de transportes e deslocamento, os lugares eram 

conhecidos por poucos, através de processos de colonização e exploração, através 

da navegação e tração-animal. A decadência do reconhecimento e mapeamento dos 

lugares consistia numa ignorância diplomática entre os países e reinados. Cada país 

criava suas estratégias de negociação e por seguinte, suas poucas rotas de venda. 

 Contudo, a Europa a partir de 1830, passa a ter uma alta demanda por 

matérias-primas, como algodão para as indústrias têxteis, e, por conseguinte, 

máquinas de processamento construídas com ferro vindo de outros países, num 

processo de aumento contínuo do capital industrial. Nessa era de revoluções 

técnicas, a estrutura ferroviária surge como principal mediadora entre a produção e o 

capital final, moldando um novo cenário comunicativo entre os lugares. 

 Segundo Hobsbawm (2004): 

 

 (...) o espaço geográfico da economia capitalista poderia repentinamente 
multiplicar-se, na medida em que a intensidade das transações comerciais 
aumentasse. O mundo inteiro tornou-se parte desta economia. Esta criação 
de um único mundo expandido é talvez a mais importante manifestação do 
nosso período (HOBSBAWM, 2004, p.49). 

 

 

A implantação da estrutura ferroviária no território brasileiro deu-se nos anos 

de 1852, trazendo o progresso para uma sociedade que até então, era mediada pelo 

tempo da carroça. De fato, toda a vida econômica, social, política e cultural passou a 

depender quase que exclusivamente da ferrovia. Os transportes de pessoas e 
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mercadoria eram feitos pelos trilhos que ligavam o interior do país aos grandes 

centros urbanos. Desses, chegavam as mais diferentes variedades de produtos, 

serviços, informações e pessoas. 

 A implantação da ferrovia no território brasileiro leva a uma nova ordem 

espacial, mesmo nos lugares que se configuravam como ponto de passagem dos 

trens, a ferrovia realizou a integração das cidades menores a grandes centros 

urbanos, desenvolvendo arranjos comerciais, nunca vistos no espaço ate então, 

contribuindo com o processo de transição da sociedade rural para a urbana. 

Segundo Monastirsky (1997) os trilhos da ferrovia passaram a levar ao mundo muito 

mais de que novos produtos, as pessoas passaram a conhecer um mundo que até 

então não existia. Com as informações chegando diariamente nos locais que, até 

então eram remotos, o cotidiano das cidades ferroviárias ganhou impulso, 

sustentado pelas novidades que chegavam com o trem. Essa idealização da Bélle 

Époque, justifica o processo de valorização e mitificação da ferrovia pelas pessoas 

que presenciaram essa época. Transformadora dos modos de vida da sociedade, a 

estrutura ferroviária foi à materialização do que se entendia por poder. A Estrada de 

Ferro São Paulo - Rio Grande, construída pela empresa “Brazil Railway Company”, a 

qual corta o Paraná, de sul a norte, constitui-se como uma grande empresa, 

detentora do meio de transporte mais usado até então.  

Essa transformação pode ser entendida como parte de um processo contínuo 

de transformação do meio geográfico denominado Tecnosfera e Psicosfera. 

Conceitos criados por Milton Santos (2006, p.171) esse processo tem início, se é 

que se pode pontuá-lo, com a transformação do meio geográfico pela sociedade, 

que vê nas “formas” historicamente herdadas, a necessidade de novos usos e novas 

aplicações de técnicas que possam atender a demanda inicial. A implantação de 

novas técnicas gera a Tecnosfera, que tem suas origens na ciência e na tecnologia, 

destinada unicamente a alavancar a produção, comercialização e o capital industrial, 

tendo como principal foco a substituição da técnica anterior. A Tecnosfera está 

diretamente vinculada a Psicosfera, ou seja, enquanto a primeira esta ligada a 

racionalidade da técnica, a segunda liga-se aos valores ideológicos e a um 

imaginário social de progresso. A manifestação desse fenômeno depende dos 

agentes sociais que moldam o espaço geográfico, ideia também compartilhada com 

Monastirsky (1997). 



51 

 

Esse fenômeno pode ser observado com a implantação da ferrovia em 

diferentes partes do mundo e a idealização da então chamada Bélle Époque vem 

justificar a valorização e mitificação que a Ferrovia adquiriu ao longo do tempo. 

Outro fator que explica a força simbólica da ferrovia são as contratações 

exorbitantes de funcionários realizadas pela empresa. Na construção da estrada de 

Santos a Jundiaí, pela Companhia Paulista, no inicio do século XIX, foram 

contratados 5.257 trabalhadores, dos mais variados cargos, para sua execução 

(ZAMBELLO, 2005, p.50), chegando à somatória nacional de 51 mil ferroviários, 

em 1957, no ano de criação da RFFSA (MONASTIRSKY, 2006, p.89) e mais de 43 

mil trabalhadores no ano de 1929, nas estradas paulistas (MOREIRA, 2008, p.80). 

A ferrovia foi uma das “primeiras firmas a empregar grandes exércitos de gerentes 

em tempo integral. Transportar enormes quantidades de carga pelo país sem que 

os trens se chocassem exigia muita administração” (MICKLETHWAIT E 

WOOLDRIDGE, 2003, p. 97 apud SILVA, 2008, p.42). 

As estradas de ferro implantadas no Brasil no final do século XIX mantiveram 

seu auge de funcionamento, até a década de 1950, quando o transporte ferroviário 

começou a declinar, vindo a ser substituído pelo transporte rodoviário. Essa crise 

explica-se por diversos motivos, tais como a incompatibilidade de equipamentos 

ferroviários, a exemplo das bitolas13 vindas da Inglaterra, com padrões diferentes 

das encontradas nas construções de trechos de linhas, que se encontravam 

espalhadas pelo território nacional, sendo impossíveis suas ligações. 

Um dos principais fatores desencadeador da crise encontra-se na escolha dos 

investimentos de capital, que passaram a ser empregados em projetos rodoviários. 

As novas malhas rodoviárias passaram a fazer parte das chamadas políticas 

desenvolvimentistas, que perduraram pelas décadas de 1920 a 1950, sob o 

comando de diferentes governantes. Juntando-se a isso, o incentivo ao capital 

estrangeiro e a abertura política, deu as montadoras automobilísticas e as 

multinacionais as oportunidades, que até então pertenciam às empresas ferroviárias. 

Desse momento em diante, a ferrovia começa a passar por um processo de 

sucateamento e privatizações. As ferrovias que cortavam o território brasileiro 

passaram a não mais atender a busca por novos mercados consumidores, assim, as 

                                                           
13

 Modelo padronizado de medida de trilhos. 
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ramificações férreas pararam no tempo e passaram a ser substituídas por novos 

meios de comunicação mais rápidos – as rodovias.  

 Com a criação da RFFSA em 1957, considerada a maior empresa do país na 

época, esta assumiu o setor e dividiu as linhas nacionais em grandes malhas 

ferroviárias. A RFFSA caberia dentre as inúmeras funções:  

 

 

Fiscalização do uso de bens arrendados às concessionárias; administração 
dos passivos judiciais; exploração e alienação do patrimônio não 
operacional; tentativa de saneamento de sua situação financeira; 
implementação de ações que assegurassem a preservação do patrimônio 
histórico, artístico e cultural ferroviário (BRASIL, 2012)

14
. 

 

 

Segundo o relatório do governo, essa situação “perdurou até 07 de dezembro 

de 1999, quando a empresa foi dissolvida e entrou em processo de liquidação, 

através do Decreto nº 3.277/99” (BRASIL, 2012). A extinção definitiva da RFFSA se 

deu em janeiro de 2007, através da “Medida Provisória Nº 353, convertida na lei Nº 

11.483, de 31 de maio de 2007” (ZAMBELLO, 2011, p.24). Com esse fim, os bens 

patrimoniais “não operacional” da ferrovia passaram a ser de responsabilidade do 

órgão federal do IPHAN, ao qual cabe “a função de inventariar, analisar projetos 

para os bens imóveis e móveis ferroviários de todo país e, assim, administrar, ou 

encaminhar sua destinação” (ZAMBELLO, 2011, p.24). 

Em uma reportagem do IPEA (2009), intitulada “Rede Ferroviária, um 

patrimônio cultural”, debate-se o papel dos órgãos federais responsáveis pelo acervo 

pertencente a antiga RFFSA, o qual afirma que: 

 

 

Em 2007, com a extinção da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), o 
patrimônio ferroviário passou a ser tratado por um conjunto de instituições 
governamentais. Constituído por grande quantidade de bens de diferentes 
naturezas e de relevante importância, esse imenso acervo ficou sob a 
responsabilidade do Ministério dos Transportes, do Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (Dnit), da Secretaria de Patrimônio da 
União (SPU), e do Iphan. A essas instituições foi legada uma atribuição 
comum: a destinação de todo o sistema ferroviário nacional advindo da 
extinta RFFSA. Com a Lei 11.483/2007, o Iphan ficou responsável por 

                                                           
14 BRASIL: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Disponível em:  ˂ 

http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/noticias/pac/070122_extincao_RFFSA.pd
f ˃. Acessado em: Abril de 2012. 

http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/noticias/pac/070122_extincao_RFFSA.pdf
http://www.planejamento.gov.br/secretarias/upload/Arquivos/noticias/pac/070122_extincao_RFFSA.pdf
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receber e administrar os bens móveis e imóveis de valor artístico, 
histórico e cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela 
sua guarda e manutenção. Quando o bem for classificado como 
operacional, o Instituto deverá garantir seu compartilhamento para uso 
ferroviário. Um dos pontos mais importantes que ficou a cargo do Iphan 
foi a preservação e a difusão da memória ferroviária, por meio da 
construção, formação, organização, manutenção, ampliação e 
equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações 
culturais, bem como de suas coleções e acervos; conservação e 
restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais 
espaços oriundos da extinta RFFSA (IPEA, 2009)

15
 (grifo meu). 

 

 

Na Lei Nº 11.483, de 31 de maio de 2007, também foi introduzido o termo 

“Memória Ferroviária”, fundamentada após a fragmentação do patrimônio, que foi 

submetido a inúmeras seleções de suas seções: “transporte de passageiros; 

transporte de cargas; prédios para a requalificação; prédios para o descarte e 

demais bens destinados ao abandono; dos bens rentáveis, leiloados à iniciativa 

privada” (ZAMBELLO, 2011, p.24). 

Mas segundo o autor, essa lei foi criada tardiamente, visto que muito desse 

patrimônio material se perdeu diante do descaso dessa empresa. Com a criação do 

IPHAN em 1970, coube a esse órgão federal “a tarefa de achar uma solução para o 

patrimônio privatizado e fragmentado, não assumido pelas concessionárias” 

(ZAMBELLO, 2011, p.24).  

Para o IPHAN, a preservação das estações é um caminho para o 

desenvolvimento das identidades locais. Esse órgão também se responsabiliza pela 

classificação do patrimônio ferroviário em “tangível e intangível”: o primeiro é 

representado pela estrutura física denominada de Patrimônio Industrial, o qual 

“englobam edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais de 

processamento e de refinação, entrepostos e armazéns, centros de produção, 

transmissão e utilização de energia, meios de transporte e todas as suas estruturas 

e infraestruturas, habitações, locais de culto ou de educação”16. Já o termo imaterial, 

ligado às manifestações populares, é relacionado às antigas estações ferroviárias, 

representantes das memórias locais.  

                                                           
15

 Reportagem realizada por Suelen Menezes, disponível no site do IPEA: ˂ 
http://desafios2.ipea.gov.br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=12645 ˃, em 30/10/2009. 
16

 Disponível em: ˂ http://www.unicamp.br/unicamp/unicamp_hoje/ju/outubro2006/ju341pag10a.html˃ 

http://desafios2.ipea.gov.br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=12645
http://www.unicamp.br/unicamp/unicamp_hoje/ju/outubro2006/ju341pag10a.html
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No entanto Zambello (2011, p.17) discorda das ações desse órgão, afirmando 

que o abandono se tornou uma regra, visto que “o antigo patrimônio vem sendo 

saqueado e explorado de modo predatório. Em diversas partes do país acontecem 

denúncias relativas aos roubos dos materiais abandonados nos pátios e ao longo 

das malhas sem policiamento”. Afirma ainda que: 

 

 

 A solução da “memória ferroviária” parece ineficaz para dar vida ao imenso 
universo ferroviário, que originalmente servia às pessoas. Milhares de 
estações espalhadas pelo país deixaram de ter função, aparentemente. 
Nesse processo há apropriações de diversos tipos, depredação e saque. Se 
hoje elas sobrevivem, é porque resistem por meio da sua natureza histórica, 
por vezes confundida pelas utilizações mais ou menos corretas, com casos 
marcantes de apropriação privada associada à função de preservação, com 
aval do Ministério da Cultura. De modo que nem sua história tem sido 
considerada. Os novos utilizadores sequer fazem menção e vêem sentido 
em relação aos trens pesados, que ainda circulam nos trilhos e aos poucos 
destelham as estações. (ZAMBELLO, 2011, p.24). 

 

 

Sobre os efeitos do abandono desse transporte, Paula (2000, p.60) afirma 

que, “as antigas instalações ferroviárias, armazéns, oficinas e estações 

transformaram-se, às vezes em moradias de antigos ferroviários, quando não se 

encontram pelo abandono , já em ruínas”. Essa autora ainda coloca que muitas 

cidades interioranas construídas ou desenvolvidas pela ferrovia sofreram uma 

defasagem populacional, a qual passou a buscar nos grandes centros urbanos, o 

que a ferrovia deixou de proporcionar.   

Para autores como Monastirsky (2006), Rogalski (2008) entre outros, a 

importância que a ferrovia representou ao longo dos anos, a todos os lugares por 

onde passou e a todas as pessoas que tiveram suas vidas ligadas ao trem, e o 

sentimento de tristeza e revolta da população ao se deparar com o abandono em 

que se encontravam os bens patrimoniais materiais da rede, são os principais 

fatores que levaram a ferrovia a se tornar um patrimônio cultural histórico.  

Nesse sentido, Paula (2000), coloca que “a estação ultrapassou seu papel 

estreitamento utilitário, ligado ao transporte, e tornou-se espaço social de poderoso 

desenvolvimento”. Para essa autora, a ferrovia foi um instrumento de ligação 

nacional, por excelência, mudando a percepção que se tinha até então do tempo, 
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onde o trem era visto como um “condutor da civilização aos mais distantes rincões”. 

(PAULA, 2000, p.46). 

Talvez seja difícil afirmar com exatidão o momento exato em que a ferrovia se 

transformou em patrimônio cultural, visto que a própria trajetória histórica da ferrovia 

criou uma cultura própria nos lugares por onde passou, contudo, afirma-se que um 

dos fatores que levaram a isso foi o processo de substituição desse transporte pelo 

rodoviário. Após esse evento, o descaso e o abandono dos bens patrimoniais da 

rede, tornaram-se evidentes, levando a sociedade, principalmente aqueles que 

tiverem suas vidas influenciadas pela ferrovia, a exigir providências das autoridades.  

Ainda segundo Zambello (2011): 

 

 

Cada pessoa envolvida pelo patrimônio ferroviário cria sua narrativa em 
meio aos ferros e construções, elaboram imagens do passado, convertem 
técnica em emoção. As ferrovias são obras da engenharia por excelência. 
As instalações ferroviárias estão impregnadas de cálculos matemáticos 
resultantes de projetos e desenhos da engenharia mais moderna e racional. 
Contraditoriamente, toda elaboração técnica se esvai para o centro do 
pensamento mítico, que reelabora sua natureza, reconstruindo seu valor 
convertido em história, já que seu uso não reproduz mais o sentido 
simplesmente voltado para o transporte. O atual significado se projeta pela 
ausência do transporte para as pessoas, de modo que as construções 
perdem seu sentido simbólico, que está sendo convertido em abandono, 
obstáculo de desenvolvimento e espaço de desajustamento; quando 
submetido a um tratamento de recuperação, fica ausente o sentido do 
trabalho do passado e da vida daqueles que constituíram aquele patrimônio 
(ZAMBELLO, 2011, p.25). 

 

 

Para Paula (2000), a nostalgia dos tempos da ferrovia apresenta uma forte 

ligação com a situação de descaso e abandono em que se encontra a atual estrutura 

férrea: 

 

 

Os objetos/lugares abandonados resistem, evocando nostalgia, como se os 
eventos que haviam anunciado seu fim se tornassem os signos de sua 
transmutação em símbolos. (...) Os trilhos abandonados e/ou arrancados, 
os maquinários jogados em algum depósito ou apodrecendo as vistas 
públicas estimulam a produção de novos símbolos, ou de recordações na 
produção de um sentido para o passado (PAULA, 2000, p.50). 
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Diante da importância histórica e cultural dessa estrutura em todo o Brasil, 

surgem no cenário social e acadêmico, manifestadas através de pesquisas 

científicas, sindicatos de trabalhadores ferroviários e grupos de admiradores da 

história ferroviária, ações que buscam o reconhecimento de vários elementos da 

ferrovia, como bens patrimoniais culturais. Ficando a administração desses a cargo 

do poder público, o qual tem o papel de proteção e preservação da estrutura 

ferroviária, No entanto, no cenário brasileiro atual, o reconhecimento e preservação 

do patrimônio ferroviário se dão de forma isolada no espaço, mesmo sendo 

administrada pelo IPHAN em conjunto com prefeituras locais. 

Partindo da constatação dessa deficiência, Monastirsky (2006, p.10) afirma 

que “o patrimônio ferroviário é formado por acervo material e imaterial, que se 

completam”. Esse acervo de bens materiais é composto, assim: pelas edificações, 

compostas pelas estações e seus pátios de manobras, distribuídas por centenas de 

cidades paranaenses, antigas casas de trabalhadores e oficinas, pelos trens e 

trilhos. Esses equipamentos e utensílios são relíquias do passado, e ainda 

encontram-se presentes no cotidiano de muitas cidades, assim como o referencial 

cultural intangível, representado na forma de histórias de vida e de lutas, 

pertencentes aos trabalhadores ferroviários. 

 Essa deficiência leva a sociedade a buscar novas formas de legitimação e 

reconhecimento patrimonial. No Brasil, são encontradas leis estaduais como no caso 

do Estado de Minas Gerais, onde o Projeto de lei nº 3.056/200917, “estabelece 

normas para a preservação e para a promoção do patrimônio cultural associado ao 

transporte ferroviário, como forma de desenvolver o turismo”. Outro interesse diz 

respeito à preservação das Estações, presentes em quase todas as cidades por 

onde a malha ferroviária passa ou passou. Nesse sentido, o debate é motivado pela 

proteção arquitetônica, como forma de preservação histórica da memória e 

desenvolvimento local. As propostas geralmente dizem respeito às transformações 

dessas estruturas em espaços de memória, ou seja, museus18.  

                                                           
17

  MINAS GERAIS, 2009.  
18

 Com relação à temática “Museus”, foi realizado na UNICAMP o “Seminário Latino-Americano 
Museologia e ferrovia”, nos dias 26 e 27 de outubro de 2009, o qual reuniu especialistas de vários 
países. Nesse foram discutidos projetos de transformação das estações ferroviárias em museus, 
tendo o apoio do CNPQ, através do incentivo a pesquisa. 
Reportagem disponível em: ˂http://desafios2.ipea.gov.br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=12645˃  

 

http://desafios2.ipea.gov.br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=12645
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 Diante da constatação de que esse acervo encontra-se incompleto, essa 

proposta busca diferentes entendimentos com relação ao patrimônio intangível 

ferroviário, não somente relacionado às estações ferroviárias, mas, sobretudo ao 

papel desempenhado pelos milhares de trabalhadores que ajudaram a construir a 

história da ferrovia brasileira, através de sua valorização enquanto parte desse 

acervo, mas que não são reconhecidos pelo IPHAN, e correm o risco de serem 

esquecidos pela sociedade, ao passa que essa categoria deixa de existir. 
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4 - O patrimônio cultural ferroviário intangível e o papel do trabalhador 
ferroviário e suas memórias de vida e trabalho da metade do século XX.  

 

 

A escolha do trabalhador ferroviário paranaense que colaborou com a o 

funcionamento da ferrovia São Paulo – Rio grande do Sul de meados do século XX, 

como objeto de pesquisa, pautou-se no entendimento de que esse agente social ao 

vivenciar o final da chamada Bélle époque da ferrovia, colabora com o processo 

simbólico e nostálgico desse período, conjuntamente com outros indivíduos que 

vivenciaram essa época ou que dela ouviram falar. Esses trabalhadores ferroviários, 

assim como essa população idosa, ainda vivos detêm em suas memórias as 

lembranças desse passado de vida e trabalho. 

 Ao partir da constatação de que o papel desses trabalhadores não é 

reconhecido pelo IPHAN, enquanto parte do acervo patrimonial ferroviário e nem da 

história da ferrovia, essa análise baseia-se dentre outras fontes, no documento 

“Convenção para a salvaguarda do Patrimônio cultural imaterial”, elaborado pela 

UNESCO em 2003, traduzido pelo Ministério das Relações Exteriores em 2006, o 

qual afirma nas Disposições gerais, Artigo 2: Definições: Para os fins da presente 

Convenção, inciso 1.:  

 
 

Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, representações, 
expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, 
os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 
integrante de seu patrimônio cultural. (...) 3. Entende-se por 
“salvaguarda” as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio 
cultural imaterial, tais como a identificação, a documentação, a investigação, 
a preservação, a proteção, a promoção, a valorização, a transmissão – 
essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e revitalização 
deste patrimônio em seus diversos aspectos (UNESCO, 2003, p.04) (grifo 
meu). 

 

 

Baseado na passagem em que os indivíduos se reconhecem como parte 

integrante de um patrimônio cultural, Zambello (2005) coloca que os ferroviários 

fazem parte de um grupo que é vinculado a um trabalho e a um espaço específicos, 

a ferrovia. Nesse caso, o indivíduo não pode ser compreendido por completo sem 

que haja referências desse à instituição que o formou enquanto trabalhador: 
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A vida do indivíduo não pode ser compreendida adequadamente sem 
referência às instituições dentro da qual sua biografia se desenrola, pois 
esta biografia registra a aquisição, abandono, modificação e, de forma muito 
íntima, a passagem de papéis que o indivíduo ocupou, ou ocupa na vida 
(ZAMBELLO, 2005, p.313). 

 

Esse mesmo autor realizou um estudo sobre o parque industrial do interior do 

estado de São Paulo, que é formado pela “Companhia Paulista, Companhia 

Mogyana e Estrada de Ferro Sorocabana”, totalizando mais de “6000 km de linhas, 

com ramais, estações, depósitos, pátios”, linhas essas que foram incorporadas a 

RFFSA, após o processo de privatização, Zambello (2011, p.2) afirma que a falta de 

investimentos no transporte dessa região quase levou ao fim a categoria de 

trabalhadores ferroviários. Sendo que em 1971, essas linhas somavam um 

contingente de 36.665 ferroviários, caindo para 29.386 empregados um ano depois, 

chegando ao ano de 1998, com um total de apenas 6.380 trabalhadores. Segundo o 

autor, a partir dai, os cortes se tornaram frequentes: 

 

 
A cultura do trabalho em ferrovias está em extinção, justamente porque a 
ferrovia não reproduz o trabalho como no passado (...). Os ferroviários se 
formavam no interior das famílias, nos espaços ferroviários das cidades, nas 
oficinas, nas estações e nos pátios. O processo atual não conta mais com 
esses elementos. No passado, o trabalho ferroviário progrediu em meio a 
lugares cujas relações econômicas dominantes se sustentavam geralmente 
pela própria ferrovia, agricultura e comércio. Como símbolos do passado, as 
ferrovias encantavam pela sua receptividade, pela sua arquitetura e pela 
sua utilidade: transporte de coisas e pessoas. A importância da ferrovia 
nesses lugares ficou menos evidente quando deixou de empregar grandes 
contingentes de trabalhadores, agora seu significado passou a ser 
abandono, ou desemprego. Na nova realidade ferroviária há ausência da 
sua utilidade social (ZAMBELLO, 2011, p.23-24). 

 
 

Diante dessas constatações é que as bases dessa pesquisa se fixam, ela 

busca compreender o papel desempenhado por trabalhadores ferroviários do 

território paranaense margeado pela Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do 

Sul, através de suas memórias, as quais serão analisadas através de bases teóricas 

pautadas em Bosi (1994) e Halbwachs (1990), e de entrevistas realizadas em 

trabalho de campo, assim como trechos de entrevistas cedidos por outros 

pesquisadores. Outras análises baseadas em diferentes fontes (eletrônicas, visuais 



60 

 

e bibliográficas), buscam demonstrar a valorização dada a essa categoria, em 

diferentes partes do país, mostrando que o papel desempenhado por eles marcou a 

história da ferrovia em todo o território nacional.   

No estudo para compreender o papel do trabalhador ferroviário, entende-se 

que esse se apresenta como um agente social que colaborou com a configuração 

histórica / econômica e cultural do espaço urbano, com sua força de trabalho, com 

seu poder de capital, com sua posição social e trabalhista (sindicatos e 

associações), e como detentor do conhecimento no ato de “saber fazer”.  

Dessa forma, sendo o patrimônio cultural uma construção social, o sentimento 

de pertencimento da sociedade pode ser despertado também pelo reconhecimento 

de seu passado através das memórias daqueles que participaram da construção 

histórica e cultural do país, e estão diretamente ligados aos patrimônios, atualmente 

reconhecidos.   

 

 

3.1 - A memória social (coletiva e individual) – bases para análise da memória 
do trabalhador ferroviário paranaense da metade do século XX. 
 

 

 

Nessa pesquisa, a memória dos trabalhadores ferroviários foi utilizada como 

ferramenta de análise e como argumento de cunho comprovatório, na busca para 

atingir os objetivos de pesquisa. As memórias trabalhadas aqui são memórias de 

velhos, pessoas idosas (ferroviários e sociedade) que possuem uma ligação com a 

ferrovia, seja ela regional ou nacional.  

No bojo da geografia cultural e histórica, a memória social passa ser utilizada 

como um instrumento de construção cultural assim como, um método de análise 

apresentando-se como abordagem metodológica de estudo sobre o passado. A 

memória coletiva passou a constituir-se enquanto busca de pertencimento e 

afirmação identitária de indivíduos que compõem um grupo social específico, pois 

essa contém o registro da vivência dos indivíduos. Para Bosi (1994, p.413) “a 

memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva”. É o indivíduo que 
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detém o poder de memorizar e dar significado aos objetos e histórias ocorridas num 

passado em comum.  

Com relação às memórias de pessoas idosas, Bosi (1994) afirma que, numa 

sociedade capitalista, onde não tem mais espaço para o velho existir, suas 

memórias, carregadas de cultura e experiências, passam a ser sua única arma de 

utilidade e sobrevivência. Assim, ela expõe:  

 

 

(...) a memória não é oprimida apenas porque lhe foram roubados os 
suportes materiais, nem só porque o velho foi reduzido à monotonia da 
repetição, mas também porque uma outra ação, mais daninha e sinistra, 
sufoca a lembrança: a história oficial celebrativa cujo triunfalismo é a vitória 
do vencedor a pisotear a tradição dos vencidos (BOSI, 1994, p. 19). 

 

 

 Diante dessa constatação, percebe-se que as memórias dos trabalhadores 

ferroviários idosos vem aos poucos se perdendo, ao passo que esses deixam de 

existir, e suas histórias aparecem em bibliografias que lutam para preservá-las, ou 

permanecem somente no seio familiar, o que para Bosi (1994, p.20) também se 

encontra em forte declínio, pois “entre as famílias mais pobres, a mobilidade extrema 

impede a sedimentação do passado, perde-se a crônica da família e do indivíduo e 

seu percurso errante”. Para a autora, a arte de contar histórias decaiu, porque 

decaiu a arte de trocar experiências (BOSI,1994, p.28). 

 Em suas análises Bosi (1994, p.37) afirma que toda memória social é também 

uma memória familiar e grupal. Ideia também compartilhada por Halbwachs (1990, 

p.230) ao afirmar que “um homem que se lembra sozinho daquilo que os outros não 

se lembram assemelha-se a alguém que vê o que os outros não veem”.  Trazida 

para as análises das memórias dos trabalhadores ferroviários, seus relatos estão 

sempre povoados de lembranças junto ao grupo de trabalho: 

 

 

“(...) então nós éramos preparados para o trabalho da empresa, mas 
tínhamos também outras matérias, como matemática, português, história, 
afinal várias matéria que nos preparavam para a vida se saísse da Estrada 
de Ferro” (Entrevistado 01 – grupo de pesquisa, 2004). 
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“Nós tínhamos como eu disse a União dos Ferroviários do Brasil que era 
quase como um sindicato, não era um sindicato era uma união dos 
ferroviários” (Entrevistado 01 – grupo de pesquisa, 2004). 
 
 
“(...) porque nós os mais antigos [...] eu não sei atualmente com é que é 
como é que eles são, mas nós defendíamos muito o patrimônio ferroviário, 
tanto o patrimônio moral quanto a patrimônio físico” (Entrevistado 01 – 
grupo de pesquisa, 2004). 
 
 
“Quando nós estávamos trabalhando com nossos salários é um bom mais 
depois que muda nos aposentando ficou ruim ficamos oito anos sem 
aumento, agora temos que levar bem controlado” (Entrevistado 02 – grupo 
de pesquisa, 2004). 

  

 

 A evocação do coletivo se faz presente em muitas lembranças desses 

trabalhadores. Observada num contexto geral, percebe-se que a vivência cotidiana 

do trabalho na ferrovia apresenta muitas semelhanças, mesmo em se tratando de 

trabalhadores que não conviveram no mesmo espaço de trabalho. Nesse sentido, as 

lembranças dos velhos ferroviários apoiam-se umas nas outras, ao passo que essas 

vão sendo agrupadas e sistematizadas, mesmo não sendo próximas 

geograficamente, elas se somam, criando uma teia de informações referente ao 

mundo ferroviário.  

Nesse sentido, Halbwachs (1990) afirma que: 

 

 

Se nossa impressão pode apoiar-se não somente sobre nossa lembrança, 
mas também sobre a dos outros, nossa confiança na exatidão de nossa 
evocação será maior, como se uma mesma experiência fosse recomeçada, 
não somente pela mesma pessoa, mas por varias (HALBWACHS, 1990, 
p.25). 

 

 

 O autor ainda completa afirmando que: 

 

  

(...) nossas lembranças permanecem coletivas, e elas nos são lembradas 
pelos outros, mesmo que se trate de acontecimentos nos quais só nós 
estivemos envolvidos, e com objetivos que só nós vimos. É porque, em 
realidade, nunca estamos sós (HALBWACHS, 1990, p.26). 
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Dessa forma, entende-se que a vida dentro da empresa ferroviária foi um 

evento coletivo, o qual atingiu toda a classe ferroviária, não sendo restrito a um 

determinado lugar. Essa afirmação pode ser analisada em diferentes estudos sobre 

o mundo da ferrovia. Nas analises de Souza (2010), que busca compreender as 

relações e organizações do trabalho ferroviário baiano, após o período abolicionista 

(1888), o trabalho do ferroviário baiano, foi marcado por uma política rigorosamente 

disciplinar e hierarquizada, onde os erros e deslizes dos funcionários poderiam ser 

punidos com e até mesmos suspensos e/ou demitido. Paras esse autor “tudo indica 

que os salários dos operários variavam de acordo com as profissões ocupadas, de 

modo que quanto mais especializado fosse o serviço maior seria a remuneração 

alcançada” (SOUZA, 2010, p.78). 

Moreira (2008), que analisou a classe ferroviária da Estrada de Ferro 

Sorocabana, no período de 1920-1940, traz as mesmas afirmações apresentadas 

por Souza (2010), sobre os ferroviários de 1888. Para Moreira (2008): 

 

  

O modelo de trabalho obediente, produtivo e responsável, ainda lembrado, 
com orgulho, por muitos ferroviários, foi sendo construído por meio de uma 
sistemática ação que, especialmente em 1930, redimensionou suas 

estratégias de ação (MOREIRA, 2008, p.177). 
 

 

No trabalho de Losnak (2003), sobre memórias de ferroviários idosos, da 

Companhia Paulista e FEPASA, aparecem relatos de disciplina e rigor no trabalho, 

os quais justificam os demais: 

 

 

A disciplina ali era rigorosa (...) o que era a disciplina? Eram deveres, não 
existia direitos, eram deveres [entrevistado 1] (...) o guarda - trem controlava 
o maquinista, o maquinista controlava o guarda – trem, o guarda – trem 
controlava o chefe da estação, era um controle recíproco, sistemático, 
terrível. Não havia amizade, havia uma elitização tremenda [entrevistado 2] 
(LOSNAK, 2003, p.45-96). 

 

 

Para Zambello (2009), ao analisar os antigos ferroviários da Vila Industrial de 

Campinas – SP, a empresa ferroviária criou mais do que simplesmente funcionários 

disciplinados, ela exerceu um controle familiar: 
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A essência da noção da família ferroviária está associada ao ambiente 
socializador criado pelas estradas de ferro, com o fim de inscrever 
localmente os indivíduos e exercer duplo controle do tempo: um geográfico 
e o outro moral, na medida em que os trabalhadores colocam 
voluntariamente à disposição o seu tempo em um lugar circunscrito pela 
empresa em que trabalham. A estrada de ferro incorporava ao ambiente 
criado por ela as crianças, os jovens e os adultos e ali ensinava os seus 
conceitos funcionais por meio do entretenimento, porém voltado para a 
reposição permanente da sua mão-de-obra adaptada às regulamentações, 
às normas e aos privilégios diferenciados firmados pelos membros mais 
velhos, ou pela própria companhia (ZAMBELLO, 2009, p.86). 

 

 

A política de disciplina e rigor se fez presente em todos os momentos da 

ferrovia e se faz presente ainda nas lembranças dos ferroviários idosos ainda vivos, 

demonstrando que as ações da empresa atingiram o coletivo nacional, como pode 

ser visualizadas nos trechos de entrevistas abaixo: 

 

 

“Veja bem, faltava a serviço, errava qualquer coisa que fosse contra, desse 
prejuízo pra empresa, eles faziam sindicância de davam punição lá pro 
pessoal, suspensão um dia, dois dias, conforme a gravidade do acidente 
também né” (Entrevistado 03- grupo de pesquisa, 2004). 

 

A disciplina naquele tempo era rigorosa, o chefe tinha autoridade igual 
delegado de polícia (Entrevistado 02- grupo de pesquisa, 2004). 

 

“A empresa era severa na questão de ter um funcionário bem apresentado 
(...). Pontualidade no trabalho, esse é um dos requisitos...” (Entrevistado 07- 

grupo de pesquisa, 2004). 

 

“O trabalho era pesado, e para mudar de função, tinha que estudar” 

(Entrevista com ferroviário 04). 

 

 

 Diante disso percebe-se que as memórias dos trabalhadores ferroviários 

transforma-se em uma construção social, como afirma Bosi (1994, p.66), ao salientar 

que quando um determinado grupo trabalha sempre em conjunto, surge uma 

tendência em criar esquemas similares “de narração e de interpretação dos fatos”. O 
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grupo constrói os pontos de vistas e fixam essa imagem “para a história”, mesmo 

sendo carregados de ideologias, estereótipos e mitos, ao passo que alguns fatos 

tendem a se perder ou serem esquecidos por não serem compartilhados com outras 

pessoas. Nesse sentido Bosi (1994) afirma que a lembrança é a conservação e 

sobrevivência do passado: 

 

 

A função da lembrança é a conservar o passado do individuo na forma que 
é mais apropriado a ele. O material indiferente é descartado, o 
desagradável, alterado, o pouco claro ou confuso simplifica-se por uma 
delimitação nítida, o trivial é elevado à hierarquia do insólito; e no fim 
formou-se um quadro total, novo, sem o menor desejo consciente de 
falsificá-lo (BOSI, 1994, p.60). 

 

 

Dessa forma a duração de uma memória coletiva de um determinado grupo, 

ligado à um tempo comum vivido, tende a durar até o momento em que se desfaz 

esse grupo, ou chega ao fim. Esse momento final também pode ser entendido 

através de uma análise distintiva da memória coletiva e da história oficial, onde 

Halbwachs (1990) afirma que: 

 

 

Quando um período deixa de interessar ao período seguinte, não é um 
mesmo grupo que esquece uma parte de seu passado: há na realidade, 
dois grupos que se sucedem. (...) A história, que se coloca fora dos grupos 
e acima deles, não vacila em introduzir na corrente dos fatos divisões 
simples e cujo lugar está fixado de uma vez por todas (HALBWACHS, 1990, 
p.82). 

 

 O autor, afirma que ao contrário da história oficial, a memória coletiva... 

 

 

... é um grupo visto de dentro, e durante um período que não ultrapasse a 
duração média da vida humana, que lhe é, frequentemente, bem inferior. 
Ela apresenta ao grupo um quadro de si mesmo que, sem dúvida, se 
desenrola no tempo, já que se trata de seu passado, mas de tal maneira 
que ele se reconhece sempre dentro dessas imagens sucessivas 
(HALBWACHS, 1990, p.88). 

 

 

Ao analisar as histórias de vida e trabalho dos ferroviários, percebeu-se que 

eles, e somente eles detém esses relatos, que são pontos de vista sobre a própria 
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vida e sobre a ferrovia, relatos esses que a história oficial da ferrovia tende a 

camuflar, principalmente as relações sociais que existiram em seu interior. Assim 

como privilegiar somente indivíduos de destaque a ela ligados, a exemplo dos 

inúmeros engenheiros que marcaram seus nomes na história, nomeando estações e 

vilarejos por onde passavam os trechos de linha. Essa história oficial deixou de lado 

os milhares de trabalhadores que dedicaram suas vidas a ferrovia, e que foram 

sendo abandonados, ao passo que os sistemas técnicos foram sendo substituídos. 

Numa passagem marcante mostrada na obra de Losnak (2003), o autor 

transcreve a lembrança de um ferroviário que se posiciona contra a política anti-

ferroviária: 

 

 

Porque a gente via que a política era anti-ferroviária. A política brasileira não 
quer a ferrovia. Não queria. Não queria a ferrovia. Por quê? Por causa da 
fábrica de caminhões, ônibus, pneus. Porque o trem é uma coisa que dura 
muito. Trem não troca pneu. A ferrovia não dava bastante lucro pro governo. 
A ferrovia é uma coisa eterna. Ela fica aí. A estrada você tem que reformar, 
a linha também, mas nem tanto quanto a rodovia. Sabe, não dava lucro pro 
governo. Ah, olha, pra ser claro: a política é anti-ferroviária no Brasil, pronto 
e acabou. Só ficou a saudade (LOSNAK, 2003, p.392). 

 

   

Para Bosi (1994, p.408) “uma memória coletiva se desenvolve a partir de 

laços de convivência familiares, escolares, profissionais”. Suas bases 

argumentativas pautam-se em Halbwachs (1990), para o qual a memória coletiva se 

produz através de vários pontos de vistas de memórias individuais, envolvendo-as, 

“mas não se confundindo com elas”, evoluindo segundo leis próprias, “e se algumas 

lembranças individuais penetram algumas vezes nela, mudam de figura assim que 

sejam recolocadas num conjunto” (HALBWACHS, 1990, p.53), ao passo que o 

funcionamento das memórias individuais depende de palavras e ideias emprestadas 

do meio externo.  

Assim Halbwachs (1990) completa, afirmando que: 

 

Para que a memória dos outros venha assim a reforçar e complementar a 
nossa, é preciso também, dizíamos, que as lembranças desses grupos não 
estejam absolutamente sem relação com os eventos que constituem o meu 
passado (HALBWACHS, 1990, p.78). 
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Trazendo essa percepção para a relação da memória da ferrovia, Monastirsky 

(2006) argumenta que: 

 

 

A memória individual contém as lembranças das coisas vividas por cada 
indivíduo com a ferrovia, mas contém também uma carga simbólica 
proveniente da propaganda pró-ferrovia e do efeito das atividades 
ferroviárias em todas as escalas espaciais e temporais (...). As lembranças 
das pessoas que vivenciaram a ferrovia e daqueles que nela trabalharam, 
além de legitimar a ferrovia como um patrimônio cultural, auxiliam no 
fortalecimento e perpetuação da memória coletiva e possibilita o 
reconhecimento da cultura local e da sua participação num contexto 
regional e nacional. (MONASTIRSKY, 2006, p.12). 

 
 
 
 Nesse contexto, observa-se que as lembranças de pessoas que não viveram 

no mesmo lugar, podem se complementar e se assimilarem, quando evocam 

acontecimentos comuns, a exemplo das pessoas idosas entrevistadas que viveram 

e tiveram contato com o cotidiano da ferrovia e com os trabalhadores ferroviários no 

passado (Apêndice B4). Essas pessoas também fazem parte de um grupo 

específico, o qual adquire um suporte através de um processo de identificação de 

suas memórias, fazendo com que o passado dessas, torne-se comum. 

 Tanto esse grupo, como o grupo dos trabalhadores ferroviários, tem em 

comum não só a vivência na ferrovia, mas fazem parte de uma categoria 

descriminada – são velhos. Velhos em uma sociedade marcada por rápidas 

mudanças, e que não tem tempo a perder para ouvir suas histórias de vida. 

Contudo, Bosi (1994, p.60), argumenta que ao estudar lembranças das pessoas 

idosas, é possível “verificar uma história social bem desenvolvida: elas já 

atravessaram um determinado tipo de sociedade, com características bem marcadas 

e conhecidas; elas já viveram quadros de referência familiar e cultural igualmente 

reconhecidas”. 

 Para a autora, o velho, ao lembrar o seu passado, ele não está descansando 

das atividades do presente, mas sim “se ocupando consciente e atentamente do 

próprio passado, da substância mesma da sua vida” (BOSI, 1994, p.60), num 

processo não só de recordar, mas de re-viver e re-fazer o suas lembranças.   

 Dessa forma, percebe-se que as memórias evocadas de alguns antigos 

trabalhadores ferroviários, leva-os a re-viverem seu passado de luta e trabalho, 
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função social essa que para Bosi (1994, p.481) é o sentido e justificação de toda 

uma vida. Nesse processo de re-viver desperta-se um sentimento de valorização 

pessoal diante do interesse do indivíduo que o interroga. Valorizar essas memórias, 

reconhecendo-as como parte importante de um acervo maior, leva a uma 

valorização coletiva dessa categoria, que não é somente de operários de uma 

determinada empresa ou determinada época, mas da própria categoria social da 

velhice. Velhos esses que possuem guardadas em suas memórias, realidades 

vividas que a história oficial não contou. 

 

 
 
3.2 – Análises das entrevistas realizadas com trabalhadores ferroviários idosos 
e com a população, pertencente ao território paranaense margeado pela 
ferrovia São Paulo – Rio Grande do Sul.   

 
 
 

Nas análises das entrevistas, percebeu-se que quase todos os trabalhadores 

ferroviários entrevistados, com idades acima de 70 anos, ingressaram na ferrovia 

com pouca idade, na faixa dos 14 a 17 anos e quase sempre alfabetos e sem 

registro. Ao passo que adquiriam experiências dentro da rede e se especializavam 

nas escolas técnicas, mudavam de cargos, e passavam a receber melhores salários. 

Percebeu-se também que grande parte dos entrevistados recebeu incentivo, para 

trabalhar na ferrovia, dos pais e de parentes próximos, que já trabalhavam na rede. 

Quase todos os entrevistados afirmam que a cada cargo almejado para o trabalho, 

eles deveriam fazer treinamentos e exames, quase sempre na escola 

profissionalizante na cidade de Ponta Grossa. Os relatos abaixo mostram a 

experiência de ingresso na ferrovia:  

 

 

Aqui começa quase a minha vida ferroviária, porque como menino ainda, eu 
tinha dezesseis anos, eu comecei a trabalhar ali como garçom no 
restaurante da ferrovia. O restaurante era grande então, vinham os trens 
direto de São Paulo, Rio, Rio Grande do Sul (...). O meu sogro (...) era chefe 
do depósito de locomotivas, então ele conversou com o agente de estação 
na época, seu Alcides e deixou meu nome lá na espera, não levou muito 
tempo eles me chamaram, aí eu fiz um teste escrito e passei no teste da 
Cartinha que fiz pedindo emprego era só isso, as quatro operações, eu 
passei e aí eles me chamaram pra ser carregador (Entrevistado 01- grupo 

de pesquisa, 2004). 
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A ferrovia era sempre mais fácil a colocação, eu já era filho de ferroviário 
(...) praticante de estação foi promovido um a conferente, e de conferente 
para a gerente de estação e depois fiz teste para agente comercial 

(Entrevistado 02 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

Eu entrei com 14, mas na época a rede ela só aceitava só até pra ser 
registrado até quinze anos, então trabalhei sem registro, mas ganhava 
sabe? Depois que completei 15 anos passei diretamente pra registro foi 04 
de agosto de 51 que ta na carteira. Eu fiz concurso e a gente já entrou 
praticando telegrafia na Rede. Primeiro a gente fazia praticagem e depois a 
gente aprendia todo o serviço da estação que iria fazer, aprendia a fazer o 
fechamento do expediente, a gente aprendia tudo, né? Então quando a 
gente era registrado já estava apto a assumir a estação (Entrevistado 03 - 

grupo de pesquisa, 2004). 

 

(...) eu comecei na escola profissional entrei com 14 anos, tirei o primário e 
fiz o teste de admissão, daí consegui entrar na escola profissional (...) fui 
trabalhar de mecânico da rede na oficina (Entrevistado 05 - grupo de 

pesquisa, 2004). 

 

“nasci na localidade de Roxo Roiz, agora é Rio Azul, e vi a primeira vez a 
Maria-fumaça com 6 anos, e aquilo me encantou, depois disso nada mais 
me servia, eu só queria trabalhar na ferrovia” (Entrevista com ferroviário 01). 

 

“quando eu entrei, eu recebia uns trocados, mas não era registrado. A única 
coisa que eles pediam pra quem queria trabalhar na ferrovia era um 
atestado da família, comprovando que ninguém tinha tuberculose. Muita 
gente queria trabalhar na ferrovia, pois eram tudo gente do mato, polacada 
da roça” (Entrevista com ferroviário 01). 

 

“eu quando entrei na ferrovia pra trabalhar de pinante d’água não sabia as 
25 letras do alfabeto (...) naquele tempo o estudo era mínimo” (Entrevista 
com ferroviário 05). 

 

 

Com relação ao trabalho na rede, muitas informações surgiram, pois tais 

relatos não são somente de uma época de trabalho, mas de uma vida dedicada ao 

trabalho na ferrovia. Esses trabalhadores têm a noção de que eram valorizados pela 

população moradoras das cidades margeadas pela linha. Demonstram também que 

o trabalho era difícil, e mais ainda no início, devido à falta de experiência e ao salário 

baixo. Muitos desses trabalhadores passaram por diferentes cargos, e apontam 

alguns dos piores setores para trabalhar, tais como: Turneiro, guarda-freios, e a 
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“turma do trecho”. Nos relatos abaixo, algumas contradições podem também ser 

vistas como afirmação de que o trabalho era difícil, o salário era baixo, no inicio da 

carreira, mas muitos consideravam a ferrovia como uma “mãe”, uma família:  

 

Nos primeiros degraus da classe ferroviária ganhavam muito pouco 
(Entrevistado 01- grupo de pesquisa, 2004). 

 

O povo da linha penava, ficavam sozinhos, lanterna de querosene não tinha 
luz, não tinha recurso, eles penavam viu? Nos aqui na cidade não 
(Entrevistado 03 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

Eles (os tios) incentivaram bastante a gente, avisaram que era bastante 
trabalhoso, que o serviço era bastante trabalhoso, mas que era um dos 
melhores serviços que a pessoa podia ter. (Entrevistado 06 - grupo de 

pesquisa, 2004). 

 

“o trabalho era duro, principalmente na via permanente que é a linha do 
trem” (Entrevista com ferroviário 03).  

 

No tempo da Rede valeu a pena trabalhar, até hoje a gente tem saudade, 
tem saudade da Rede porque a Rede para alguns ele foi mãe. (Entrevistado 

04 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

 

 

Os trabalhadores ferroviários, sempre tiveram destaque nos discursos 

cotidianos da população, como sendo esse um agente fundamental na construção e 

manutenção da estrutura ferroviária do Paraná, assim, destacando-se também como 

uma classe operária economicamente bem sucedida.  

Na opinião de Monastirsky (1997): 

 

 

O trabalhador ferroviário destacou-se no meio social, principalmente durante 
a primeira metade do século XX, com as suas vantagens trabalhistas, mas, 
essencialmente, por representar e participar de uma organização mitificada 
desde a sua implantação. Com os ferroviários há toda uma gama de bens e 
manifestações culturais significativos como referências de grupos sociais 
“formadores da sociedade brasileira” (...). A estabilidade de emprego, a 
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política de ascensão de níveis, a moradia de boa qualidade, organizada em 
vilas de operários, a regularidade do pagamento mensal e um poder de 
compra acima da média da classe assalariada determinou a boa relação do 
ferroviário com a empresa e com a comunidade (MONASTIRSKY, 1997, 
p.90). 

 

 

 Essa ideia também pode ser compartilhada por Silva (2011), a qual realizou 

uma entrevista coletiva com 15 trabalhadores em um sindicato na cidade de Ponta 

Grossa. Em suas conclusões a autora afirma: 

 

 

Os ferroviários era considerados pessoas muito importantes, que 
desfrutavam de um certo status social, onde tinham créditos e vantagens 
em toda a cidade e melhores condições de saúde e vida. Tinham benefícios 
que eram dados pelas empresas ferroviárias como, por exemplo, viagens 
para ver os jogos entre os times de ferroviários e viagens de lua-de-mel. 
Estes profissionais eram admirados por todos pelo emprego que 
desempenhavam, pois era o emprego que todos almejavam. Essa classe 
era reconhecida por toda a sociedade e eram tratados de forma 
diferenciada principalmente no comércio e nos bancos, além disso, usavam 
uniformes que os deixavam bem vestidos e despertavam interesse na 
maioria das moças (SILVA, 2011, p.69) (ANEXO B1). 

 

 

 Nas entrevistas os próprios trabalhadores puderam expor suas opiniões e 

conclusões sobre essa afirmação, que se apresenta em muitas literaturas como uma 

afirmativa verdadeira. Para esses trabalhadores, o trabalho era difícil, e pagava 

pouco no início da carreira, mas com o passar dos anos, as vantagens chegavam, 

como auxílio médico, viagens-prêmios, pagamentos em dias certos, e pelo respeito 

que a categoria havia conquistado. Tudo isso são fatores que aparecem nas falas 

dos entrevistados, e mostram que a ferrovia era uma das poucas empresas que 

apresentava essa estrutura na época, atraindo o interesse de muitas pessoas, que 

almejavam nela trabalhar:  

 
 
As vantagens eram a seguintes, que o ferroviário na época ele trabalhava 
bastante, mas ele ganhava melhor, ganhava melhor que os outros. A 
ferrovia pagava bem, não era aquelas coisas melhor do mundo, mas um 
ferroviário podia se manter quase como um bancário, né? (Entrevistado 06 - 

grupo de pesquisa, 2004). 
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..., mas a rede toda a vida pagava melhor que os particulares, nós tínhamos 
auxilio, tínhamos hospital, tinha a cooperativa (Entrevistado 07 - grupo de 

pesquisa, 2004). 

 

A época em que eu trabalhei na ferrovia e foi muito boa porque eles eram 
corretos pagavam certinho os salários (...).  A gente sempre tinha as 
promoções (Entrevistado 02- grupo de pesquisa, 2004). 

 

O ferroviário era muito respeitado na época né? Uma por causa do serviço 
dele (...). A gente sentia que o povo tinha um carinho especial pela gente 
porque falou que era ferroviário você podia chegar em qualquer loja que 
você tinha teu crédito, tinha tudo, você podia compra em qualquer parte da 
cidade, ninguém te negava sabe como era? Então a gente sentia que o 
povo tinha uma confiança em nós (...) o ferroviário era muito respeitado pelo 
povo (Entrevistado 06 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

O ferroviário era respeitado e tinha valor, os bancos queriam os ferroviários 
como clientes (...). Naquele tempo o ferroviário tinha valor tinha importância 

(Entrevistado 02 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

“eu ensinei muitos jovens mas a maioria não tinha a propensão pra aquilo, 
veja eu, eu vivia pra ferrovia. Arranjei emprego pra mais de 20 pessoas na 
ferrovia” (Entrevista com ferroviário 03). 
 
 
“Quando eu passei a inspetor de movimento, eu usava um boné verde e 
terno azul, muito bem apresentada. Viajava o Brasil inteiro, naquele trem 
internacional. Eu fui à capital do Uruguai, porque o trem ia até lá, e eu 
lembro que as uruguaias na estação, vinham conversar, e ficavam 
encantadas com o uniforme, elas falavam assim “tu es ferroviário” (risos)” 
(Entrevista com ferroviário 01). 

 

 

Entretanto, a generalização da ideia de uma classe de operários ferroviários, 

sempre bem remunerada é rebatida por Inácio (2003), ao estudar, por exemplo, os 

turneiros19, focando “as transformações nas relações de trabalho ocorridas entre os 

anos de 1950 e 1970, na antiga Estrada de Ferro Goiás”.  

 

 

Foi possível perceber que a experiência de turmeiro sinaliza traumas que os 
trabalhadores sofreram: a entrada para a empresa e o confronto entre 
novas maneiras de trabalhar e as diferenças com horário, disciplina, 

                                                           
19

 Classe identificada como a mais desvalorizada da empresa ferroviária 
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hierarquia. Isso fez com que sentissem alterações em suas vidas e um 
rompimento com o passado, experimentado em atividades que 
desempenhavam em fazendas da região (INÁCIO, 2003, p.11). 

 

 

 Para alguns trabalhadores entrevistados, o trabalho era muito difícil, e 

afirmam que muitas pessoas não gostavam de trabalhar na ferrovia, as quais 

trabalhavam movidas por uma necessidade e não pelo desejo de fazer parte de uma 

grande empresa ou se tornar um ferroviário: 

 

“as pessoas trabalhavam na ferrovia porque precisavam, porque naquela 
época tudo era custoso, e a maioria do pessoal era do mato, e muitos não 
gostavam de trabalhar na ferrovia” (Entrevista com ferroviário 01). 
 
 
“mais de 75% das pessoas que trabalhava naquela época na ferrovia, não 
sabia ler, pois eram do mato, lidavam com a roça, e trabalhavam porque 
precisavam muitos não gostavam do trabalho, porque era difícil e rigoroso” 
(Entrevista com ferroviário 03). 

 

 

 No entanto, a idealização dessa categoria, enquanto classe bem remunerada 

perpetuou e continua no imaginário da população que vivenciou a época em que o 

centro de maior movimento de uma cidade era a estação.  Na visão dessas pessoas, 

a categoria dos ferroviários possuía uma valorização pela figura que apresentavam 

ser no passado. Em seus relatos, o ferroviário aparece idealizado, como sujeitos 

diferentes dos demais: 

 

 

 “eles eram diferentes, eram mais bonitos, acho que eles tinham uma 
vivencia, hoje eles estão aqui, amanha estão lá, e depois em outro lugar” 
(Entrevistada 01- idosa). 
 
 
“eu acho que eles eram assim devido o salário, eles ganhavam bem, eram 
muito bem remunerados” (Entrevistada 01- idosa). 
 
 
“O ferroviário era visto como um ganhador, bom mesmo, sabe, era 
excelente, e se falou que era ferroviário, todo mundo se interessava. Porquê 
eles ganhavam muito bem na época” (Entrevistado 03- idoso).  
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“eles sabiam se comunicar muito bem, eles eram simpáticos” (Entrevistado 
03- idoso). 
 
 
“quando se falava em ferroviário tinha uma admiração geral, um respeito de 
todos” (Entrevistado 03- idoso). 
 
 
“tinha os chefes de turma, os turmeiros, mas o interesse maior era pelo 
ferroviário. As meninas gostavam dos uniformes” (Entrevistada 01- idosa). 
 
 
“quando eles saiam passear, que não tava com aquela roupa de turmeiro 
tudo sujo, eles eram bem arrumados, dava gosto de ver, se punham na 
beca” (Entrevistada 01- idosa). 

 

 

 Essa valorização também pode ser percebida em reportagens de jornal, 

mesmo que com pouca ou nenhuma ênfase dada a essa categoria. No processo de 

pesquisa, destaca-se uma reportagem, sobre trabalhadores ferroviários do Jornal 

Hoje Centro Sul, da cidade de Irati/PR. Essa reportagem foi exibida em 05 de 

outubro de 2011, intitulada “Jubileu de Jequitibá: ferroviário aposentado comemora 

100 anos”, a qual homenageia a figura do ferroviário aposentado Sr. Maurilio Lopes, 

que completou no ano de 2011, 100 anos de idade. Um senhor muito elegante e 

lúcido, que desde pequeno sonhava em ser ferroviário. “Ainda na adolescência, 

Maurílio ingressou no serviço da estrada de ferro como pinante aos 14 anos de 

idade, “aos 16 anos, em 1927, já havia praticado o telégrafo” (...) “ocupou oito 

diferentes cargos nas estradas de ferro” (...) com “trajetória ao longo de 42 anos 

ininterruptos de trabalho na rede” (Anexo A1). 

Esse ferroviário, assim como outros também tem espaço de reconhecimento 

no livro de 100 anos que homenageia a cidade de Irati (Anexo A2). Esse senhor é 

figura muito conhecida na cidade não só pela sua idade e disposição, mas também 

por fazer parte da historia da construção da cidade, considerado por muitos um 

exemplo de pessoa. 

 Com relação ao reconhecimento dos próprios trabalhadores ao seu trabalho 

na ferrovia, os mesmos colocam-se como agentes importantes na configuração do 

território. O que mais se observou nas entrevistas foi o uso de expressões que 

remetem ao grupo, sempre no plural, demonstrando que esses trabalhadores 

sentiam-se parte de uma instituição maior, uma família para muitos. Praticamente 
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todos os entrevistados iniciaram seus trabalhos com pouca idade e aposentaram-se 

pela rede, demonstrando que suas vidas foram traçadas praticamente dentro da 

empresa ferroviária:  

 

(...) nós defendíamos muito o patrimônio ferroviário, tanto o patrimônio 
moral quanto a patrimônio físico (Entrevistado 01 - grupo de pesquisa, 
2004). 

 

Naquele tempo tinha que ter mais pessoas para trabalhar, tinha maquinista, 
foguista, o chefe de trem e mais o guarda freio eram seis pessoas em cada 
trem, hoje só vai um maquinista (Entrevistado 02 - grupo de pesquisa, 

2004). 

 

(...) tinha que fazer minhas 24 horas e folgava 48, e depois nos fazíamos 8 
por 16, (...) um dos melhores tempos que passou, foi uma época boa né? 
Foi uma vida que a gente viveu ali dentro (Entrevistado 03 - grupo de 

pesquisa, 2004). 

 

O ferroviário ajudou a levantar as cidades, a crescer as cidades, ajudou a 
expandir o crescimento das lavouras, de tudo, porque nós transportávamos 
de tudo (...). Todo ferroviário naquela época, eu tenho certeza absoluta que 
trabalhava com o coração (...). O ferroviário hoje trabalha mais pra ganhar o 
dinheiro, pra poder se manter, mas eu acho que ele não trabalha com o 
coração, como nós trabalhávamos na época, porque na época eu tinha 
orgulho de ser ferroviário (...) quando era tempo da Rede Ferroviária 
Federal era muito gostoso trabalhar (...) antigamente o ferroviário trabalhava 
com ânimo, tinha amor pelo que ele fazia e hoje não (...) eu me sinto 
bastante triste porque eu acho que nós como ferroviários que trabalhamos 
pela ferrovia por muitos e muitos anos, nós devia ser os primeiro, a saber, 
aonde é que eles iam aplicar a verba da privatização e nós nunca fiquemos 
sabendo (Entrevistado 06 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

Eu tenho orgulho de ter sido ferroviário (...) então tudo o que eu tenho hoje 
eu devo a ferrovia (Entrevistado 07 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

 

Percebe-se, contudo, que no processo de recordar o passado, através e 

sentimentos nostálgicos e memórias quase sempre positivas, não leva o ferroviário 

entrevistado nem o pesquisador a afirmaram que os fatos desagradáveis e negativos 

do passado não existiram, muito menos a defender o trabalhador ferroviário como 

herói nacional, desprovido de pecado e erros, visto que as próprias declarações dos 
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entrevistados, os quais relatam fatos desagradáveis ocorridos durantes suas vidas 

na ferrovia, assim como a disciplina e o rigor exigidos aos funcionários: 

 

A disciplina naquele tempo era rigorosa, o chefe tinha autoridade igual 
delegado de polícia. (...) Qualquer dos erros eles puniam, o chefe e os 
engenheiros puniam.  Uma vez eu errei, e fui advertido noutra vez eu fui 
suspenso é uma outra vez foi advertido e depois suspenso, então eles não 
admitiam erros. Para mandar embora, naquele tempo não toleravam, 
roubou o empregado que roubava era demitido, acidente de trem de bem 
grande era demitido. Qualquer roubo era demitido. [...] Se um funcionário 
respondesse ao chefe era punido (Entrevistado 02- grupo de pesquisa, 
2004). 

 

O povo da linha penava, ficavam sozinhos, lanterna de querosene não tinha 
luz, não tinha recurso, eles penavam viu? Nos aqui na cidade não. (...) 
faltava a serviço, errava qualquer coisa que fosse contra, desse prejuízo pra 
empresa, eles faziam sindicância de davam punição lá pro pessoal, 
suspensão um dia, dois dias, conforme a gravidade do acidente também. 
(...) Como tinha muita gente sempre tinha uma encrenquinha entre colegas, 
porque era muita gente (Entrevistado 03- grupo de pesquisa, 2004). 

 

“os próprios ferroviários começaram a roubalheira de lenha, que ficava na 
estação. Eles colocavam que pegavam 10 m, mas na verdade pegavam 
20m. Ai quando descobriram, eles foram mandados embora” (Entrevista 
com ferroviário 05).     

 

E depois que calejei as mãos fiquei com as mãos calejadas, agora vai 
embora, acostumou o ritmo. (...) Eles tinham preguiça de trabalha, ou 
brigavam com o chefe, então eles iam lá no hospital se queixar para o 
medico –Olha eu to doente, quero que o senhor me de um atestado ai, 
preciso descansar quinze dias, o medico muito bom –Só quinze dias, vou te 
dar vinte dias. Ele ficava em casa ganhando, chegava o fim de mês vinha o 
pagamento direitinho, só que separado. Ninguém fiscalizava, o que o 
medico dava. (...) Eles diziam que eu estava no escritório na mamata, inveja 
sabe? E o chefe concordou com eles, dizia que eu não estava mais 
produzindo aquilo, produzi o quê? Pois eu conhecia tudo como a palma de 
minha mão, conhecia só no olho não precisava nem olhar já sabia onde 
estava, trabalhava no almoxarifado conhecia tudo, tudo. Ele implicou 
comigo, peguei descobri a lógica deles (Entrevistado 04 - grupo de 

pesquisa, 2004). 

O serviço era pesado, porque não tinha muito maquinário moderno para 
auxiliar, o serviço era feito todo mais no muque como se diz. (...) Muitos não 
gostavam do serviço (...) porque era um serviço que era muito sujo da 
graxa, e ele não se adaptava (Entrevistado 05- grupo de pesquisa, 2004). 

 

O guarda-freios era aquele funcionário que corria por cima do trem, ele 
atendia dum alarme que tinha no meio do trem e ele fazia a frenagem dos 
vagões [...] Manual. Era freio manual. Que já tinha freio a vácuo, mas era 
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meio fraco. Então se ia deixar um vagão numa estação que era descida, 
além de você calçar o vagão você tinha que frear manual. Era um serviço 
muito perigoso, por sinal um dos mais perigosos da época. Era um dos mais 
baixos, ali era o início dele progredir. É ele entrava ferrado (risos). O serviço 
do guarda-freio era abastecer a locomotiva de lenha [...] (Entrevistado 06- 

grupo de pesquisa, 2004). 

 

“Trabalho pesado, trabalho braçal mesmo, aí tinha os guarda freio que eram 
aqueles que viajavam em cima dos carros do trem com chuva, com vento, 
com frio; eles tinham as capas e viajavam caminhando em cima do trem, 

muitos morriam, caiam” (Entrevistado 01 - grupo de pesquisa, 2004). 

 

 

3.3 – Análise de diferentes fontes (eletrônicas, visuais e bibliográficas) que tem 
em comum a valorização do patrimônio cultural ferroviário e o papel do 
trabalhador ferroviário brasileiro. 

 

 

Ao buscar uma compreensão sobre patrimônio cultural ferroviário e o papel 

desempenhado pelos trabalhadores ferroviários, a pesquisa apresentou a 

necessidade de uma investigação através de diferentes fontes, que pudessem 

aumentar o campo de visão sobre a temática. Dessa forma, buscou-se através de 

fontes eletrônicas (blogs, sites, revistas eletrônicas, reportagens televisivas, 

documentários) e matérias de jornais perceberem a valorização dada à categoria 

ferroviária brasileira, sem estabelecer período e local especifico para as pesquisas, 

visto que muitas das fontes são recentes. Essa pesquisa especifica focou a ideia de 

reconhecimento do papel desses agentes no desenvolvimento do país como um 

todo, partindo do pressuposto a da constatação de que o papel desempenhado, 

assim como a idealização que a população tem com relação ao trabalhador 

ferroviário do passado, não se diferenciam por serem analisadas em lugares 

diferentes, elas apresentam-se comuns em todo o território nacional. 

Nas análises feitas em jornais televisivos: Jornal da Band, da Rede 

Bandeirantes; Jornal da Record, da Rede Record; programa Cidades e Soluções, 

Globo News (Apêndice A), os focos dados pelas matérias dizem respeito ao 

processo de privatização das ferrovias e a suspeita de desvio de verbas e venda do 

patrimônio ferroviário como sucata pela atual ALL, assim como a denuncia sobre o 

descaso com o patrimônio ferroviário através da venda ilegal de locomotivas, 
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maquinários e a destruição de antigas estações pelo Brasil, reportagem essa exibida 

em uma série de quatro episódios intitulada “Fora dos Trilhos”, na qual é 

questionado o papel desempenhado pelo órgão IPHAN, que deveria inventariar e 

fiscalizar a preservação desse acervo. Outra reportagem retrata a história e situação 

atual da Estrada de Ferro Vitória-Minas, única linha ferroviária brasileira que liga 

duas capitais, focando o descaso com o patrimônio ferroviário num comparativo com 

a malha ferroviária europeia.  

Nas três reportagens, o descaso dos órgãos públicos com relação ao 

abandono do patrimônio cultural ferroviário, se faz evidente, demonstrando que essa 

situação não fica restrita a uma única região ou a um único trecho ferroviário.  

Nas analises feitas em materiais encontrados em blogs e sites da internet, 

(Apêndice A) o problema do abandono do patrimônio também aparece, assim como 

inúmeras homenagens feitas pela sociedade civil aos trabalhadores ferroviários 

brasileiros. A TV Claret, apresenta uma série de três episódios mostrando as 

histórias de trabalhadores paulistas que dedicaram boa parte de suas vidas à 

empresa férrea e o papel dos novos trabalhadores pós privatização. Mostra a 

nostalgia da época em que o principal meio de transporte era o trem e o descaso 

com o patrimônio histórico e as alternativas encontradas por algumas cidades para 

salvar a cultura da ferrovia. Alguns desses blogs e sites têm formato de redes 

sociais, o que faz com que pessoas do país inteiro compartilhem informações, 

vídeos, fotografias e histórias da ferrovia. Cada um relatando a sua realidade, mas 

que ao serem colocadas num mesmo espaço, criam uma identidade ferroviária 

nacional, a qual gera um sentimento de identificação a todos aqueles que tiverem 

uma ligação com a ferrovia no passado.   

Os materiais bibliográficos apresentam vários estudos sobre o trabalhador 

ferroviário, tendo nas suas memórias um instrumento de análise e um acervo de 

histórias recuperadas de uma categoria social que está aos poucos desaparecendo. 

Dentre os inúmeros trabalhos merecem destaque: Santos (2010), o qual faz uma 

análise das atividades desenvolvidas pelos trabalhadores ferroviários, entre os anos 

de 1920 a 1970, na cidade portuária de Porto de Camocim – CE. A cidade 

desenvolvida as margens da ferrovia serviu como objeto de estudo para o 

entendimento da identidade ferroviária apresentada pelas atividades sociais da 

época.  
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O autor mostra através de fontes locais (jornais, cartas, documentos, 

artesanatos) e em relatos da população, uma forte tendência nostálgica a criação de 

uma cultura ideal, tendo nas atividades ferroviárias e nos apitos das locomotivas sua 

principal base. Os espaços analisados (sindicato, ruas, clubes, cabarés, campo de 

futebol) surgiram ou foram influenciados pelos trabalhadores ferroviários. O período 

foi marcado por cotidianos turbulentos, presença de “alcoolismo, ausência de clara 

demarcação entre tempo de trabalho e lazer, força física, ostentação de símbolos de 

virilidade e valentia, rivalidades étnicas”. 

Outro autor que trabalhou com as memórias dos ferroviários é Inácio (2003), o 

qual desenvolveu um trabalho junto as família de trabalhadores ferroviários que 

exerciam a função de turneiros, trabalhadores da Estrada de Ferro Goiás. O estudo 

foca a experiência de uma classe de trabalhadores marginalizados dentro da 

companhia ferroviária, pois faziam parte da hierarquia mais baixa. O autor questiona 

a nostalgia social sobre o trabalho na ferrovia, e mostra que mesmo essas pessoas 

terem dado suas vidas pelo trabalho braçal, não foram reconhecidas por seus feitos. 

O trabalhador ferroviário aparece também em um trabalho que busca 

entender a construção social da imagem da elite operária ferroviária através da 

cultura, experiências, memórias e a cidade. Realizado por Petuba (2005), que se 

utiliza do instrumento da história oral como meio de compreensão dessa categoria. 

 No trabalho de Souza (2010), o mesmo buscou compreender as relações e 

organizações do trabalho ferroviário baiano, após o período abolicionista (1888).  Já 

Zambello (2009) analisa como o as experiências dos trabalhadores ferroviários 

contribuíram para a criação de uma identidade ferroviária. A rotina de vida e trabalho 

na ferrovia aparece no estudo de Vieira (2011).  

As fontes eletrônicas, impressas, televisivas e bibliográficas analisadas não 

se restringem somente ao estado do Paraná ou ao trecho da estrada de ferro São 

Paulo – Rio Grande do Sul, mesmo sendo essa a dimensão espacial proposta para 

a realização da pesquisa, pois se observou que as fontes analisadas no estado do 

Paraná, com relação ao patrimônio cultural ferroviário, assim como o papel 

desempenhado pelo trabalhador ferroviário, possuem similaridades que podem ser 

analisados num conjunto, sem que haja uma separação.  
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O mesmo acervo patrimonial ferroviário que se encontra abandonado no 

estado do Paraná, encontra-se em quase todo o território nacional, estando sob a 

mesma administração pública. O cenário de deficiência em que se encontram os 

poucos museus ferroviário pelo país é o mesmo. E os mesmos trabalhadores 

ferroviários idosos, aposentados, que dedicaram a vida à ferrovia, ainda 

permanecem no imaginário da população, e aparecem em diferentes estudos como 

uma classe privilegiada, não só pelos salários e benefícios que recebiam da rede, 

mas por fazerem parte de uma categoria de trabalhadores que ajudou a construir 

territórios, cidades, e uma parcela da história desse país. Seus relatos demonstram 

suas capacidades de superar desafios e perigos, seja por necessidades ou por 

respeito à empresa em que trabalhavam. Demonstram que adquiriram um 

conhecimento especifico, um “saber fazer” comum somente a eles, e que através 

desse trabalho transformaram a ferroviária, numa das maiores empresas que o país 

já teve. Demonstram também que possuem uma auto valorização, compartilhada 

com inúmeras pessoas, estudiosos e instituições, que buscam de diversas formas 

valorizar suas histórias e memórias de vida e trabalho junto à ferrovia.  

Mesmo percebendo a deficiência em que se encontra o atual patrimônio 

cultural ferroviário, negligenciado pelo poder público, torna-se inegável a 

constatação de uma valorização dada ao papel da categoria ferroviária brasileira, 

abrindo precedentes para questionamentos sobre a falta de reconhecimento do 

papel desempenhado por esses agentes, por parte do IPHAN, assim como a 

inclusão de suas histórias e memórias, como parte do acervo patrimonial ferroviário 

intangível. Eles trabalharam e viveram para a ferrovia.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Essa pesquisa buscou reconhecer o papel dos ferroviários paranaenses 

trabalhadores da Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul, durante meados 

do século XX, como parte integrante do acervo patrimonial ferroviário intangível, o 

qual se encontra sob a administração do IPHAN. Os trabalhadores ferroviários desse 

período formam o último grupo de sujeitos que vivenciou e participou ativamente dos 

processos de mudanças sofridos pela ferrovia, não só no estado do Paraná, mas em 

todo o território nacional. Esses trabalhadores fazem parte de um período em que a 

população das pequenas cidades passou a utilizar o trem como meio de transporte e 

de comunicação. Essa funcionalidade resultou em mudanças significativas para 

esses locais que começaram a fazer parte de um processo de circulação de 

mercadorias, pessoas, informações, e cultura. Tudo que era transportado pelo trem 

chegava até essa população. Esse cenário de intensa circulação de novidades ficou 

gravado nas memórias dos indivíduos, até mesmo daqueles que não vivenciaram 

esse período, mas que dele sempre ouviram falar. Essas lembranças despertaram 

nessa população um sentimento romântico e nostálgico, onde o trabalhador 

ferroviário é uma figura importante nos discursos dessa população. 

As cidades ferroviárias paranaenses, margeadas pela Estrada de Ferro São 

Paulo – Rio Grande do Sul ainda mantem algumas características estruturais 

ferroviárias, tais como estações, casas de ferroviários, assim como estruturas 

maiores: vilas ferroviárias, prédios administrativos, etc, além de serem cidades com 

uma população idosa que preserva e valoriza lembranças do tempo que a ferrovia 

era próspera. 

A defesa dessa categoria como parte do acervo patrimonial ferroviário 

intangível partiu da constatação de que o IPHAN, responsável também pelo 

reconhecimento e preservação do patrimônio ferroviário, não reconhece o papel 

desempenhado por essa categoria, como parte integrante da história da ferrovia.  

A esse órgão compete “receber e administrar os bens móveis e imóveis de 

valor artístico, histórico e cultural, oriundos da extinta RFFSA, bem como zelar pela 

sua guarda e manutenção” (IPHAN, 2007). O órgão federal do IPHAN obedece às 
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normas mundiais da UNESCO, e mantém parcerias com as prefeituras municipais, 

na busca para preservar o que ainda resta do acervo material.  

Segundo a Lei federal nº 11.483/2007, Artigo 9º, § 2o, é delegado ao IPHAN 

responsabilidade e compromisso para com o patrimônio cultural ferroviário, ao qual 

cabe: 

 

A preservação e a difusão da Memória Ferroviária constituída pelo 
patrimônio artístico, cultural e histórico do setor ferroviário promovidas 
mediante: I - construção, formação, organização, manutenção, ampliação e 
equipamento de museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações 
culturais, bem como de suas coleções e acervos; II - conservação e 
restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais espaços 
oriundos da extinta RFFSA (Lei 11.483/2007) 

 

 

 O projeto ao visar à difusão da memória ferroviária pautou-se na defesa de 

que a “cultura do povo de uma região deve ser entendida com suas especificidades, 

importância local e visão de rede cultural” (BRASIL, 2007). Nesse sentido, o IPHAN, 

em apoio às prefeituras locais, estuda maneiras de proteção e cria diferentes 

critérios para atribuir um valor cultural ao conjunto de bens da ferrovia.  

 Para o órgão, os critérios que devem ser levados em conta são: 

 

 

I. O valor universal do Patrimônio Cultural Ferroviário como representante 
de atividades históricas, principalmente aquelas referentes à Era Industrial, 
na qual esse patrimônio se insere; 
II. A representatividade do Patrimônio Cultural Ferroviário nos processos de 
ocupação do território, na implantação das cidades, na industrialização, nos 
fluxos migratórios e nas transformações sociais, econômicas e culturais 
decorrentes da implantação das redes ferroviárias e no processo de 
transmissão de informações; 
III. A qualidade de tipologias, sítios e paisagens, que apresentam um valor 
particular deste patrimônio. Para tanto devem ser considerados o caráter de 
antiguidade, pioneirismo, exemplaridade ou singularidade; 
IV. Os valores intrínsecos aos próprios sítios, estruturas, elementos 
construtivos, equipamentos, paisagem, documentação e registros 
intangíveis contidos na memória dos homens e das suas tradições; 
V. O valor simbólico e social imbuído no Patrimônio Cultural Ferroviário, 
como parte do registro da vida de homens e mulheres comuns, e que, como 
tal, confere-lhes um importante sentido identitário; 
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VI. O caráter de “sistema” e “rede” dos bens ferroviários, configurando-se 
num patrimônio cultural amplo e diversificado, que forma um todo 
organizado, isto é, um conjunto de elementos interconectados (IPHAN, 
2010, disponível em: 
http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=15936&sigla
=Institucional&retorno=detalheInstitucional). 

 

 

 Contudo, a realidade em que se encontra principalmente o acervo tangível da 

ferrovia, leva diversos pesquisadores e a população em geral a discordar, e até 

duvidar da eficiência desse projeto. O que se observa diante de toda essa situação, 

são algumas poucas iniciativas de preservação isoladas no território nacional, 

ligadas geralmente a administração local, as quais investem na manutenção de suas 

estações, como forma de utilizar o espaço para atividades culturais diversas. Ao 

atribuírem novas funcionalidades a esses espaços, deixam de lado o próprio 

princípio do projeto “memória ferroviária”, que visaria o desenvolvimento de uma 

identidade local, ligada historicamente com a ferrovia. Com exceção desses casos, o 

acervo tangível da ferrovia vem a cada dia sendo destruído, depredado, furtado, 

vendido, e consequentemente, esquecido. Em análises de documentos sobre a 

inventariança do acervo patrimonial da extinta RFFSA, percebeu-se que não se tem 

uma noção exata da quantidade e muito menos o paradeiro desses acervos.   

 Os relatos e denuncias de abuso contra o patrimônio cultural ferroviário são 

encontrados aos montes por sites e reportagens na internet, demonstrando que essa 

realidade ocorre em escala nacional, não sendo segredo a ninguém, pois uma 

simples passagem por cidades ferroviárias já exemplifica essa realidade. O objetivo 

de desenvolver uma identidade ferroviária local através da preservação da “memória 

ferroviária” está longe de concretizar-se, visto que os locais que deveriam servir para 

essa preservação existem a um número reduzido no país, não passando de uma por 

estado, na sua maioria. Nesses espaços, contudo, o número de acervo é bastante 

reduzido, não condizendo com a realidade passada da empresa ferroviária. 

Esses poucos museus, existentes nos espaços das antigas estações, podem 

configurar o elo de ligação entre a população das cidades ferroviárias com o 

passado romântico que sempre relatam, desenvolvendo suas identidades locais. 

Esses museus podem servir aos trabalhadores ferroviários ainda vivos, como 

espaços de convivência social e rememoração ferroviária, um local onde suas 

http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=15936&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitucional
http://portal.iphan.gov.br/portal/montarDetalheConteudo.do?id=15936&sigla=Institucional&retorno=detalheInstitucional
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histórias de vida, trabalho e “saber fazer” possam ser compartilhadas com os 

visitantes. Um espaço onde a memória ferroviária permaneça viva através deles e 

da sua valorização social.  

Conclui-se dessa forma, que não é por falta de objetos e muito menos de 

estações, que essas iniciativas não se desenvolvem, mas sim pela falta de interesse 

do poder público e dos órgãos culturais, que trabalham com um número resumido de 

funcionários, tornando as atividades de pesquisa, reconhecimento, preservação e 

fiscalização, ações impossíveis de se concretizarem.  

Diante dessa realidade vão se perdendo tanto o acervo tangível, como o 

acervo intangível, o qual não é reconhecido pelo IPHAN, feito de histórias e 

memórias de uma população que teve suas vidas ligadas a ferrovia, sejam elas 

usuários do transporte ferroviário ou uma classe de trabalhadores que trabalhou, 

desenvolveu um “saber fazer” específico, e adotou a ferrovia como uma família. 

Esses trabalhadores possuem uma valorização que aparece nos relatos dos antigos 

moradores das cidades ferroviárias. São também reconhecidos pela comunidade 

científica que se debruça em estudos sobre as sociedades do passado, e aparecem 

como heróis nacionais em diversas iniciativas de admiradores que divulgam as 

histórias de vida e luta na ferrovia, através da internet.  

A constatação do valor que essa categoria trabalhadora representa aos 

diversos segmentos leva a novas indagações sobre o patrimônio cultural ferroviário. 

Primeiro a de que o reconhecimento do papel e das memórias desses agentes na 

história da ferrovia não apresenta grandes dificuldades ao IPHAN, visto que a 

própria UNESCO, admite o seu documento “Convenção para a salvaguarda do 

Patrimônio cultural imaterial” (2003), a possibilidade de inserção de indivíduos que 

se reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural; e segundo, a 

vivência na ferrovia desses agentes, representada por fotografias, documentos, 

utensílios pessoais, e por seus relatos, podem completar o acervo intangível, vindo a 

fazer parte de museus ferroviários locais, colaborando com a difusão da “memória 

ferroviária” e com o desenvolvimento das identidades locais. 
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APÊNDICE A – A importância do papel do trabalhador ferroviário em 

diferentes fontes: eletrônicas, visuais e bibliográficas.  
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No processo de pesquisa através de fontes eletrônicas: blogs, sites, revistas 

eletrônicas, reportagens televisivas, documentários; e matérias de jornais impressos, 

buscou-se perceber a valorização dada à categoria ferroviária brasileira, através de 

diferentes mídias, sem estabelecer período e local específico para as pesquisas, 

visto que muitos das fontes são recentes. Essa pesquisa específica focou-se na 

ideia de reconhecimento do papel desses agentes no desenvolvimento do país como 

um todo, partindo do pressuposto a da constatação de que o papel desempenhado, 

assim como a idealização que a população tem com relação ao trabalhador 

ferroviário do passado, não se diferenciam por serem analisadas em lugares 

diferentes, elas apresentam-se comuns em todo o território nacional. 

Preliminarmente, constatou-se que a grande maioria das reportagens 

encontradas diz respeito à companhia ferroviária brasileira, sua história de 

implantação pelo território nacional, o descaso como o acervo ferroviário público e o 

atual cenário da companhia ALL, sendo restrito o número de materiais encontrado 

especificamente sobre os trabalhadores, sendo que desse, encontram-se quase 

sempre relacionados às lutais sindicais mais recentes.  

Diante dessa restrição, constatou-se que os dados obtidos especificamente 

sobre o papel dos trabalhadores ferroviários no cenário brasileiro são recentes, o 

que demostra que os trabalhos publicados em mídias sobre esse tema possuem 

cunho nostálgico, referente à época próspera da ferrovia, e com exceção das mídias 

especializadas no assunto, apresentam-se isolados. Os materiais impressos já 

analisados referentes a períodos mais antigos não referenciam os trabalhadores 

(jornais das décadas de 1950 a 1980, analisados em algumas cidades do Paraná). 

 Nas análises em vídeos e reportagens televisivas relacionadas à ferrovia, o 

que mais se observou foi as denuncias sobre o descaso com o patrimônio 

ferroviário. Outras fontes como Blogs, Sites e revistas eletrônicas especializadas na 

temática ferrovia, apresentam um grande acervo relacionado à temática, mas 

principalmente sobre as histórias da companhia férrea apresentada por vários 

agentes que vivenciaram esse contexto, sobre as centenas de cidades que se 

desenvolveram as margens da ferrovia, e sobre o papel dos trabalhadores 

ferroviários.  
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Jornal da Band, da Rede Bandeirantes: 

(Disponível em: 

<http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=Fc53pwKZCq8#!>. 

Acessado em: 03/06/2011). 

Foi apresentada uma matéria sobre a privatização das ferrovias e a suspeita 

de desvio de verbas e venda do patrimônio ferroviário como sucata pela atual ALL, 

onde “segundo a polícia federal esse é um dos maiores casos de desvio de 

patrimônio público do país, somando um total de 1 bilhão de reais de prejuízo para 

os cofres públicos, com a venda do acervo da empresa ferroviária RFFSA que foi 

privatizada na década de 1990”. 

 
 
 

Polícia Federal investiga denuncia da venda do patrimônio ferroviário 
pela América Latina Logística (ALL). Com a privatização da Rede 
Ferroviária Federal (RFFSA) na década de 1990, a ALL recebeu do 
governo milhares de vagões, locomotivas e imóveis. Entretanto, 
investigações indicam que a ALL estaria vendendo como sucata a 
maior parte desse patrimônio que deveria ser devolvido ao governo. 
Estima-se que o prejuízo aos cofres públicos alcance um bilhão de 
reais (Disponível em 
http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=Fc53p

wKZCq8#!> – Acessado em: 03/06/2011).  

 
 
 
Jornal da Record, da Rede Record: 

((Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=latsxm-0lPM>. Acessados em: 

06/05/2011). 

Reportagem exibida em uma série de quatro episódios “Fora dos Trilhos” em 

2007 denuncia o descaso com o patrimônio ferroviário através da venda ilegal de 

locomotivas, maquinários e a destruição de antigas estações pelo Brasil. Nessa 

série, é questionado o papel desempenhado pelo órgão IPHAN, que deveria 

inventariar e fiscalizar a preservação do mesmo. 

 

Cidades e soluções: Globo News 

http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=Fc53pwKZCq8#!
http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=Fc53pwKZCq8#!
http://www.youtube.com/watch?feature=player_embedded&v=Fc53pwKZCq8#!
http://www.youtube.com/watch?v=latsxm-0lPM
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(Disponível em: < http://g1.globo.com/platb/globo-news-cidades-e-

solucoes/tag/ferrovias/>. Acessados em: 09/07/2011). 

 Programa exibido pela Tv a cabo da Rede Globo exibiu dia 02/11/10 o 

“Especial Ferrovias: a única linha de trem que liga duas capitais brasileiras”, uma 

série de dois episódios sobre retrata a história e situação atual da única linha 

ferroviária brasileira que liga duas capitais, a Estrada de Ferro Vitória-Minas, 

focando o descaso com o patrimônio ferroviário num comparativo com a malha 

ferroviária europeia. 

 

Já os materiais encontrados em blogs e sites aparecem em:  

 

TV Claret - “Especial Ferroviários - Bloco 1, 2 e 3”  

(Disponível em: <http://vimeo.com/13008028>. Acessados em: 14/06/2011). 

Apresenta uma série de três episódios mostrando as histórias de 

trabalhadores paulistas que dedicaram boa parte de suas vidas à empresa férrea e o 

papel dos novos trabalhadores pós – privatização. Mostra a nostalgia da época em 

que o principal meio de transporte era o trem e o descaso com o “patrimônio 

histórico e as alternativas encontradas por algumas cidades para salvar a cultura da 

ferrovia”  

 
  
Coletivo Ferroviário: de pesquisa, documentação e memória: 

(Disponível em: <http://blog.trilhosonline.com/?p=1073>. Acessado em: 23/08/2011) 

Blog destinado a “coletar, preservar e difundir documentos e conhecimentos, 

realizar pesquisas e promover cursos e eventos relacionados às ferrovias, às lutas 

dos ferroviários e às lutas sociais”.  

 

 

O acervo é aberto à consulta pública gratuita e construído por 
doação ou custódia de arquivos pessoais ou institucionais, recolha 
de peças documentais e testemunhos orais da história política 
contemporânea do Brasil, e em particular da história da ferrovia e das 
lutas dos ferroviários; esse acervo consta de peças documentais 
(arquivos e coleções de valor histórico), informações, referências de 
estudos e pesquisas sobre a história política contemporânea das 
lutas sociais, da ferrovia, e da luta dos ferroviários, abrigando 

http://g1.globo.com/platb/globo-news-cidades-e-solucoes/tag/ferrovias/
http://g1.globo.com/platb/globo-news-cidades-e-solucoes/tag/ferrovias/
http://vimeo.com/13008028
http://blog.trilhosonline.com/?p=1073
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coleções e arquivos produzidos, acumulados ou publicados por 
pessoas, organizações, partidos políticos e demais entidades de 
interesse. O CF/M (Coletivo Ferroviário de Pesquisa, Documentação 
e Memória) foi viabilizado organizado a partir da disponibilização do 
Arquivo de Raphael Martinelli, construído ao longo de sua atuação 
como líder ferroviário, sindical e político durante largo período de 
nossa história. Os trabalhos incluem a classificação desses e outros 
registros documentais disponíveis ligados às ferrovias e aos 
ferroviários, bem como sua análise e divulgação. Além dos trabalhos 
de documentação e memória, a proposta do CF/M desdobra-se em 
atividades ligada aos temas do acervo: pesquisas, publicações, 
ensino e extensão tais como seminários, cursos, elaboração e 
projeção de vídeos, cursos, filmes, entre outras. (Disponível em: 

<http://blog.trilhosonline.com/?p=1073>. Acessado em: 23/08/2011) 

 

 

Nesse Blog podem ser encontradas diferentes histórias como a do ferroviário 

Raphael Martinelli, escriturário do setor administrativo na Estação da Luz em São 

Paulo, desde 1941, onde praticava jornadas de trabalho de 14 a 16 horas por dia, 

sem folga nos fins de semana. Na sua luta, foi líder sindical, “dirigente do Comando 

Geral dos Trabalhadores (CGT) em 1964 e ativo participante durante mais de 60 

anos, das lutas políticas de sua categoria, além de dirigente da Federação Nacional 

dos Ferroviários. Também participou da fundação da Ação Libertadora Nacional 

(ALN) e foi preso pela ditadura em 1970”. Sua luta sempre esteve na defesa dos 

direito da categoria ferroviária.  

 

Movimento Nacional Amigos do Trem: 

(Disponível em: < http://www.amigosdotrem.com.br/Not%C3%ADcias.php>. 

Acessado em: 20/07/2011). 

Nesse Blog são divulgadas entrevistas e reportagens sobre a ferrovia 

brasileira, focando as várias cidades e regiões inseridas no circuito férreo, suas 

citações atuais diante do sucateamento da companhia e o descaso das políticas 

públicas com relação à defesa do patrimônio público e aos projetos de 

reestruturação do sistema ferroviário que não saem do papel. 

 

Clube Amantes da Ferrovia:  

http://blog.trilhosonline.com/?p=1073
http://www.amigosdotrem.com.br/Not%C3%ADcias.php
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(Disponível em: <http://amantesdaferrovia.com.br>. Acessado em: 25/02/2011). 

Site criado para “reunir apaixonados por trens e ferrovias e para trazer 

informações sobre trens do Brasil e do mundo, sugestões de viagens, benefícios aos 

associados e muito mais”, além de vídeos, documentários, bibliografia, e notícias 

sobre as políticas públicas nacionais relacionadas à ferrovia. Esse site funciona 

como uma rede social,  que tem na ferrovia o principal eixo, onde materiais 

diversos são postados por todos os membros.  

 

Revista Ferroviária:  

(Disponível em: <http://www.revistaferroviaria.com.br>. Acessado em: 27/06/2010). 

Revista de circulação nacional com disponibilização online e para assinantes. 

Considerada a revista de publicação privada e circulação regular mais antiga do 

Brasil, tem como foco a cobertura de fatos atuais do “transporte ferroviário, 

metroviário e metropolitano no Brasil e se interessa pela preservação do material 

ferroviário de interesse histórico”. 

 

Foi lançada em janeiro de 1940 no Rio de Janeiro, pelo engenheiro 
Ruben Vaz Toller, da EF Central do Brasil, filho de Jacinto Toller, 
proprietário da gráfica Pimenta de Melo, que entre outras publicações 
rodava a revista política O Malho. A RF surgiu como órgão da 
poderosa Associação de Engenheiros da EF Central do Brasil, que 
na época vinha de concluir a eletrificação do subúrbio do Rio de 
Janeiro. Pouco tempo depois, é criada a Empresa Jornalística dos 
Transportes Ltda - até 1984. Nesta data, assume a editora o 
jornalista Gerson Toller, filho de Jorge, que a dirige atualmente. 
(Disponível em: 

<http://www.revistaferroviaria.com.br/index.asp?InCdSecao=42>. 

Acessado em: 27/06/2010). 

 

 

 

 

http://amantesdaferrovia.com.br/page/sobre-o-clube-amantes-da
http://www.revistaferroviaria.com.br/
http://www.revistaferroviaria.com.br/index.asp?InCdSecao=42
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Materiais bibliográficos:  

 

Afirmações de alguns autores sobre o papel desempenhado pelos 

trabalhadores ferroviários, constatações essas adquiridas através de pesquisas junto 

à sociedade localizada em diferentes cidades brasileiras. Essas afirmações 

encontram-se em diferentes bibliografias (livros, artigos, dissertações, teses): 

Santos (2010) faz uma análise das atividades desenvolvidas pelos 

trabalhadores ferroviários, entre os anos de 1920 a 1970, na cidade portuária de 

Porto de Camocim – CE. A cidade desenvolvida as margens da ferrovia serviu como 

objeto de estudo para o entendimento da identidade ferroviária apresentada pelas 

atividades sociais da época. O autor mostra através de fontes locais (jornais, cartas, 

documentos, artesanatos) e em relatos da população, uma forte tendência 

nostálgica a criação de uma cultura ideal, tendo nas atividades ferroviárias e nos 

apitos das locomotivas sua principal base. Os espaços analisados (sindicato, ruas, 

clubes, cabarés, campo de futebol) surgiram ou foram influenciados pelos 

trabalhadores ferroviários. O período foi marcado por cotidianos turbulentos, 

presença de “alcoolismo, ausência de clara demarcação entre tempo de trabalho e 

lazer, força física, ostentação de símbolos de virilidade e valentia, rivalidades 

étnicas”. 

 

 

Nestes espaços, o cotidiano e a cultura dos ferroviários, trabalhadores do porto e outras 

categorias que gravitam em torno da ferrovia e do porto, afloram em sua diversidade, 

transgredindo e estabelecendo normas, conflitando-se com patrões e com a polícia, 

enfim, fazendo desses espaços o seu local de atuação cotidiana (...) Acredita-se que a 

experiência dos trabalhadores no “chão do cais”, o cotidiano da vida sindical, as relações 

sociais com os diversos setores sociais, os espaços de sociabilidade, as temporadas de 

trabalho em outros portos, as manifestações festivas e de lazer, as comemorações 

cívicas e simbólicas são ingredientes de um caldo cultural forjadores de uma identidade 

operária (...) Os trabalhadores, portanto, não vão apenas elaborando, mas também 

representando suas manifestações culturais (SANTOS, Carlos Augusto Pereira dos. “A 

NOSTALGIA DOS APITOS: aspectos do cotidiano e da cultura dos ferroviários e 

trabalhadores do Porto de Camocim-CE. 1920-1970”. Disponível em: 

<http://www.ce.anpuh.org/download/anais_2008_pdf/Carlos%20Augusto%20Pereira%20

dos%20Santos.pdf>. Acessado em: 18/07/2010). 

http://www.ce.anpuh.org/download/anais_2008_pdf/Carlos%20Augusto%20Pereira%20dos%20Santos.pdf
http://www.ce.anpuh.org/download/anais_2008_pdf/Carlos%20Augusto%20Pereira%20dos%20Santos.pdf
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Inácio (2003) desenvolve um trabalho junto as família de trabalhadores 

ferroviários que exerciam a função de turneiros, trabalhadores da Estrada de Ferro 

Goiás. O estudo foca a experiência de uma classe de trabalhadores marginalizados 

dentro da companhia ferroviária, pois faziam parte da hierarquia mais baixa. O autor 

questiona a nostalgia social sobre o trabalho na ferrovia, e mostra que mesmo essas 

pessoas terem dado suas vidas pelo trabalho braçal, não foram reconhecidas por 

seus feitos. 

 

 

 

Os turmeiros eram trabalhadores braçais que se dedicavam a serviços de manutenção 

das condições de tráfego de trechos ferroviários da Estrada de Ferro Goiás. Formavam 

um segundo contingente de trabalhadores braçais, enquanto havia os trabalhadores que 

formavam um grupo de construção conhecido como “remodelação” de trechos 

ferroviários. Formavam uma mão-de-obra para os trabalhos de manutenção, executando 

serviços como troca de trilhos, nivelamento, substituição de dormentes. Eram 

trabalhadores analfabetos, apenas com experiência em serviços braçais executados em 

fazendas. (...) Estavam organizados em um primeiro tipo de relação de trabalho 

implementado pela Estrada de Ferro Goiás desde o início do século XX, relação que se 

manteve até o início dos anos setenta, quando a empresa transfere esses trabalhadores 

para as cidades e acaba com as casas de turma. A partir das cidades, formaram os 

pelotões de trabalhadores que se deslocavam para os trechos da estrada, deixando as 

famílias na cidade e voltando nos finais de semana. Estavam submetidos a um cotidiano 

que envolvia diretamente toda a família, considerando a exigência da empresa de 

morarem nas margens dos trilhos (INÁCIO, Paulo Cesar. TRABALHO, FERROVIA E 

MEMÓRIA: A experiência de Turmeiro(a) no Trabalho Ferroviário. (Dissertação), 

Uberlândia, 2003. Disponível em: <http://www.cipedya.com/doc/149250>. Acessado em: 

13/07/2010). 

 

 

Em um trabalho que busca entender a construção social da imagem da elite 

operária ferroviária através da cultura, experiências, memórias e a cidade, Petuba 

(2005) utiliza-se do instrumento da história oral como meio de compreensão dessa 

categoria.  

 

 

http://www.cipedya.com/doc/149250
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Buscando desvendar nas tramas do cotidiano: os modos de vida, as resistências e a 
organização desses trabalhadores dentro da cidade e a maneira pela qual diversos 
atores sociais se envolveram nesse fazer-se da cidade. Assim, os trabalhos realizados 
no projeto partiram do pressuposto de que o ser ferroviário (categoria) constituiu-se num 
modo de vida que influiu significativamente no fazer-se da cidade de Ponta Grossa e 
buscaram discutir, do ponto de vista dos próprios trabalhadores envolvidos, a maneira 
pela qual este modo de vida se constituiu e foi sendo (re)significado a partir da 
decadência e do desmantelamento da ferrovia (...) Os ferroviários ponta-grossenses 
foram considerados tanto numericamente, quanto por sua organização o segmento mais 
destacado entre os trabalhadores locais, desde a primeira metade do século passado 
(...) Dinamização econômica trazida pela atividade ferroviária, apontada como a 
responsável pelo surgimento das primeiras indústrias na cidade (...) Ideia do 
desenvolvimentismo esteve bastante presente na construção da memória da cidade (...) 
surgimento de uma classe ferroviária muito importante na conformação econômica e 
política, ligadas à ferrovia, onde surgiram várias instituições importantes no cenário 
social da cidade (...) Imagem da classe ferroviária como elite operária sobrevive quase 
intacta na memória da cidade e das demais categorias de trabalhadores (PETUBA, 
Rosangela. Ser trabalhador ferroviário na cidade de Ponta Grossa: escutando 
outras falas, desvendando outras memórias (1940-2000). Revista de História e 
estudos culturais. Vol. 2, Ano II, nº 2, Abril/Maio/Junho de 2005. Disponível em: 
<http://www.revistafenix.pro.br/PDF3/Artigo%20Rosangela%20Petuba.pdf>. Acessado 
em: 26/08/2010). 

 
 

Souza (2010, p.78) busca compreender as relações e organizações do 

trabalho ferroviário baiano, após o período abolicionista (1888).   

 

 

 

 

O trabalho ferroviário baiano, nos anos que se seguiram à abolição da escravidão, foi 

marcado por políticas de disciplinarização e tentativas específicas de reorganização e 

regulamentação do processo de trabalho. Nas ferrovias essas práticas foram traduzidas 

em relações de trabalho rigidamente hierarquizadas e imposições disciplinares. 

Entretanto, esta realidade nas ferrovias eram mecanismos que, ao mesmo tempo, 

também reforçavam certas dimensões de uma cultura de ofício que remonta aos 

primórdios da organização do trabalho ferroviário (...) o cotidiano de trabalho na ferrovia 

não era nada aprazível. Contando com a vigilância permanente dentro da empresa, os 

trabalhadores enfrentavam, diariamente, um conjunto de penalidades e multas aplicadas 

às suas supostas infrações. Essas punições poderiam corresponder, por exemplo, à 

redução de vencimentos ou mesmo à suspensão e/ou demissão de operários (...). Estes 

trabalhadores deveriam estar disponíveis das seis horas da manhã, horário de partida do 

primeiro trem, até às dezoito horas. Eles poderiam, ainda, tanto ser responsabilizado por 

possíveis acidentes, caso cumprissem os regulamentos, quanto responsabilizar os 

empregados dos trens pelos danos ou perdas de volume etc. Já os ajudantes eram 

auxiliares dos condutores, podendo substituí-los em caso de necessidade, com risco de 

responder também nas ocorrências de faltas ou negligência dos demais (...). Esses 

trabalhadores estavam distribuídos entre “titulados” ou “mensaleiros” − aqueles que 

ocupavam empregos fixos − e os “jornaleiros” − recrutados para trabalhar como diaristas. 

Em se tratando da divisão do trabalho, sabe-se que havia o pessoal que, ganhando 

maiores vencimentos, era responsável pelas atividades desenvolvidas em seus 

respectivos setores. Tudo indica que os salários dos operários variavam de acordo com 

http://www.revistafenix.pro.br/PDF3/Artigo%20Rosangela%20Petuba.pdf
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as profissões ocupadas, de modo que quanto mais especializado fosse o serviço maior 

seria a remuneração alcançada (...). Os trabalhadores da Estrada de Ferro do São 

Francisco, além de expostos às condições precárias de trabalho e de alta insalubridade, 

estavam submetidos a relações de trabalho altamente hierarquizadas, ordenadas e 

regidas por um código regulamentar com prescrições repressivas que, extensivamente, 

os inculpava pelos casos de acidentes (SOUZA, Robério Santos. Organização e 

disciplina do trabalho ferroviário baiano no pós-abolição. Revista Mundos do 

Trabalho, vol. 2, n. 3. janeiro-julho de 2010, p. 76-98. Disponível em: 

<http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/11646/13418>. 

Acessado em: 23/03/2011). 

 

O mundo do trabalho das ferrovias é certamente um espaço privilegiado para a 

compreensão das relações entre capital e trabalho no Brasil no século XIX e XX, 

sobretudo no que diz respeito à imposição de uma nova ética e sentido para o trabalho, 

num país marcado fortemente pela experiência da escravidão. Questões concernentes 

às condições e ao processo de trabalho, disciplina, cotidiano de trabalho, conflitos entre 

visões éticas de trabalho são, em conjunto, aspectos importantes para o entendimento 

do próprio processo de instauração e reprodução das relações de trabalho capitalistas 

nas primeiras décadas do século XX no Brasil (SOUZA, Robério Santos. Dimensões do 

labor ferroviário na Bahia: trabalho, disciplina e educação profissional (1939-1942). 

Disponível em: 

<http://www.uesb.br/anpuhba/artigos/anpuh_II/roberio_santos_souza.pdf>. Acessado 

em: 28/04/2011). 

 

 

 Zambello (2009) analisa como o as experiências dos trabalhadores 

ferroviários contribuíram para a criação de uma identidade ferroviária. 

 

O ferroviário residente ao lado do antigo espaço de trabalho sente os braços doentes por 

ter movimentado repetidas vezes as chaves que alteravam as direções dos trilhos e dos 

trens. Os relatos do trabalho do passado explicitam a dureza das antigas atividades, o 

calor intenso da fornalha, as regras disciplinares e as discriminações humilhantes. Essas 

são algumas marcas do trabalho do passado. No presente, o abandono dos trilhos e a 

falta de movimentação nas estações oferecem apenas sinais das antigas funções 

exercidas no passado. Recuperar os fatos acontecidos, os mais importantes e os mais 

efêmeros, dificilmente possibilitará compará-los ao vivido, pois investigar a trajetória de 

uma categoria de trabalhadores quase em extinção requer apelar ao incerto (...). O 

trabalho extrapolava o ambiente da oficina e se multiplicava nas áreas de lazer, como no 

clube, por meio do trabalho voluntário, que é entendido como essência integrativa dos 

indivíduos em um ambiente em que todos se ajudam, como em uma família imaginária. 

A essência da noção da família ferroviária está associada ao ambiente socializador 

criado pelas estradas de ferro, com o fim de inscrever localmente os indivíduos e exercer 

duplo controle do tempo: um geográfico e o outro moral, na medida em que os 

trabalhadores colocam voluntariamente à disposição o seu tempo em um lugar 

circunscrito pela empresa em que trabalham. A estrada de ferro incorporava ao ambiente 

criado por ela as crianças, os jovens e os adultos e ali ensinava os seus conceitos 

funcionais por meio do entretenimento, porém voltado para a reposição permanente da 

http://www.periodicos.ufsc.br/index.php/mundosdotrabalho/article/view/11646/13418
http://www.uesb.br/anpuhba/artigos/anpuh_II/roberio_santos_souza.pdf
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sua mão-de-obra adaptada às regulamentações, às normas e aos privilégios 

diferenciados firmados pelos membros mais velhos, ou pela própria companhia (...). O 

ferroviário fala de um orgulho pessoal referindo-se ao funcionamento da estrada de ferro 

do passado, mesmo porque naquele tempo se situam a sua ação, as relações sociais e 

os produtos do trabalho. Pois quando o seu olhar se volta para o presente, mais 

precisamente para o antigo espaço de trabalho que é visualizado através da janela da 

sua casa, vê lá a falta de movimento dos trens e as poucas referências do resultado da 

sua ação do passado (...). A memória do ferroviário recupera as relações do passado de 

forma crítica e expressa a sua relação com a instituição para a qual trabalhou no 

passado.  As relações dos indivíduos com a locomotiva, Horário, ordem, clube, uniforme, 

trens de passageiros e os valores que atribuem a prática e ao saber em contrapartida às 

dificuldades técnicas das estradas de ferro, compõem o imaginário acerca do trabalho 

dos antigos ferroviários e expressam os eixos pelos quais se constituem uma identidade 

ferroviária (ZAMBELLO, Marco Henrique. A MEMÓRIA FERROVIÁRIA: luta e 

identidade operárias. Disponível em: 

<http://www.fflch.usp.br/ceru/anais/anais2008_2_ceru04.pdf>. Acessado em: 

11/08/2010). 

 

 

Monastirsky (2006) discute como o patrimônio cultural ferroviário pode ser 

legitimado através de narrativas sociais e das formas materializadas no espaço das 

cidades dos campos gerais, margeadas pela ferrovia.  

 

 

Em todas as cidades ferroviárias, as características da sociedade rural foram 

substituídas por um novo modelo urbano. Entre os fatores supracitados que indicam a 

participação da ferrovia neste processo e que concorrem simultaneamente, dois 

complementam a análise da ferrovia e as transformações sociais e culturais do espaço 

urbano: a criação de novos empregos e novas categorias de trabalhadores e a sensação 

“cosmopolitista” que a ferrovia trouxe à sociedade (...). O trabalhador ferroviário 

destacou-se no meio social, principalmente durante a primeira metade do século XX, 

com as suas vantagens trabalhistas, mas, essencialmente, por representar e participar 

de uma organização mitificada desde a sua implantação. Com os ferroviários há toda 

uma gama de bens e manifestações culturais significativos como referências de grupos 

sociais “formadores da sociedade brasileira”. (...). Por esses motivos, esta classe de 

trabalhadores deve ser reconhecida como um patrimônio vivo do país. A sua existência 

está presente na cotidianidade brasileira há mais de um século, através da simbologia 

dos seus uniformes e das e suas emocionantes e saudosas narrativas (...). Do mesmo 

modo que a ferrovia é tanto instituição como acontecimento, o trabalhador ferroviário é 

um símbolo da ferrovia, mas é também a “memória individual especial” que interage com 

a memória ferroviária (MONASTIRSKY, Leonel Brizolla. Ferrovia: patrimônio cultural 

estudo sobre a ferrovia brasileira a partir da região dos campos gerais (P.). Tese 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia, Centro de Filosofia e 

Ciências Humanas, Universidade Federal de Santa Catarina, 2006). 

 

 

http://www.fflch.usp.br/ceru/anais/anais2008_2_ceru04.pdf
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Vieira (2011) realiza uma analise sobre o trabalho dos ferroviários na ferrovia 

de Parnaíba-PI, e demonstra o processo de contratação desses trabalhadores e 

suas rotinas de trabalho.   

 

 

Na construção das ferrovias, por exemplo, foram contratados 

temporariamente centenas de trabalhadores – homens e mulheres, 

analfabetos ou semianalfabetos – que exerceram diversas funções nesses 

campos de trabalho. Neste artigo analisa-se a trajetória profissional de 

ferroviários que trabalharam na Estrada de Ferro Central do Piauí, tomando 

como principais fontes as entrevistas realizadas com cinco ferroviários 

aposentados e um locatário do restaurante do trem, além de documentação 

referente à vida profissional desses e de outros trabalhadores, pesquisados 

e digitalizados no acervo do Arquivo do Patrimônio da Extinta Rede 

Ferroviária Federal S.A, em São Luís (MA). O objetivo foi analisar como 

esses trabalhadores significavam o mundo do trabalho na ferrovia e quais 

as relações existentes entre a empresa e os ferroviários. Esses 

trabalhadores exerceram diversas atividades profissionais na ferrovia: eram 

maquinistas, foguistas, graxeiros, chefes de trem, guarda-freios, 

conservadores de linha, feitores, chefes de turma, tunileiros, ferreiros, 

soldadores, torneiros, eletricistas, bagageiros, carregadores, etc. Os 

ferroviários entrevistados compõem um grupo social vinculado ao Distrito de 

Transporte do Piauí, antiga Estrada de Ferro Central do Piauí, subordinada 

à 1.ª Divisão Maranhão-Piauí do Sistema Regional Nordeste da extinta 

Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA apud VIEIRA, Lêda 

Rodrigues. Trabalho e ferrovia: cotidiano do trabalho dos ferroviários 

na cidade de Parnaíba-PI, 1950-1990. Revista Brasileira de História & 

Ciências Sociais. Vol. 3 Nº 5, Julho de 2011. Disponível em: 

<http://www.rbhcs.com/index_arquivos/Artigo.Trabalhoeferrovia.pdf>. 

Acessado em: 23/09/2011). 

 

 

Nas análises em jornais impresso, reportagens e documentários audiovisuais, 

observou-se que pouca ênfase foi dada a categoria de trabalhadores ferroviários 

brasileiros, tendo nas exceções, os blogs e sites que trabalham diretamente com a 

temática.  

Ao investigar o site oficial do IPHAN (Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br>. Acessado em: 15/06/2010) responsável pela 

inventariança, proteção e fiscalização do patrimônio ferroviário nada foi encontrado 

sobre o papel desempenhado pelos trabalhadores ferroviários, demostrando a falta 

http://www.rbhcs.com/index_arquivos/Artigo.Trabalhoeferrovia.pdf
http://portal.iphan.gov.br/
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de reconhecimento dos trabalhadores, com exceção dos engenheiros que deram 

seus nomes a inúmeros lugares por onde passou a ferrovia.   
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APÊNDICE B – Tópicos guias utilizados nas entrevistas com os trabalhadores 
ferroviários e com a população idosa. 
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Apêndice B1: 

Tópico guia para as entrevista com os trabalhadores ferroviários 

 

O tópico guia foi utilizado como uma forma de direcionamento, e em muitas 

vezes trazer o entrevistado para o assunto central, pois ao passo que iam relatando 

os acontecimentos de suas vidas na ferrovia, outros eventos e situações surgiam no 

meio do assunto principal, misturando-se a estória que estava sendo contado. 

Muitas vezes, ao misturarem as lembranças os entrevistados paravam e 

perguntavam: “o que eu estava falando mesmo!”. 

 

Nome:     Local:    Idade: 

- Em que ano e quanto tempo trabalhou na companhia ferroviária? 

- Lugar em que trabalhou? 

- Ano em que se aposentou? 

- Como foi à escolha de trabalhar na ferrovia? Alguém da família já trabalhava na 
mesma?   

- Funções que exerceu? 

-Recebeu treinamento para exercer o (s) cargo (s)? Frequentou as escolas de 
treinamento para ferroviários? 

- Como eram as condições de trabalho? Como eram as relações de trabalho?  

- Como eram as condições de moradia? 

- Como era a condição salarial e as vantagens de trabalhar na companhia? 

- Quais os perigos de trabalhar na ferrovia? 

- Como era a assistência médica? 

- Como era a relação com os colegas? E com os chefes? 

- Participava de sindicatos? 

- Em algum momento chegou a incentivar algum filho a seguir a profissão de 
ferroviário? 

- O que era ser um ferroviário? 

- Como as pessoas em geral viam os trabalhadores ferroviários? 
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- Como era a vida e as cidades na época do auge da ferrovia? 

- Qual a importância da ferrovia? 

- Como vê a ferrovia hoje? 

- Tem conhecimento que a ferrovia é um patrimônio cultural nacional? 

- Como vê seu trabalho para a história da ferrovia? 

- Possui objetos guardados (fotografia, documentos, ferramentas, uniformes)? 

- Por que os guarda? 
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Apêndice B2:  

Tópico guia para as entrevista com a população idosa (pessoas que viveram parte 

do século XX, e que obteve contato com a categoria ferroviária analisada). 

 

Nome:    Local:     Idade: 

 

- Como era a vida e as cidades na época do auge da ferrovia? 

- Qual era o uso da estação ferroviária? 

- Com que frequência utilizava a ferrovia? 

- Havia muitos trabalhadores ferroviários?  

- Eles eram naturais da cidade?  

- Existia casas/vila para esses trabalhadores? 

- Eles utilizavam os serviços da cidade (comércios, bares, salões de festas)? 

- Os ferroviários moradores da cidade, recebiam atenção diferente por parte dos 
políticos em época de eleição?  

- Qual era o perfil desses trabalhadores?  

- Sabia distingui-los somente pelo uniformes? 

- Como era o comportamento desses trabalhadores com a população da cidade? E 
com as mulheres?  

- Como vê o papel desses trabalhadores na companhia ferroviária?  

- Sabia que a ferrovia é um patrimônio cultural, mas o trabalhador não é 
reconhecido? O que acha disso? 
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Apêndice B3:  

Trechos de entrevistas realizadas com 7 trabalhadores ferroviário, moradores de 

diferentes cidades que estão a beira da linha férrea São Paulo – Rio Grande do Sul. 

No processo de pesquisa não foi pedido autorização a essas pessoas em forma de 

documentos para divulgação de seus nomes. Nesse caso as mesmas não terão 

seus nomes citados, somente idade, locais onde moram. 

 

 

(Entrevista com ferroviário 01) – morador da cidade de Irati – PR, nascido em 

1911, atualmente com 100 anos de idade. Iniciou seus trabalhos na ferrovia com 14 

anos, na qual obteve 5 cargos – pinante d’água, praticante de telégrafo, fiscal de 

trem, agente de estação, inspetor de movimento. Aposentado da rede. 

 

 
“nasci na localidade de Roxo Roiz, agora é Rio Azul, e vi a primeira vez a 
Maria-fumaça com 6 anos, e aquilo me encantou, depois disso nada mais 
me servia, eu só queria trabalhar na ferrovia”. 
 
“quando eu entrei, eu recebia uns trocados, mas não era registrado. A única 
coisa que eles pediam pra quem queria trabalhar na ferrovia era um 
atestado da família, comprovando que ninguém tinha tuberculose. Muita 
gente queria trabalhar na ferrovia, pois eram tudo gente do mato, polacada 
da roça”. 
 
“E, 1927 eu comecei como praticante de telegrafo, mas meu progresso foi 
em Irati”. 
 
“Eu acho que telegrafista é um dom, e eu fui um dos bons, em 200 
candidatos, eu tirei 12º lugar. No teste tinha que receber 25 palavras e 
transmitir 25 palavras”. 
 
“(...) me deram o trecho de Ponta Grossa a Itararé, 200 km. O grafista 
controla os trens, na época eram 32 trens correndo”. 
 
“Eu acho que se os médicos me deram um atestado eu ainda posso voltar a 
trabalhar na ferrovia, eu tenho muita coisa para ensinar a esses 
trabalhadores de agora”. 
 
“Quando eu passei a inspetor de movimento, eu usava um boné verde e 
terno azul, muito bem apresentada. Viajava o Brasil inteiro, naquele trem 
internacional. Eu fui à capital do Uruguai, porque o trem ia até lá, e eu 
lembro que as uruguaias na estação, vinham conversar, e ficavam 
encantadas com o uniforme, elas falavam assim “tu es ferroviário” (risos)”. 
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(Entrevista com ferroviário 02) – morador da cidade de Fernandes Pinheiro – PR, 

nascido em 1930, atualmente com 82 anos de idade. Iniciou seus trabalhos na 

ferrovia aos 13 anos, como pinante d’água. Trabalhou na turma de “conserva”, 

responsável pela manutenção da linha. Aposentado da rede. 

 

“cada turma de conserva ficava a 12 km de distancia da outra turma. E se 
precisasse de trilhos e dormentes, era só avisar que alguém mandava o 
trem de lastro que ele trazia ali. Naquela época os trilhos tinham 10 metros 
agora tem 12 metros e são emendados”. 
 
“os lugares mais grandes como Ponta Grossa, tinha médico, que não eram 
da rede, mas atendiam os funcionários e recebia da rede depois. Conforme 
o trabalho eles não descontavam dos “Cabras”. 
 

 

 

(Entrevista com ferroviário 03) - morador da cidade de Rio Azul – PR, nascido em 

1923, atualmente com 89 anos de idade. Iniciou seus trabalhos na ferrovia com 17 

anos, na turma de “conserva”. O cargo mais importante foi agente de estação. 

Aposentado da rede. 

 

 

“mais de 75% das pessoas que trabalhava naquela época na ferrovia, não 
sabia ler, pois eram do mato, lidavam com a roça, e trabalhavam porque 
precisavam muitos não gostavam do trabalho, porque era difícil e rigoroso”. 
 
“o trabalho era duro, principalmente na via permanente que é a linha do 
trem”.  
  
“(...) em acidente de trem morria muita gente. Eu lembro que em 1947, perto 
da Fábrica da Fósforo em Irati, uma vaca foi na linha e o trem descarrilhou, 
matou o maquinista. Foi um desespero, eu corri pra ligar pedindo ajuda e 
não lembrava o numero da estação que eu sabia de cor. Fiquei muito 
nervoso”.  
 
“eu ensinei muitos jovens, mas a maioria não tinha a propensão pra aquilo, 
veja eu, eu vivia pra ferrovia. Arranjei emprego pra mais de 20 pessoas na 
ferrovia”. 

 

 

(Entrevista com ferroviário 04) - morador da cidade de Irati – PR, nascido em 

1924, atualmente com 90 anos de idade. Iniciou na ferrovia com 16 anos de idade. 

Trabalhou na turma de “conserva”, responsável pela manutenção da linha, e depois 

como guarda-chaves. Aposentado da rede. 
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“Fiz vários exames e treinamento na escola profissionalizante em Ponta 
Grossa, ai fui trabalhar como guarda-chaves. O trabalho era pesado, e para 
mudar de função, tinha que estudar. Eu lembro que tinha um trecho entre 
Rebolcas e Rio Azul, que era terrível. Tinha uma ponte de 350 m de altura. 
Muito perigoso”.  
 
“eu aprendi a tracionar uma locomotiva como digiro meu carro”. 

 

 

 

(Entrevista com ferroviário 05) - morador da cidade de União da Vitória – PR, 

nascido em 1933, atualmente com 79 anos de idade. Iniciou seus trabalhos na 

ferrovia com 15 anos. Trabalhou como pinante d’água, turneiro, e na turma de 

“conserva”, fez curso e trabalhou como mecânico. Aposentado da rede. 

 

 

“eu quando entrei na ferrovia pra trabalhar de pinante d’água não sabia as 
25 letras do alfabeto (...) naquele tempo o estudo era mínimo”. 
 
 
“os próprios ferroviários começaram a roubalheira de lenha, que ficava na 
estação. Eles colocavam que pegavam 10 m, mas na verdade pegavam 
20m. Ai quando descobriram, eles foram mandados embora”.      

 

 

 

(Entrevista com ferroviário 06) - morador da cidade de União da Vitória – PR, 

nascido em 1935. Iniciou na ferrovia com 20 anos. Trabalhou na turma de 

“conserva”, e guarda-freio. Aposentado da rede. 

 

 

“O guarda-freio trabalhava encima da máquina e muitas vezes as pontes 
eram cobertas. Muita gente que conheci morreu, pois às vezes iam de pé e 
corriam nos vagões. Pra quem trabalha lá encima é difícil ficar em pé”. 
 
 
“Agora quem trabalhava mesmo eram os foguistas (nossa senhora). 
Pegavam 40 metros de lenha, que estava cortada e arrumada ao lado da 
estação. Se o trem precisasse era so para e pegar”. 

 

 

 

(Entrevista com ferroviário 07) - morador da cidade de Rebolças – PR, nascido em 

1925. Iniciou na ferrovia com 14 anos. Trabalhou como pinante d’água, e guarda-

freio. Aposentado da rede. 
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“o pagamento chegava pelo trem, e o envelope era entregue ao chefe de 
estação. Ele pegava, contava, e via quem trabalhou e quanto trabalhou. 
Olha quando começou a aparecer algum direito para o operário foi Getúlio 
Vargas que trouxe, férias. Férias era só pros filhinhos do papal, pros da 
linha...” 
 
“as pessoas trabalhavam na ferrovia porque precisavam, porque naquela 
época tudo era custoso, e a maioria do pessoal era do mato, e muitos não 
gostavam de trabalhar na ferrovia”. 
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Apêndice B4 –  

 

Trechos de entrevistas realizadas com 4 pessoas idosas, que viveram e tiveram 

contato com a ferrovia e com os trabalhadores ferroviários durante boa parte do 

século XX. No processo de pesquisa não foi pedido autorização a essas pessoas em 

forma de documentos para divulgação de seus nomes. Nesse caso as mesmas não 

terão seus nomes citados, somente idade, locais onde moram. 

 

 

(Entrevistada 01- idosa) – Nascida na cidade de Fernandes Pinheiro –PR, em 

1940. Professora, e passou a infância e a adolescência em contato com a ferrovia. 

 

“eu lembro que perto da caixa d’água morava a turma, eles eram chamados 
assim, acho que tinha umas 5 famílias. As casinhas era uma do lado da 
outra. Eles atendiam os trechos de Fernandes Pinheiro até Teixeira Soares. 
Depois acabou. Ai eles vinha de vagão e acampavam aqui e iam embora 
aos fins de semana”. 
 
“tinha os chefes de turma, os turmeiros, mas o interesse maior era pelo 
ferroviário. As meninas gostavam dos uniformes”.  
 
 
“quando eles saiam passear, que não tava com aquela roupa de turmeiro 
tudo sujo, eles eram bem arrumados, dava gosto de ver, se punham na 
beca”. 
 
“eles eram diferentes, eram mais bonitos, acho que eles tinham uma 
vivencia, hoje eles estão aqui, amanha estão lá, e depois em outro lugar”. 
 
“eu acho que eles eram assim devido o salário, eles ganhavam bem, eram 
muito bem remunerados 
 

 

 

(Entrevistada 02- idosa) –Nascida no ano de 1930, moradora da cidade de Irati –

PR, dona de casa. Cresceu próximo a estação ferroviária de Irati.  

 

“eu me lembro que eu via as meninas irem na estação, se arrumavam, 
colocavam vertidos, e ficavam lá esperando o trem. Ai os 10 minutos que o 
trem ficava parado, elas ficavam trocando olhares com os passageiros e 
com o maquinista, elas ia bem vestidas”. 
 
“Quando eles começaram a acampar na cidade, ai começava os namoros, 
minha cunhada casou com um ferroviário”.  
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(Entrevistado 03- idoso) – morador de Rio Azul, nascido em 1935. Utilizava o trem 

como meio de transporte.  

 

 
“O ferroviário era visto como um ganhador bom mesmo, sabe, era 
excelente, e se falou que era ferroviário, todo mundo se interessava. Porquê 
eles ganhavam muito bem na época”.  
 
“eles sabiam se comunicar muito bem, eles eram simpáticos”. 
 
“quando se falava em ferroviário tinha uma admiração geral, um respeito de 
todos”. 

 

 

(Entrevistado 04- idoso) – nascido em União da Vitória, em 1938. Passou a 

infância visitando e brincando na estação. 

 

 
“eu gostava de ir na estação para ver o trem” 
 
“as pessoas mais velhas chamavam os ferroviários de aventureiro, então os 
pais falavam pra filhas “olhem bem, se cuidem, porque eles são 
aventureiros”.  
 
“depois da privatização caiu muito à classe”. 
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ANEXO A - Jornal de circulação e livro histórico local / Irati – PR, valorizando o 
papel do trabalhador ferroviário local. 
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Anexo A1: 

Jornal Hoje Centro Sul – Irati/PR 

Reportagem exibida em 05 de outubro de 2011, 14h21min. 

(Disponível em: <http://www.hojecentrosul.com.br/geral/jubileu-de-jequitiba-ferroviario-

aposentado-comemora-100-anos/>. Acessado em: 06/10/2011) 

  

Jubileu de Jequitibá: ferroviário aposentado comemora 100 anos 

 

Maurílio Lopes resgata sua trajetória profissional, lembra fatos importantes e reflete sobre a 

relatividade do tempo. 

 
A experiência de um sábio; a elegância de um gentleman e a pureza dos sonhos de um menino 

 

 

Irati - Os ponteiros parados no relógio da parede da sala parecem ir na contramão da pressa 

com que o tempo passou pela vida do ferroviário aposentado Maurílio Lopes que completa, 

neste domingo (09), seu jubileu de jequitibá – árvore extremamente alta e duradoura, 

comparável à força e firmeza do ex-ferroviário, que se apresenta sempre de modo 

impecavelmente elegante. Um século de vida marcado de experiências e muito empenho na 

realização dos mais singelos sonhos de quando era criança. 

Criado no interior da cidade de Roxo Roiz (atualmente Rio Azul) vivia em meio aos 

afazeres da agricultura desde muito pequeno. Aos oito anos, já decidiu que trilho queria 

http://www.hojecentrosul.com.br/geral/jubileu-de-jequitiba-ferroviario-aposentado-comemora-100-anos/
http://www.hojecentrosul.com.br/geral/jubileu-de-jequitiba-ferroviario-aposentado-comemora-100-anos/
http://www.hojecentrosul.com.br/geral/jubileu-de-jequitiba-ferroviario-aposentado-comemora-100-anos/attachment/589_maurilio-lopes/
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percorrer pelo resto da vida: Maurílio sonhava em ser ferroviário. Conforme ele descreve, o 

pai fora convidado nessa época (1919) a ser agente da estação de Roxo Roiz, um serviço 

que era “quase autônomo”, diz.  

Sonho de infância “Enquanto crescia, vi a primeira locomotiva a vapor – Maria Fumaça. 

Hoje é eletro-diesel. Para mim nada mais me servia, só pensava em ser ferroviário. Queria 

muito ser maquinista ou telegrafista, quando eu tinha meus 7 ou 8 anos. Eu dizia: ‘que bom que 

o papai vai trabalhar onde corre o trem e vou aprender a trabalhar com isso’. Já a mamãe 

falava que esse trabalho era só para grandes homens, que tinham oportunidade de estudar. 

Não ia retrucá-la, nem tinha possibilidade”, relembra o ex-ferroviário, com precisão de dados e 

minúcia de detalhes.  

O sonho do menino começou a ser construído com muita simplicidade desde os 

alicerces. Ainda na adolescência, Maurílio ingressou no serviço nas estradas de ferro como 

pinante aguateiro de construção. “Pegava um coco desses, repartia em duas partes, amarrava 

num cabo e ia pegar água. Naquele tempo, achar água era fácil, pois em qualquer lugar havia 

uma vertente”, explica. 

Sua função era buscar água necessária para a execução de obras nas estradas de ferro, em 

vasilhas de capacidade para dez litros de água. Contudo, seu sonho ia além: “Sempre que via as 

locomotivas que chegavam, ia falar com o maquinista”, conta. Maurílio desempenhou o cargo de 

pinante aguateiro até ser transferido à estação onde o pai trabalhava: “Conheci outro mundo, 

porque aquilo foi uma das primeiras coisas que vi, pois morava numa capoeira, no mato”, 

observa. 

 

Carreira 

 

Precoce, aos 16 anos, em 1927, já havia praticado o telégrafo, conhecia os 

procedimentos operacionais e foi nomeado telegrafista. “Primeiro, aprendi a operar o aparelho 

Morse, do finado Samuel Morse, que inventou o código Morse. Eu era então praticante de 

telégrafo. Aí vim trabalhar em Riozinho. A estação era um pouquinho adiante dali aonde vai para 

São Mateus e Rebouças”, conta Maurílio. Aos poucos, ele estudou e se aprimorou, até ser 

promovido a telegrafista, trabalho que, conforme evidencia, exige sentidos apurados na escuta e 

na escrita de mensagens. 

“O trabalho do telegrafista naquele tempo era muito difícil. O acesso ao estudo não era 

fácil. Depois que conheci esse trabalho, podiam me oferecer a maior e melhor coisa do mundo, 

mas queria ser ferroviário”, enfatiza. Segundo Maurílio, teve a ajuda de Deus, mas também de 

sua finada esposa, da qual ele lembra com muita saudade: “Ela estudou em colégio e me 

ensinava o que podia. Vivemos juntos por quase 60 anos: casamos em 1º de abril de 1932 e ela 

faleceu em 30 de março de 1992, de câncer”. Ele explica que Elfrida Mello, sua mulher, era de 

São João do Triunfo na época em que a conheceu. 
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Quando foi nomeado telegrafista, no final da década de 1920, a mensagem telegráfica já não era 

mais recebida em fitas, que chegavam a ter de 20 a 30 metros de extensão, explica. “Naquele 

tempo ainda não havia o telégrafo nacional, que hoje é nos Correios. Vinha tudo por estrada de 

ferro”, recorda. 

O ex-ferroviário conta que, conforme estudou e se aprimorou, ocupou oito diferentes 

cargos nas estradas de ferro. “Aqui nessa estação eu fui tudo, porque eu vim como 

telegrafista. Cheguei aqui em 1º de março de 1945. Não tinha rádio, não tinha nada em Irati. Aí 

fui me aprimorando. Fui aposentado como agente administrativo e inspetor de movimento de 

trens”, destaca. Antes de morar em Irati, Maurílio trabalhava na estação de Perdizes (SC). 

Na sua trajetória ao longo de 42 anos ininterruptos de trabalho na Rede Ferroviária 

Federal S. A. (RFFSA), a maior surpresa, segundo Maurílio, teria sido sua promoção a 

inspetor de movimento: “Não acreditava. Fiquei aturdido e dizia que não poderia ser eu, devia 

ser outro Maurílio Lopes”, confidencia. Conforme explica, quando passou ao cargo de fiscal de 

trens, respondia pelos trechos da estrada de ferro que iam de Irati a Ponta Grossa e de 

Irati a União da Vitória. 

Aos poucos, Maurílio galgou postos mais altos na hierarquia ferroviária, como chefe 

de estação e agente de estação, até chegar à aposentadoria em 1º de março de 1968. “Aqui 

era meio capoeirão, tinha uma rua aqui, mas para ir à estação de Irati era um barro, com aquelas 

fábricas, tinha umas 20 e poucas. Aqui era a capital da batata e capital do feijão. Depois isso 

mudou e ficou Francisco Beltrão como capital do feijão”, descreve, sobre o contexto da cidade de 

Irati na época de sua chegada. 

Bastante observador, ele nota o fato de o repórter anotar tudo com a mão esquerda, e 

relembra o episódio de quando prestou concurso para telegrafista: “Conheci os telegrafistas do 

Morse, eram três canhoteiros, um deles foi o campeão. Em 300, ele tirou o primeiro lugar. Eu 

entrei num concurso para telegrafista e, de 300 concorrentes, tirei o 12º lugar. Tinha que 

escrever 25 palavras e transmitir em um minuto. Envolvia audição e escrita”. 

(...) 

 

Texto e fotos: Edilson Kernicki, da Redação 

Publicado na edição 589, em 05 de outubro de 2011. 
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Anexo A2: 

 

Livro comemorativo: FARAH, A. L. S. et al. Irati 100 anos. Curitiba: Editora Arte, 
2008. 

 

 

O Sr. Maurilio Lopes, umas das pessoas mais velhas da cidade de Irati – PR, 
ferroviário que ocupou oito cargos e aposentou-se pela companhia ferroviária, 

aparece em algumas fontes históricas da cidade. 

 

 

 

 

 

FONTE: FARAH, 2008. 
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FONTE: FARAH, 2008. 
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Sr. Maurilio Lopes aparece nessa fotografia em primeiro plano usando o “Quepe” e seu 
uniforme de agente de estação. Contudo a data descrita pela fonte não bate com o relato do 

proprio trabalhador, que afirma que a fotografia refere-se ao ano de 1962. 

 

 

 

 

 

 

 
FONTE: FARAH, , 2008. 

 

 

 

 

 

 

 

 



122 

 

Conrado Burgath, mais um trabalhador ferroviário reconhecido, na cidade de Irati, 
mostrando que esses agentes fizeram parte da história da ferrovia e do 

desenvolvimento da cidade. 

 

 

 

FONTE: FARAH,  2008. 
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ANEXO B – Entrevistas realizadas com trabalhadores ferroviários 

aposentados, por outros pesquisadores na cidade de Ponta Grossa. 
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Anexo B1 –  

 

Trecho retirado do Trabalho de Conclusão de Curso de Cintia Daiane da Silva, 

intitulado “A museificação do patrimônio cultural ferroviário em Ponta Grossa-PR” 

(UEPG / 2011, p.69-71). As entrevistas foram realizadas com 15 trabalhadores 

ferroviários de forma aberta e coletiva, a maioria aposentados, realizada em um 

Sindicato de Ferroviários, localizado no Edifício Princesa, Praça Barão do Rio 

Branco – Ponta Grossa, no dia 29 de junho de 2010. 

 

A maioria deles estava muito feliz com a entrevista, pois se lembraram com 

saudosismo dos bons e velhos tempos da ferrovia, dos amigos ferroviários, dos 

trabalhos que desempenhavam e da importância da estrutura ferroviária para a 

cidade e reconhecem que a cidade só se tornou o que é por intervenção da ferrovia. 

Muitos se lembraram sobre suas profissões que eram duras e árduas, ‘um trabalho 

para homens’, mas que era compensador e gratificante. Os ferroviários era 

considerados pessoas muito importantes, que desfrutavam de um certo status 

social, onde tinham créditos e vantagens em toda a cidade e melhores condições de 

saúde e vida. Tinham benefícios que eram dados pelas empresas ferroviárias como, 

por exemplo, viagens para ver os jogos entre os times de ferroviários e viagens de 

lua-de-mel. Estes profissionais eram admirados por todos pelo emprego que 

desempenhavam, pois era o emprego que todos almejavam. Essa classe era 

reconhecida por toda a sociedade e eram tratados de forma diferenciada 

principalmente no comércio e nos bancos, além disso, usavam uniformes que os 

deixavam bem vestidos e despertavam interesse na maioria das moças. 

 Segundo eles, as jovens se interessavam por eles por terem principalmente 

esse status social. A maioria sente muitas saudades das viagens de trem, muitos 

dizem que apesar da viagem ser mais demorada e por vezes até mesmo cansativa, 

era uma viagem prazerosa, e disseram isto de forma muito carinhosa. Segundo 

alguns, havia trechos que eram muito ruins e até perigosos, mas que tornavam a 

viagem mais rápida. As viagens eram sempre muito boas e interessantes, mesmo 

que fossem viagens curtas, pois a cada saída e chegada de trem era uma 

verdadeira comemoração. As pessoas que viviam próximas e as crianças iam até as 

proximidades das Estações para receber os trens que chegavam e se despedir dos 

que saiam. Havia grande movimentação quando havia os jogos entre os times 

organizados por ferroviários, principalmente quando o Operário Ferroviário Esporte 

Clube (OFEC), time dos ferroviários de Ponta Grossa ia jogar em outras cidades da 

região, enchia-se os vagões com torcedores que iam assistir aos jogos.  

Sentem orgulho ao se lembrarem que o Estádio Germano Krüger foi um 

terreno doado pela ferrovia para que os ferroviários pudessem jogar bola depois do 

trabalho e nos fins de semana. Sem dúvida observa-se que esses velhos ferroviários 
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se emocionam e se alegram ao falar e recordar de tudo isso e se entristecem ao ver 

que estão sendo deixados de lado, assim como as suas lembranças. Por isso 

quando a questão é a preservação o Patrimônio Cultural Ferroviário a maioria afirma 

que tem que haver a preservação para que eles possam visitar e recordar seu 

passado e para que as pessoas mais novas saibam que a ferrovia esteve presente 

durante muito tempo e que fez toda a diferença na cidade, cada prédio ferroviário, 

cada objeto da ferrovia conta um pouco da história da cidade e dos 

pontagrossensses.  

Desta forma, não só concordam com a criação de um Museu Ferroviário 

como querem fazer parte dele. Quando a entrevista estava sendo realizada, eles 

estavam um pouco insatisfeitos, pois o prédio em que se encontra o Sindicato é um 

prédio alugado, eles estão em um total de 45 membros frequentadores e não há um 

local especifico para eles. Assim, afirmam que gostariam que houvesse o museu 

ferroviário para preservar o patrimônio ferroviário e para que todos tenham acesso a 

sua própria história e que, além disso, seria mais um local turístico a ser visitado. 

Segundo os ferroviários, seria mais um local onde eles poderiam se encontrar e até 

mesmo conversar com os visitantes e contar algumas de suas histórias enquanto 

ferroviários. Segundo a maioria, o museu deveria ser visitado por todos da cidade 

para que (re)conheçam a história da cidade. Alguns disseram que tem conhecimento 

de pessoas que tem alguns objetos relacionados e ferrovia e foi unânime citarem o 

nome do Sr. José Francisco Pavelec, como uma das pessoas que mais tem objetos 

relacionados aos trens e alguns objetos da ferrovia, como relógio, lampiões, etc. que 

poderiam fazer parte do acervo do Museu Ferroviário.  

Um Museu Ferroviário seria muito bom, porque ia guardar os objetos da 

ferrovia (Antenor Correa, entrevista, junho de 2010). O Museu Ferroviário deveria ser 

visitado por todos, inclusive eu levaria minha esposa, filhos e netos (Luiz Carlos 

Gonçalves de Andrade, entrevista, junho de 2010). Assim percebe-se que há um 

grande apoio dos ex-ferroviários para a constituição do Museu Ferroviário e que, 

além disso, eles são verdadeiros patrimônios vivos da ‘Época de Glória’ da Ferrovia, 

tendo muito a contribuir com alguns patrimônios materiais e também com suas 

histórias e lembranças e fazendo parte do Museu e estando presentes neste local. 
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Anexo B2 –  

 

Trabalhadores ferroviários entrevistados pelo grupo de pesquisa coletivo intitulado 

“Experiência, Cultura e Cotidiano dos Trabalhadores Ferroviários em Ponta Grossa 

(1940-2000)”, coordenado pela profª. Drª. Rosangela Petuba / UEPG, no ano de 

2004. Estão organizadas em tópicos, e os trechos das entrevistas, retirados da 

íntegra, encontram-se no corpo do texto. 

 

Entrevistado 01: Epaminondas Xavier de Barros nasceu em 15/11/1927. Antes de 

ser ferroviário já havia trabalhado como garçom do restaurante da estação, entre os 

dezesseis e dezoito anos. Entrou na ferrovia, em 1952, como carregador de lenha 

para as locomotivas e se aposentou como supervisor em 1984. 

 

Entrevistado 02: João Rutka entrou para a ferrovia em maio de 1952, aos 20 anos 

de idade, como praticante na estação em Itararé. Filho de ferroviário (mecânico). Foi 

também professor primário, optando depois em seguir a carreira de ferroviário. 

Entrou na Rede como praticante na estação, trabalhou como conferente e chefe de 

estação Em 1976, veio transferido para Ponta Grossa devido a diminuição dos 

postos de serviço na RVPSC em Itararé. Aposentou-se como agente comercial da 

Rede. 

 

Entrevistado 03: Amauri Macanha, 69 anos, começou a trabalhar na ferrovia aos 14 

anos de idade e foi registrado aos 15 anos, em agosto de 1951. Filho de ferroviário. 

Ingressou na Rede como praticante de telegrafia e se aposentou em 1987 como 

Chefe de Estação. Sempre trabalhou em Ponta Grossa. 

 

Entrevistado 04: Airton Dionísio dos Reis, 73 anos, ingressou na Rede em agosto 

de 1953. Antes de ser ferroviário trabalhou como garçom iniciando a carreira na 

RVPSC como mecânico de revisão.  
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Entrevistado 05: Pedro de Bortoli, 73 anos. Ingressou na Rede por intermédio da 

Escola Profissionalizante Coronel Tibúrcio Cavalcanti, aos 14 anos de idade, em 

1948. Aposentou-se em 1983, como mecânico ajustador. 

 

Entrevistado 06: Cristiano Mateus Valter, 67 anos, nasceu em 06 de novembro de. 

1942. Ingressou na Rede em 1966, aos 24 anos de idade, na função de guarda-

freios. Trabalhou a maior parte do tempo com trem de passageiros. Por não 

concordar com a privatização da RFFSA, pediu aposentadoria em 1997 e 

aposentou-se como chefe de trem. 

 

Entrevistado 07: Hítalo José Batista Gomes, nascido em 10 de novembro de 1934, 

ingressou na Rede em junho de 1960, na função de mecânico e se aposentou em 

dezembro de 1990 na mesma função. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


